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RESUMO 

Esta pesquisa analisa o papel do jornal escolar na construção do espaço público de circulação 

de textos na escola. A partir do estudo do projeto institucional “Jornal Escolar”, realizado na 

rede municipal de Canaã dos Carajás, objetiva-se com esta pesquisa, investigar o papel do jornal 

escolar na construção do espaço público, considerando o processo de circulação de textos na 

escola, a partir da produção de textos de diferentes gêneros textuais/discursivos, visando 

compreender sua finalidade comunicativa, desafios e impactos para a circulação de textos na 

escola, para tanto buscou-se neste trabalho identificar práticas de linguagem construídas no 

jornal escolar da Escola Municipal Benedita Torres (EMEF Benedita Torres), evidenciando os 

principais desafios de uso do material para aprimorar a prática pedagógica de circulação de 

texto na escola. Neste sentido buscou-se compreender o jornal como espaço de poder, no qual 

diferentes atores escolares disputam suas vozes e posicionamentos, além de espaços e 

visibilidades, os desafios e impactos da circulação de diferentes gêneros textuais e discursivos 

no contexto educacional. O estudo está embasado na teoria dos gêneros do discurso de 

BAKHTIN (1997) e na perspectiva do interacionismo sociodiscursivo de BRONCKAT (1996), 

abordando o trabalho com os gêneros do discurso, aqui estritamente relacionada ao contexto 

escolar, em atenção ao que prevê às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular, BNCC 

(BRASIL, 2018). Também sustenta a pesquisa, os apontamentos sobre o Jornal Escolar, 

apresentados, além disso, o estudo traça uma abordagem histórica sobre o uso do jornal escolar 

no Brasil, destacando as contribuições já apresentados por FREINET (1974), FREIRE (1981) 

e BONINI (2011), bem como as experiências de SANTOS (2001) e BALTAR (2010). A 

metodologia dessa pesquisa se deu por meio de análises documentais à luz das teorias 

bakhtiniana, baseada nas produções das edições do jornal escolar, objeto de estudo desse 

trabalho, buscando evidenciar a relevância dos sujeitos que participam no processo de 

construção e como se dá as tessituras dessa produção escrita. A análise documental dos jornais 

produzidos no contexto escolar evidencia que, embora o periódico possibilite o contato dos 

alunos com múltiplos gêneros textuais, A pesquisa investiga de que forma as práticas 

comunicativas adotadas no jornal escolar contribuem para a participação dos estudantes na 

construção do discurso e na consolidação do espaço público escolar, analisando a promoção da 

diversidade de vozes e do protagonismo estudantil. 

Palavras-chave: Estudo de Gênero; Jornal Escolar; Produção de Textos na Escola; Espaço 

Público de circulação de Textos; Função Social do Gênero Jornal Escolar. 



 

 

ABSTRACT 

 

This research analyzes the role of the school newspaper in the construction of the public space 

for the circulation of texts within the school. Based on the study of the institutional project 

“School Newspaper,” carried out in the municipal network of Canaã dos Carajás, this study 

investigates how the school newspaper contributes to the construction of the public space, 

considering the process of text circulation in the school through the production of texts from 

different textual/discursive genres, aiming to understand their communicative purpose, 

challenges, and impacts. To this end, the study seeks to identify language practices developed 

in the school newspaper of Escola Municipal Benedita Torres (EMEF Benedita Torres), 

highlighting the main challenges of using the material to improve pedagogical practices for 

text circulation in the school. 

In this context, the newspaper is understood as a space of power, in which different school 

actors dispute their voices and positions, as well as spaces and visibility, analyzing the 

challenges and impacts of circulating different textual and discursive genres in the educational 

context. The study is grounded in Bakhtin’s (1997) theory of discourse genres and the 

perspective of Bronckart’s (1996) socio-discursive interactionism, addressing the work with 

discourse genres strictly within the school context, in alignment with the guidelines of the 

National Common Curricular Base, BNCC (BRAZIL, 2018). The research also draws on 

discussions about the school newspaper and provides a historical overview of its use in Brazil, 

highlighting contributions by Freinet (1974), Freire (1981), and Bonini (2011), as well as 

experiences reported by Santos (2001) and Baltar (2010). 

The methodology of this research consisted of document analysis based on Bakhtinian theory, 

examining the editions of the school newspaper under study, aiming to highlight the relevance 

of the subjects participating in the production process and the structure of this written 

production. The document analysis demonstrates that, although the newspaper enables 

students’ exposure to multiple textual genres, this research investigates how the 

communicative practices adopted in the school newspaper contribute to students’ participation 

in discourse construction and the consolidation of the school’s public space, analyzing the 

promotion of diverse voices and student protagonism. 

 

Keywords: Genre Studies; School Newspaper; Text Production in Schools; Public Space for 

Text Circulation; Social Function of the School Newspaper Genre. 
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INTRODUÇÃO 

O cenário educacional contemporâneo é marcado por céleres transformações 

tecnológicas e sociais e, nesse contexto, a busca por estratégias pedagógicas eficazes 

torna-se uma necessidade, que exige soluções exequíveis e urgentes. Tais mudanças não 

exigem apenas reflexões sobre o uso de tecnologias em sala de aula, mas demandam criar 

espaços de construção da cidadania democrática. Nesse contexto, o jornal escolar, como 

uma ferramenta capaz de transcender as fronteiras da sala de aula, desempenha um papel 

essencial na construção do espaço público, na formação de cidadãos críticos e 

participativos, possibilita a circulação de diversos gêneros textuais discursivos na escola, 

além de propiciar aos alunos espaços de fala e de posicionamento coletivo. 

Esse conceito de espaço público tem sido amplamente discutido em diferentes 

campos do conhecimento, sendo compreendido como um local de interação social, 

deliberação coletiva e construção da cidadania. Habermas (1984) argumenta que o espaço 

público moderno emerge com o advento da esfera pública burguesa, estruturando-se 

como um espaço de debate racional onde diferentes vozes podem se manifestar e onde a 

opinião pública se torna um elemento central para a vida política. No entanto, essa esfera 

não se mantém isenta de assimetrias e desigualdades, pois, como Telles (1999) aponta, os 

critérios de reconhecimento e legitimidade que determinam a participação pública 

frequentemente operam mecanismos de exclusão, descredenciando determinados grupos 

sociais da possibilidade de serem reconhecidos como sujeitos políticos. 

Hannah Arendt (2005) reforça essa perspectiva ao conceber o espaço público 

como o espaço da ação e do discurso, onde os indivíduos se tornam visíveis uns aos outros 

e participam da construção de uma realidade compartilhada. Para a autora, a política 

acontece na pluralidade, sendo o espaço público o local privilegiado para a expressão da 

liberdade, da troca de ideias e do confronto de perspectivas. Nesse sentido, Oliveira 

(2020) enfatiza que a existência de um espaço público efetivo exige que todas as vozes 

tenham a possibilidade de se expressar, de serem ouvidas e de influenciar o debate 

coletivo, o que reforça a necessidade de inclusão e de mecanismos que garantam a 

participação ampla e diversa. 

No campo educacional, Araújo (2011) amplia essa concepção ao afirmar que o 

espaço público deve ser pensado para além das arenas políticas tradicionais, englobando 

os diferentes ambientes da cidade e da escola como espaços potenciais para a educação e 

a cidadania. A autora destaca que as instituições educacionais desempenham um papel 



 

 

16 

fundamental na construção desse espaço público, pois nelas os indivíduos aprendem a 

dialogar, a expressar suas opiniões e a construir coletivamente significados sobre o 

mundo que habitam. Essa visão dialoga com a proposta de Freinet (1974), que concebia 

o jornal escolar como um instrumento pedagógico capaz de estimular a participação ativa 

dos estudantes, promovendo sua autonomia discursiva e sua inserção no debate público. 

O jornal escolar pode se configurar tanto como um meio exclusivo de expressão 

dos alunos, desvinculado das práticas da sala de aula, quanto como um mero instrumento 

de ensino-aprendizagem, sem considerar a interação dos estudantes e a construção da 

cidadania. No entanto, conforme destaca Bonini (2011, p. 159), a questão é “[...] 

exatamente a de se conseguir refletir e tomar posições quanto a esse duplo papel do jornal 

(de ser meio de interação e, ao mesmo tempo, objeto de ensino-aprendizagem), de modo 

a tirar proveito dessa dupla face”. Dessa forma, é essencial que a produção do jornal 

escolar ocorra de maneira integrada, promovendo simultaneamente o aprendizado da 

linguagem e a participação ativa dos alunos. Assim, o jornal deve ser concebido como 

um espaço de expressão, no qual os estudantes possam se posicionar criticamente sobre 

sua realidade e cotidiano, tornando-se protagonistas do discurso escolar. 

Nesse cenário, esta dissertação investiga como o jornal escolar está inserido no 

contexto educacional, examinando seu impacto nas práticas pedagógicas, na participação 

dos estudantes e na configuração do ambiente escolar como um espaço propício à 

circulação de ideias e ao diálogo construtivo por meio de uma abordagem crítica e 

reflexiva. Portanto, esta pesquisa contribui para uma compreensão mais aprofundada do 

potencial transformador do jornal escolar, lançando luz sobre suas implicações na 

construção do saber e na promoção de uma educação mais inclusiva, participativa e 

alinhada aos desafios do século XXI. 

A construção de um espaço público na escola é essencial para a promoção de uma 

comunidade educacional democrática e participativa. Ainda, prepara o aluno para se 

perceber como agente transformador da sua história e da sua realidade, ora evitando a 

passividade típica da escola tradicional na formação dos sujeitos, como afirma Santos 

(2001). O jornal escolar, como um veículo de comunicação interno, desempenha um papel 

transformador ao criar esse espaço público. Ele não apenas viabiliza a disseminação de 

informações relevantes, mas também instiga debates, reflexões e interações entre os 

membros da comunidade escolar. Dessa forma, ao inserir o jornal escolar no cerne da 

dinâmica educacional, contribui-se para a formação de indivíduos críticos, informados e 
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ativamente envolvidos na construção do conhecimento e na ampliação do espaço público 

escolar. 

A sociedade grafocêntrica revela que desde o surgimento da escrita, esta permeia 

as interações humanas. Entretanto, na escola, ainda enfrentamos dificuldades no 

desenvolvimento de atividades que promovam não apenas o aprendizado sobre a 

linguagem, mas também a conscientização dos alunos a respeito da importância e da 

centralidade da escrita e da leitura no contexto contemporâneo. No contexto brasileiro, 

que sobrepõe à educação tradicional, ainda se formam alunos passivos, que não são 

ensinados a se colocarem ativamente diante da realidade, para transformá-la, criticá-la 

etc., na intenção de reorganizar e rediscutir as práticas sociais, mesmo que algumas 

práticas já sejam e estejam presentes nas escolas. Assim, o jornal apresenta-se como uma 

ferramenta para estimular essa percepção de que cada aluno é agente da sua própria 

história. 

Pensar a linguagem como prática social é, portanto, repensar o ensino da Língua 

Portuguesa. Contudo, é fundamental pensar que a concepção sócio-histórica de escrita, 

voltada às práticas sociais contextualizadas, nem sempre está presente no dia a dia da sala 

de aula. Ainda que, conforme Crochick (2021), o caráter prescritivo da BNCC, focado no 

desenvolvimento de mão de obra e de competências socioemocionais, desestimula a 

construção de um olhar que faça os estudantes se perceberem como agentes de 

transformação social e biografia coletiva. A realidade das escolas públicas tem 

demonstrado que ainda há um longo caminho entre o que se espera do ensino e o que, de 

forma geral, tem-se realizado com os alunos, especialmente em um contexto de políticas 

públicas neoliberais tão presente nas escolas. 

A forma tradicional e reprodutora de ensino existente na maioria das escolas tem 

gerado incômodo a educadores. Este estudo é fruto dessa inquietação e da percepção que 

as pesquisas em educação podem oferecer caminhos outros para uma educação 

efetivamente emancipatória.  

Nesse cenário, esta pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa, organizada por 

meio de um estudo de caso e com foco nos processos de ensino e de aprendizagem, tendo 

como relevância as prerrogativas da Base Nacional Comum Curricular, no que se refere 

ao campo de atuação jornalístico/midiático. Trata-se de um estudo de caso, porque uma 

unidade escolar foi escolhida para analisar o papel do jornal escolar na construção do 

espaço público para circulação de textos na escola como objeto de estudo.  
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No que se refere à BNCC, considera-se que é um documento normativo com força 

de lei, organizador da política educacional curricular que tem como foco – em língua 

portuguesa – o estudo dos gêneros textuais/discursivos. Contudo, o caráter prescritivo e 

neoliberal da BNCC cria obstáculos para a construção de uma cultura efetivamente 

coletiva e de participação democrática. Segundo Crochick (2021), a BNCC reforça o 

individualismo, a produção e o empreendedorismo, negando as possibilidades de uma 

educação que seja política e que analise as forças sociais existentes.   

Os estudos da linguagem vêm progressivamente ocupando espaços importantes 

quando focalizam os usos da linguagem como prática social. Desde o início da década de 

1980, essa discussão sobre as práticas sociais vem ganhando espaço. Os estudos de 

Geraldi (2006), estabeleceu o trabalho com a leitura, produção textual e análise 

linguística, em uma perspectiva reflexiva sobre as práticas de linguagem. Essas 

concepções foram estabelecidas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 

Portuguesa, PCNs (BRASIL, 1998b) na década de 1990, ao trazer propostas de ensino 

mediante aos estudos dos gêneros textuais/discursivos como práticas de uso da 

linguagem. 

Com a implementação da BNCC, evidenciam-se avanços importantes 

relacionados ao ensino de linguagens nas práticas pedagógicas relacionadas às 

competências que se espera dos estudantes sobre produzir textos escritos e que tenham 

uso efetivo nas suas relações sociais.  Contudo, a perspectiva prescritiva da BNCC dá 

pouco espaço para que os espaços de ação coletiva sejam fortalecidos, porque a pedagogia 

das competências, que fundamenta a BNCC, tem um caráter individualista e pautado na 

racionalidade instrumental, conforme aponta Crochick (2021). 

A BNCC regulamenta que se deve garantir aos alunos o desenvolvimento de 

competências específicas. Dessa forma, aponta, na quarta competência de linguagens, que 

é preciso: 

 

Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista que respeitem o 

outro e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o 

consumo responsável em âmbito local, regional e global, atuando criticamente 

frente a questões do mundo contemporâneo (Brasil, 2018, p. 64). 

 

Verifica-se aqui que, discursivamente, a BNCC se mostra aberta às possibilidades 

de construir práticas que promovam direitos humanos. Contudo, como conciliar tal 

discurso com a pedagogia das competências e com a ênfase no empreendedorismo? 
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Vamos buscar respostas para essa pergunta no jornal escolar, avaliando seus discursos e 

narrativas, bem como seus protagonistas.  

Nesta perspectiva, esta pesquisa busca compreender como o jornal escolar se 

efetiva como espaço público para a produção e circulação de textos na escola. Além disso, 

avalia a inclusão/envolvimento dos alunos nesse processo, analisando se o jornal escolar 

possibilita um espaço aberto de reflexão e participação social dos alunos, considerando o 

contexto escolar de produção de textos, pois na maioria das escolas “não se produzem 

textos em que um sujeito diz sua palavra, mas simula-se o uso da modalidade escrita para 

que o aluno se exercite no uso da escrita” (Geraldi, 2006, p 128). 

O gênero jornal escolar possibilita refletir sobre o processo de ensino e 

aprendizagem, possibilitando (re)pensar e (re)construir novas práticas linguísticas de 

leitura e escrita sobre os gêneros textuais do campo de atuação jornalístico/midiático. A 

partir dos estudos deste campo, os alunos têm a oportunidade de desenvolver habilidades 

de escrita, pensamento crítico e participação cidadã, além de promover um ambiente de 

aprendizado colaborativo e inclusivo, dando oportunidade de interação entre diferentes 

vozes.  

Quando se busca referência na BNCC sobre o campo jornalístico-midiático, há 

diversas situações a serem consideradas.  

 

Para além de construir conhecimentos e desenvolver habilidades envolvidas na 

escuta, leitura e produção de textos que circulam no campo, o que se pretende 

é propiciar experiências que permitam desenvolver nos adolescentes e jovens 

a sensibilidade para que se interessem pelos fatos que acontecem na sua 

comunidade, na sua cidade e no mundo e afetam as vidas das pessoas, 

incorporem em suas vidas a prática de escuta, leitura e produção de textos 

pertencentes a gêneros da esfera jornalística em diferentes fontes, veículos e 

mídias, e desenvolvam autonomia e pensamento crítico para se situar em 

relação a interesses e posicionamentos diversos e possam produzir textos 

noticiosos e opinativos e participar de discussões e debates de forma ética e 

respeitosa (Brasil 2018, p. 87). 

 

Dessa forma, através do campo jornalístico-midiático é possível desenvolver 

habilidades relacionadas à escuta, leitura e produção de textos e oralidade. Tais 

habilidades são essenciais para que os indivíduos possam se comunicar e compreender de 

maneira eficaz, como também, capacita o estudante a questionar informações, instigar o 

pensamento crítico, compreender os pontos de vista diversos e se posicionar de forma 

ética em diversos formatos de informação.  O jornal escolar que possibilita que os 

estudantes sejam ouvidos faz um importante trabalho de resistência contra uma ordem 

escolar que mantém os alunos passivos.  
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Quando aplicado ao contexto escolar, nota-se que o aluno é colocado como 

produtor de texto, notícias e posicionamentos, no entanto sem que o jornal seja explorado 

como instrumento de construção de espaço público, de formação política e de construção 

de possibilidades de resistência a função social do gênero não se completa. Apenas 

mantém o aluno passivo, com um discurso de mudança. 

É neste contexto que se desenvolve essa pesquisa. Em primeiro lugar, por meio 

de uma análise documental, cujo corpus é um documento institucional da secretaria de 

educação do município, que orienta a elaboração de jornais escolares nas escolas da rede 

de ensino público de Canaã dos Carajás em consonância às prerrogativas da BNCC. Para 

a seleção da escola como locus da pesquisa, considerou-se como critério o cumprimento 

da periodicidade das publicações, permitindo a análise das produções dos jornais 

publicados. 

Todos os caminhos traçados foram constituídos como o objetivo principal de 

investigar o papel do jornal escolar na construção do espaço público, considerando o 

processo de circulação de textos na escola, a partir da produção de textos de diferentes 

gêneros textuais/discursivos, visando compreender sua finalidade comunicativa, desafios 

e impactos para a circulação de textos na escola. Aliado a esse objetivo inicial, foram 

estabelecidos objetivos específicos que possam nortear a pesquisa:  

• Identificar práticas de linguagem construídas no jornal escolar da Escola 

Municipal Benedita Torres (EMEF Benedita Torres), destacando os principais 

desafios de uso do material para aprimorar a prática pedagógica de circulação de 

texto na escola; 

• Mapear gêneros postos em circulação no jornal escolar, avaliando a participação 

de textos publicados por estudantes como atores protagonistas na produção e 

elaboração do jornal, de modo a desenvolver no aluno o interesse pela leitura e 

escrita, ampliando sua compreensão da realidade social e seu protagonismo 

comunitário.  

Compreender o jornal como espaço de poder, no qual diferentes atores escolares disputam 

suas vozes e posicionamentos, além de espaços e visibilidades. 

O trabalho está organizado em sete capítulos. No primeiro, intitulado 

“Fundamentação teórica”, discute-se a Concepção de Gênero do Discurso à luz da Teoria 

Bakhtiniana. Este capítulo aborda os gêneros do discurso, influenciados pela perspectiva 

de Bakhtin (1997). A discussão parte da base do enunciado como unidade fundamental 

na comunicação, abrangendo os elementos constitutivos dos gêneros do discurso, 
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essenciais para a formação dos enunciados. Em uma segunda etapa, enfatiza os Gêneros 

Textuais como objeto de ensino na produção do texto escrito, sob a perspectiva de 

Marcuschi (2008), associada à perspectiva de Bakhtin (1997). 

No segundo capítulo, intitulado “Princípios, fundamentos e contextualização da 

BNCC na área de linguagens”, discute-se o contexto histórico e político que culminou na 

elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com enfoque nas influências 

neoliberais e suas implicações na educação Brasileira. Este capítulo aborda as 

competências gerais e específicas propostas pela BNCC, analisando-as à luz da crítica 

teórica, com destaque para autores como Vasconcelos et al. (2021) e Bakhtin (1997). A 

discussão parte do conceito de competências como mobilização de saberes e habilidades 

voltadas para demandas do mercado de trabalho, contrapondo-o à perspectiva dialógica e 

emancipatória da linguagem. Em uma segunda etapa, analisa-se a aplicação da BNCC em 

práticas escolares, como os jornais escolares, destacando seus potenciais pedagógicos 

para promover a interação social, a criticidade e a construção de significados, alinhados 

às demandas de um ensino contextualizado e significativo. 

O terceiro “Os gêneros no jornalístico-midiático” este capítulo aborda os 

princípios e fundamentos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com destaque 

para a sua aplicação no campo jornalístico-midiático. Contextualizada como um marco 

normativo da educação Brasileira, a BNCC propõe a integração de práticas pedagógicas 

que incluem a análise e produção de textos jornalísticos e midiáticos. Esses gêneros 

discursivos, essenciais para desenvolver competências críticas e reflexivas nos 

estudantes, são apresentados como ferramentas para compreender a sociedade 

contemporânea e promover o protagonismo juvenil. No entanto, o documento também 

suscita debates sobre sua capacidade de fomentar a emancipação social ou, ao contrário, 

reforçar adaptações às demandas do mercado. Neste capítulo, investiga-se como o jornal 

escolar, enquanto prática pedagógica, pode transcender sua função informativa e se tornar 

um espaço de resistência crítica e formação cidadã, alinhado às demandas de uma 

educação mais participativa e transformadora. 

No quarto capítulo, intitulado “Jornal Escolar: contexto e relevância”, constrói-

se a história do jornal escolar, com ênfase em seu surgimento no início do século XX em 

três países europeus, destacando as contribuições de figuras proeminentes nesse contexto. 

Além disso, oferece-se uma visão panorâmica do jornal escolar no Brasil, desde a década 

de 1970 até a contemporaneidade, com ênfase em sua institucionalização na rede de 

ensino público em Canaã dos Carajás-PA. Destaca-se seu uso no processo de ensino e 
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aprendizagem, ressaltando as possibilidades do jornal como ferramenta educacional 

relevante. Apresenta-se, ainda, os desafios para evidenciar os benefícios desse recurso no 

desenvolvimento da habilidade de leitura e escrita, embasando a discussão em autores 

como Freinet (1974), Bonini (2011), Freire (1981; 2004), Demo (1998) e outros que 

contribuíram para as discussões sobre o jornal escolar no contexto educacional. 

O quinto capítulo, denominado “Metodologia”, detalha os procedimentos 

metodológicos adotados na pesquisa, que combinam uma abordagem qualitativa híbrida 

com análise documental e estudo de caso do Diário Escolar Informativo, fundamentados 

na teoria bakhtiniana sobre gêneros do discurso. São apresentados o histórico da 

instituição escolar que serve como locus da pesquisa, os procedimentos de coleta e análise 

de dados, e a justificativa para o uso de uma abordagem híbrida, que integra diferentes 

perspectivas para uma compreensão mais ampla do conhecimento estudado. A análise 

documental inclui o levantamento de edições do jornal e a compreensão de documentos 

como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Projeto Político Pedagógico (PPP) 

da escola, enquanto a análise bakhtiniana explora as interações discursivas e a polifonia 

presentes no jornal. Por fim, o capítulo apresenta o Diário Informativo Escolar como 

objeto de estudo, destacando seu papel como veículo de comunicação que promove 

práticas pedagógicas significativas, circulação de gêneros textuais e construção do espaço 

público escolar. 

No sexto capítulo, “Discussão e análise dos resultados”, realiza-se uma análise 

detalhada do objeto de estudo desta pesquisa a produção do jornal escolar Informativo 

Diário Escolar, é analisada como uma prática pedagógica que possibilita trabalhar 

gêneros textuais, desenvolver competências comunicativas e fomentar a participação dos 

alunos no espaço público escolar. Partindo de uma abordagem teórico-metodológica 

crítica, baseada na teoria bakhtiniana e nos fundamentos da análise do discurso, busca-se 

compreender como essas práticas contribuem para a construção de um ambiente escolar 

dinâmico, democrático e inclusivo, ao mesmo tempo em que problematizam as tensões 

entre as demandas curriculares e as possibilidades de emancipação social dos estudantes. 

No sétimo capítulo, “Implicações do Jornal Escolar à luz da teoria bakhtiniana”, 

aborda as implicações da teoria de Bakhtin no jornal escolar, explorando conceitos como 

dialogismo, alteridade e unicidade do enunciado para interpretar esse veículo como um 

espaço de interação discursiva e construção democrática. A análise dos elementos do 

gênero — tema, estilo e composição — evidencia o significado do jornal escolar não 

apenas como ferramenta informativa, mas como espaço de valorização das múltiplas 
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vozes da comunidade escolar, promovendo a participação ativa e a negociação de 

comunidades. Sob essa perspectiva, o jornal reflete relações sociais, ideológicas e 

culturais do ambiente educacional, ao mesmo tempo que enfrenta dificuldades entre 

práticas inclusivas e normativas institucionais. Assim, o capítulo apresenta o jornal 

escolar como instrumento potencial para uma educação crítica e transformadora. 

Por fim, antes de concluir esta introdução, vale explicitar o que motivou a escolha 

deste jornal. A seleção da Escola Municipal de Ensino Fundamental Benedita Torres, 

localizada no município de Canaã dos Carajás, estado do Pará, para esta pesquisa foi 

fundamentada na necessidade de um estudo empírico que considerasse a regularidade e a 

periodicidade da publicação do jornal escolar como elementos centrais na construção do 

espaço público no ambiente educacional. A instituição tem se destacado pelo 

compromisso contínuo com a produção e a circulação do periódico Informativo Diário 

Escolar, garantindo não apenas a veiculação sistemática de edições periódicas, mas 

também a manutenção de um espaço de expressão e registro das atividades e reflexões da 

comunidade escolar. 

Dentre as instituições analisadas, a Escola Municipal Benedita Torres apresentou 

um histórico consolidado na publicação do jornal, demonstrando um padrão de 

continuidade e engajamento na produção do gênero. A regularidade das edições reflete 

um planejamento institucional que valoriza a escrita, a leitura e a participação ativa dos 

estudantes e educadores, fortalecendo o papel do jornal não apenas como um veículo 

informativo, mas também como um instrumento de formação cidadã e de democratização 

da comunicação escolar. 

A escolha da escola, portanto, é justificada pelo potencial do jornal escolar em 

constituir um espaço público dentro do ambiente educacional, possibilitando que os 

alunos desenvolvam competências discursivas, aprimorem sua capacidade argumentativa 

e participem ativamente da construção de uma esfera de debates sobre temas relevantes à 

comunidade. Além disso, a periodicidade e a regularidade das publicações favorecem 

uma análise mais consistente dos processos de circulação dos discursos no jornal, 

permitindo investigar como a produção textual se articula com as práticas de ensino e 

aprendizagem, bem como com a promoção da cidadania e do pensamento crítico no 

contexto escolar. 
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

1.1 A CONCEPÇÃO DE GÊNERO DO DISCURSO À LUZ DA TEORIA 

BAKHTINIANA 

Historicamente, as interações verbais estão organizadas em gêneros, constituídas 

pelas interações sociais e culturais. Essas percepções foram evidenciadas na primeira 

metade do século XX, representadas pelo filósofo e linguista russo Mikhail Bakhtin, a 

partir dos estudos do que ficou conhecido como “Círculo de Bakhtin”, juntamente com 

Voloshinov e Medvedev. Esta abordagem a respeito dos gêneros refrata a concepção 

contemporânea dos estudos de gênero e da linguagem.  

Os usos da língua, sob diversas semioses, circunscrevem o campo de estudos da 

linguagem a partir de práticas discursivas singulares ao acontecimento linguístico, de 

modo que “[...] cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos relativamente 

estáveis de enunciados [...]”, denominados de “gêneros do discurso” (Bakhtin, 1997, p. 

279). Essa afirmação destaca a centralidade da linguagem, fruto dos processos de 

interação humana, deflagrando as relações sociais no mundo da vida. 

O filósofo ainda afirma que “[...] a fala só existe, na realidade, na forma concreta 

dos enunciados de um indivíduo: do sujeito de um discurso-fala. O discurso se molda 

sempre à forma do enunciado que pertence a um sujeito falante e não pode existir fora 

dessa forma” (Bakhtin, 1997, p. 293). Assim, essa pesquisa compreende que a linguagem 

não é um ato isolado, mas um meio de comunicação que nos conecta com os outros, 

mediante aos gêneros do discurso, estabelecendo uma interação social de comunicação. 

Por isso, a linguagem tem o potencial de constituir o espaço público, porque ela possibilita 

resistência às formas de poder, por meio da semiose. 

Ainda, cabe a essa pesquisa se apropriar do conceito de semiose, conforme 

Fairclough (2001). Em seu trabalho, o autor destaca a importância da semiose como um 

processo essencial na construção de significados dentro do contexto do discurso. 

Portanto, o conceito refere-se ao processo pelo qual os signos adquirem significado. Esses 

signos podem assumir diversas formas, incluindo palavras, imagens, gestos e outros 

elementos simbólicos. Ele explica também que a semiose desempenha um papel crucial 

na produção de sentido, influenciando como os participantes de uma interação 

interpretam e atribuem significados aos elementos discursivos. 

Em sua análise crítica do discurso, Fairclough (2001) argumenta que a linguagem 

não é apenas um meio de comunicação neutro, mas também uma forma de ação social. 
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Ele examina como os discursos não apenas refletem, mas também contribuem para as 

relações de poder e as estruturas sociais. Nesse sentido, a semiose torna-se um 

componente essencial na compreensão de como a linguagem é utilizada para negociar, 

reproduzir ou desafiar dinâmicas de poder na sociedade. Dessa forma, um jornal escolar 

pode ser usado meramente como forma de informar sobre eventos da escola, mas também 

pode ser utilizado como estratégia de ação social e de resistência, além de revelar as 

relações sociais de poder que permeiam o periódico quando atravessados pelas práticas 

de linguagem ou silenciadas por elas. 

Ao analisar textos e discursos, Fairclough (2001) destaca como a escolha e a 

manipulação de signos influenciam a percepção e a compreensão dos participantes em 

uma interação. Assim, ele buscou identificar como os signos são usados para construir 

significados que podem servir a interesses específicos, muitas vezes refletindo e 

reforçando estruturas de poder existentes. Dessa forma, se o jornal escolar for escrito pela 

gestão, apenas, inviabiliza professores e alunos de se tornarem enunciadores, tendo 

espaço e lugar de fala no periódico. 

A incorporação da semiose na análise crítica do discurso de Fairclough (2001) 

destaca a importância de considerar não apenas as palavras pronunciadas, mas também 

os elementos simbólicos que compõem o discurso. Essa abordagem mais ampla permite 

uma compreensão mais profunda de como os signos são mobilizados para moldar e 

refletir as relações sociais e de poder presentes em diferentes contextos discursivos. Em 

última análise, a semiose, quando integrada à análise crítica do discurso, oferece ao 

pesquisador investigar sobre como os processos de significação estão intrinsecamente 

ligados às dinâmicas sociais e políticas. Com isso, poderemos acessar as ideologias 

presentes no jornal escolar. 

Cabe ainda refletir que os gêneros do discurso, como um dos momentos 

produtivos no contexto das práticas sociais, constroem/constituem processos e/ou 

“noções de interação verbal, comunicação discursiva, língua, discurso, texto, enunciado 

e atividade humana, pois somente na relação com esses conceitos [concepções] pode-se 

apreender, sem reduzir, a noção de gêneros”, segundo Rodrigues (2005, p. 154).  O gênero 

jornal escolar é uma prática social que pode ser revolucionária, à medida que evita o 

apagamento dos estudantes feito pela escola tradicional ou ele pode ser conservador e 

reprodutor das relações sociais, mantendo o status quo.  
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Ainda conforme Rodrigues (2005) os enunciados discursivos são unidades 

concretas e sempre únicas de comunicação, que possuem natureza dialógica. Esses 

enunciados se relacionam entre si por meio dessas interações dialógicas, não de sentido. 

A perspectiva de não reduzir a noção de gênero do discurso ressalta a 

singularidade e a irrepetibilidade inerentes a cada manifestação discursiva. O gênero do 

discurso, longe de ser uma estrutura fixa e homogênea, é concebido por Fairclough (2001) 

como um fenômeno particular e dinâmico. Ele argumenta que o gênero se organiza 

discursivamente para atender às necessidades específicas entre os falantes em um 

contexto específico, resultando em um acontecimento único. Ao abraçar essa abordagem, 

evita-se a simplificação excessiva do conceito de gênero, reconhecendo as nuances e 

complexidades presentes nas formas composicionais adotadas. Dessa maneira, a análise 

crítica do discurso, de Fairclough, destaca a importância de considerar o gênero como um 

processo fluido e adaptável/ajustável, capaz de refletir e moldar as interações sociais de 

maneira contextual e idiossincrática. Se o gênero molda discurso, então o jornal escolar 

é moldado pelos seus protagonistas que lhe dão voz. Se a gestão escolar decide pelo 

silenciamento dos alunos, talvez construa um jornal meramente informativo. Se, por outro 

lado, outros atores escolares puderem se posicionar, então talvez o jornal se organize a 

partir de um discurso democrático.  

Na teoria bakhtiniana, a compreensão do gênero é articulada por meio de três 

elementos ou dimensões constitutivas: conteúdo temático, forma composicional e estilo. 

Esses componentes desempenham papéis cruciais na formação do enunciado, que é visto 

como tipos relativamente estáveis de manifestação discursiva, representando a identidade 

do gênero. A primeira dimensão, o conteúdo temático e/ou tema, concentra-se no objeto 

discursivo do gênero. Refere-se ao tema abordado, ao assunto que o enunciado busca 

comunicar. É por meio do conteúdo temático que se estabelece a base para a expressão 

do pensamento. 

A composição, por sua vez, envolve os procedimentos composicionais do gênero. 

Isso abrange a organização, disposição, combinação e acabamento da totalidade 

discursiva. Esses procedimentos consideram não apenas o autor, mas também os outros 

participantes da comunicação discursiva. A composição é fundamental para garantir a 

coerência e a articulação do enunciado. 

O terceiro elemento, o estilo, é interativo e dialógico, conforme delineado por 

Bakhtin (1997). O estilo não se restringe à literatura; ele emerge da relação entre o locutor 

e o grupo social no qual está imerso. A seleção típica de recursos léxicos, fraseológicos e 
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gramaticais da língua compõe o estilo, conferindo ao enunciado uma marca distintiva. 

Sobral (2009), destaca que o estilo é determinado pelas inter-relações entre a escala 

avaliativa do evento descrito e seu agente, ressaltando a dinâmica e a influência do 

contexto social. 

Ao articular assuntos e manter coerência no texto, é crucial considerar o 

dialogismo inerente ao estilo. O enunciado não é uma entidade isolada, mas sim, uma 

expressão que se desenvolve em interação com o ambiente comunicativo. A compreensão 

do conteúdo temático, a aplicação consciente da composição e a atenção ao estilo 

contribuem para a construção de um enunciado coeso e significativo. Essa abordagem 

bakhtiniana destaca a importância da interação social na formação e interpretação dos 

gêneros discursivos. 

O dialogismo Bakhtiniana destaca a natureza dialógica do enunciado, 

evidenciando a presença de uma comunicação discursiva real. Essa perspectiva considera 

os enunciados como sendo marcados pelo diálogo constante entre diferentes pontos de 

vista, diversas perspectivas e vozes. A característica dialógica do enunciado implica a 

capacidade de resposta, inserindo-o em um contexto comunicativo mais amplo. Nesse 

sentido, Bakhtin (1997) enfatiza a importância da responsividade, que se manifesta nas 

possíveis respostas do enunciado, como silenciar, afirmar ou negar. Essa interatividade 

permite que o enunciado não seja apenas uma expressão unilateral, mas sim um 

participante ativo em um intercâmbio comunicativo dinâmico. 

A comunicação discursiva, segundo o dialogismo bakhtiniano, vai além de uma 

simples transmissão de informações. O enunciado não apenas comunica e manifesta 

ideias, mas também provoca respostas por parte dos interlocutores. Essa capacidade de 

provocar uma resposta, independentemente do contexto para ser compreendido, ressalta 

a flexibilidade e a adaptabilidade do enunciado na interação comunicativa. 

A alternância dos sujeitos do discurso é facilitada pela natureza dialógica do 

enunciado. Diferentes vozes podem se entrelaçar, contribuindo para a construção de 

significados mais ricos e complexos. O enunciado, assim, é concebido como a “unidade 

real da comunicação”, conforme observado por Rodrigues (2005, p. 29), enfatizando sua 

importância como uma entidade dinâmica que transcende as fronteiras do monólogo. 

Ao articular a unidade da comunicação, é fundamental reconhecer a 

interdependência e a interação constante entre os participantes do discurso. O dialogismo 

bakhtiniano, ao enfatizar a natureza dialógica do enunciado, oferece uma abordagem 

enriquecedora para compreender como a linguagem é um processo vivo, moldado pelas 



 

 

28 

interações comunicativas e pelas vozes que o permeiam. Ainda, possibilita-nos pensar as 

relações de poder envolvidas no jornal escolar.  

O papel social desempenhado pelo gênero do discurso na comunicação discursiva 

é destacado por Rodrigues (2005, p. 40), que observa que, para o interlocutor, o gênero 

funciona como um horizonte de expectativas. Isso significa que o gênero indica não 

apenas a extensão aproximada da totalidade discursiva, mas também sua composição 

específica e aspectos relacionados à expressividade do enunciado. 

Na prática da comunicação discursiva, os gêneros do discurso desempenham um 

papel ao fornecerem estruturas, expectativas e convenções que facilitam a transmissão 

eficaz de mensagens. Eles são percebidos como ferramentas essenciais em diversas 

situações, desempenhando um papel vital na interpretação de diferentes contextos 

comunicativos. Ao fazer isso, os gêneros do discurso atendem às necessidades específicas 

de comunicação ao oferecerem um conjunto de convenções compartilhadas que orientam 

a produção e a interpretação dos enunciados. 

Assim, a compreensão do papel social dos gêneros do discurso implica reconhecer 

que eles não apenas categorizam diferentes formas de comunicação, mas também 

fornecem um quadro que influencia as expectativas e interpretações dos interlocutores. 

Essa influência se estende desde a extensão aproximada de um discurso até os elementos 

expressivos presentes em um enunciado. Portanto, os gêneros do discurso não apenas 

refletem a diversidade de formas comunicativas, mas também moldam ativamente a 

interação discursiva, contribuindo para uma comunicação mais efetiva e compreensível. 

No que se refere ao contexto desse trabalho, há expectativas sobre o papel do 

jornal. Eles são espaços de pensamento ativo e seus enunciados podem questionar as 

forças que moldam a vida social, desde que se constituam com essa finalidade.  

 Sobre a multiplicidade dos gêneros do discurso, Bakhtin (1997, p. 279) postula 

que a riqueza e a variedade destes gêneros são intermináveis, “[...] pois a variedade virtual 

da atividade humana é inesgotável, e cada esfera dessa atividade comporta um repertório 

de gêneros do discurso que vai diferenciando-se e ampliando-se à medida que a própria 

esfera se desenvolve e fica mais complexa”. 

Outrossim, a multiplicidade dos gêneros do discurso refere-se à vasta diversidade 

de influências que são adaptáveis à língua e que flexibiliza na medida da sua construção, 

levando em consideração a evolução dos gêneros, a diversidade de contextos, a evolução 

da comunicação onde novos gêneros se constituem, a hibridização dos gêneros, entre 

outros fatores.  Ou seja, a multiplicidade com a capacidade flexível e adaptável da 
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linguagem atende a uma variedade de necessidades de comunicação em diversas 

situações. 

Bakhtin (1997) classifica os gêneros do discurso em duas categorias, nomeando-

as como gêneros primários (simples) e gêneros secundários (complexos). Os gêneros 

primários desempenham um papel fundamental na comunicação cotidiana, servindo 

como estruturas básicas para a construção e criação de gêneros mais elaborados. O teórico 

destaca a importância de compreender esses gêneros primários como a base fundamental 

da linguagem, influenciada pela interação entre indivíduos e pelo contexto social. Esses 

gêneros são utilizados em situações discursivas imediatas, moldando a linguagem de 

maneira intrínseca e refletindo a dinâmica da comunicação nas interações cotidianas. 

Portanto, compreender os gêneros primários é essencial para uma compreensão mais 

profunda de como a linguagem funciona em seu nível mais básico, revelando a 

interconexão entre a linguagem, as relações sociais e as práticas discursivas. 

Assim, os gêneros primários são caracterizados prioritariamente pela interação 

verbal espontânea, adaptando-se às necessidades comunicativas entre o enunciador e o 

interlocutor, podendo ser compreendidos como o relato familiar, a carta, o diálogo 

cotidiano, entre outros da mesma esfera de circulação. 

Na concepção de gêneros secundários, estão categorizados para descrever as 

formas de comunicação especializadas, mais complexa e organizada, que surgem em 

contexto específico de comunicação. Estes estão nos campos artísticos, jornalísticos, 

políticos, entre outros. No entanto, há uma relação de construção aos gêneros primários, 

como já mencionado, a qual a relação esta intrinsecamente ligada ao contexto em que são 

construídos e utilizados.  

Ao considerar o gênero jornal, percebe-se a aplicação prática dessa distinção. Os 

gêneros primários, como diálogos simples e interações cotidianas, fornecem a base para 

a construção de estruturas jornalísticas mais complexas. Os elementos básicos da 

comunicação, extraídos dos gêneros primários, são refinados e combinados para formar 

o estilo característico do jornalismo, que é um exemplo de gênero secundário. 

No contexto do jornal, os gêneros secundários incorporam nuances específicas, 

como reportagens, editoriais e entrevistas, que transcendem os diálogos simples do 

cotidiano. Esses gêneros secundários do jornalismo exigem uma elaboração mais 

sofisticada da linguagem para transmitir informações de maneira objetiva, 

contextualizada e, muitas vezes, persuasiva. 
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Bakhtin (2003) permite entender o texto jornalístico como um produto textual, 

que pode gerar ação. Para o autor, importa o sentido que o texto produz, que pode ser um 

convite para a ação e para a participação social. Por isso, quando usado como instrumento 

de transformação social, ele poder ser revolucionário.  

Baseado na perspectiva de Bakhtin, Sobral (2009, p. 127-128) afirma que “os 

gêneros nascem de uma inserção sócio-histórica de discursividade ou conjunto de 

discursos, de sua relação com outros gêneros da mesma ou de outras discursividades”. 

Ainda salienta que os gêneros podem ter discursividades por oposição ou assimilação, 

diretas ou indiretas.  

A afirmação de Sobral (2009) indica que os gêneros discursivos não surgem de 

forma isolada, mas dentro de um contexto sócio-histórico, sendo influenciados por outros 

discursos e práticas comunicativas. Isso significa que cada gênero se constitui a partir das 

interações sociais e pode estabelecer relações com outros gêneros, seja por oposição, 

quando se constrói em contraste com um gênero preexistente, ou por assimilação, ao 

incorporar características de outros discursos. Essas relações podem ser diretas, quando 

há um diálogo explícito entre os gêneros, ou indiretas, quando a influência ocorre de 

maneira implícita. Assim, os gêneros estão em constante transformação, refletindo as 

dinâmicas sociais e discursivas de seu tempo. 

A definição de gêneros do discurso se torna mais precisa quando se compreende 

que qualquer esfera da atividade humana está sempre ligada à utilização da língua, “até 

mesmo no bate-papo mais descontraído e livre nós moldamos o nosso discurso por 

determinadas formas de gênero, às vezes padronizadas e estereotipadas, às vezes mais 

flexíveis, plásticas e criativas” (Bakhtin, 2003, p. 282). 

Os gêneros têm um caráter processual e estão em constante mudanças em torno 

do contexto social. Marcuschi (2002, p.21) vê os gêneros textuais/discursivos como 

eventos socioculturais relativamente estáveis. Eles desempenham um papel fundamental 

na organização e estabilização das interações comunicativas cotidianas.  

 

[...] embora os gêneros textuais não se caracterizem nem se definam por 

aspectos formais, sejam eles estruturais ou linguísticos, e sim por aspectos 

sociocomunicativos e funcionais, isso não quer dizer que estejamos 

desprezando a forma. [...] em muitos casos são as formas que determinam o 

gênero e, em outros tantos serão as funções [...]. 

 

Assim, os gêneros do discurso modulam o enunciado e podemos afirmar que de 

acordo com a necessidade de comunicação do enunciador a relação entre forma e função 



 

 

31 

desempenha um papel significativo na compreensão e na classificação dos gêneros 

textuais. 

Portanto, a partir dessas perspectivas, Bakhtin (1997) alude que as pessoas 

teoricamente não conheçam os gêneros, na prática usam com naturalidade. Assim, a 

comunicação se estabelece mediante enunciados que, por sua vez, manifestam-se por 

intermédio dos gêneros do discurso. 

Brait (2017), em seus estudos sobre os gêneros textuais na perspectiva de Bakhtin, 

pensa os discursos como uma unidade dialógica entre o eu e o outro. Para o autor, 

importava entender quem é aquele que fala e quem é seu interlocutor, que estão sempre 

em relação dialética entre si. Sobre isso, diz o autor em: 

 

“Os gêneros do discurso” encontra-se um momento da concepção bakhtiniana 

de linguagem que sistematiza a importância da noção gênero para a 

compreensão da língua em movimento, plena de vida e de mobilidade, flagrada 

no diz-que-diz do burburinho da vida e da cultura, da vida na cultura, quer 

artística ou científica, do enunciado como unidade dialógica de tensão entre 

um/outro, entre ao menos duas consciências, entre identidades/alteridades, 

entre a língua/unidade, preservada a duras penas pelas forças centrípetas, e a 

língua/plural, multifacetada, plenamente realizada pelas forças centrífugas 

provocadoras do plurilinguismo. E é precisamente por essa dualidade - 

unidade/unicidade - que em “Os gêneros do discurso” encontra-se a importante 

discussão sobre as realidades representadas pela oração, enquanto 

unidade/modelo do conjunto de possiblidades de um sistema, e o enunciado, 

oral ou escrito, proferido de forma concreta e única, por integrantes das 

diferentes esferas da atividade humana (Brait, 2017). 

 

O jornal escolar tem o potencial de trazer à tona essas tensões, especialmente 

diante da perspectiva de que Bakhtin é um autor marxista e que está construindo um 

diálogo com a teoria crítica.  Vejamos então agora um esquema que mostra os principais 

conceitos da perspectiva Brait (2017): 

 

Figura 1: Principais conceitos de Bakhtin 

Fonte: Elaboração da autora, adaptado de Brait (2017) 
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Esse esquema permite que se compreenda o jornal escolar como um sistema de 

linguagem que faz circular informações sobre a escola, os eventos e atividades que 

produz, permitindo que vozes selecionadas digam aquilo que lhes interessa dizer sobre a 

escola. Esses interesses não são neutros, mas são resultado do sistema de valores. Esses 

textos produzem sentidos, que são apreendidos pelos interlocutores a partir do seu próprio 

sistema de valores. Isso torna cada enunciado do jornal algo único e irrepetível. 

 

1.2 IMPLICAÇÕES DO JORNAL ESCOLAR À LUZ DA TEORIA 

BAKHTINIANA DE ESTUDO DOS GÊNEROS COMO EVENTO SOCIAL NO 

CONTEXTO ESCOLAR 

A análise dos elementos constitutivos do gênero, isto é, do tema, do estilo e da 

composição dos enunciados, revela as intenções subjacentes ao jornal escolar. A 

predominância de uma linguagem formal e distante pode sugerir uma tentativa de manter 

uma imagem institucional de autoridade e controle. Por outro lado, a adoção de uma 

linguagem mais inclusiva e acessível indica uma preocupação em envolver ativamente os 

alunos e promover uma cultura de participação democrática. Portanto, ao analisar o jornal 

escolar sob a perspectiva de Bakhtin, é fundamental considerar não apenas o conteúdo 

dos enunciados, mas também quem os emite, como são emitidos e com que propósito. 

Cada enunciado é uma peça de um quebra-cabeça discursivo mais amplo, refletindo as 

complexas interações sociais e ideológicas que permeiam o contexto escolar.  

A análise dos elementos constitutivos do gênero, isto é, do tema, do estilo e da 

composição dos enunciados também podem revelar as intenções por trás do jornal escolar. 

Diante da predominância de uma linguagem formal e distante, isso pode sugerir uma 

tentativa de manter uma imagem institucional de autoridade e controle. Por outro lado, se 

o jornal adotar uma linguagem mais inclusiva e acessível, isso pode indicar uma 

preocupação em envolver ativamente os alunos e promover uma cultura de participação 

democrática. 

Portanto, ao analisar o jornal escolar sob a perspectiva de Bakhtin (1997), é 

fundamental considerar não apenas o que é dito, mas também quem o diz, como é dito e 

com que propósito. Cada enunciado é uma peça em um quebra-cabeça discursivo mais 

amplo, refletindo as complexas interações sociais e ideológicas que permeiam o contexto 

escolar. E é através dessa análise que se pode compreender melhor o papel do jornal 
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escolar na construção de um espaço público democrático e na valorização das vozes dos 

alunos e de suas diversidades. 

Ademais, dentro do vasto campo da linguística e da teoria do discurso, as 

contribuições de Mikhail Bakhtin (1997) têm um lugar de destaque, especialmente no que 

diz respeito à compreensão da natureza dialógica e social da linguagem. Assim, o autor 

não apenas definiu o enunciado como uma unidade discursiva carregada de significados 

e influências sociais, mas também explorou profundamente a questão da alteridade e da 

construção de sentido a partir dos enunciados de outrem. 

Para Bakhtin (1998; 2003), a investigação dos enunciados não se limita apenas à 

análise de sua estrutura interna ou de suas relações com o contexto imediato de produção. 

Ele propõe uma incursão no campo da alteridade, ou seja, na compreensão da presença e 

influência das vozes dos outros nas interações discursivas. Essa perspectiva implica não 

apenas reconhecer a existência de diferentes sujeitos falantes, mas também entender como 

suas vozes se entrelaçam e se influenciam mutuamente na construção de significados. 

Em sua abordagem, Bakhtin (1981; 1997; 2003) destaca a importância da 

metalinguística, ou seja, da reflexão sobre a linguagem a partir de dentro da própria 

linguagem. Isso implica investigar os diferentes graus e tipos de alteridade da palavra do 

outro, ou seja, como as vozes dos interlocutores, mesmo ausentes fisicamente, estão 

presentes e ativas nos enunciados. Essa presença do outro não é apenas uma questão de 

citação direta ou de resposta explícita, mas permeia profundamente a estrutura e o 

conteúdo de cada enunciado. 

Ao explorar a constitutividade dialógica do enunciado, Bakhtin (1997) enfatiza 

que não há enunciados isolados. Cada enunciado pressupõe enunciados que o 

antecederam, os chamados enunciados já-ditos, que deixam suas marcas no tecido 

discursivo. Além disso, cada enunciado também está em diálogo com aqueles que se 

sucederão no tempo e no espaço, os enunciados pré-figurados, que moldam as 

expectativas e as possibilidades de sentido para os enunciados futuros. 

Essa compreensão da natureza dialogada da linguagem tem profundas implicações 

não apenas para a teoria linguística, mas também para a análise do discurso em diferentes 

contextos sociais. No contexto da pesquisa sobre o jornal da escola, por exemplo, a noção 

de alteridade e diálogo pode ajudar a entender como diferentes vozes dentro da 

comunidade escolar se manifestam e interagem através do jornal, moldando sua forma e 

conteúdo. 
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Assim, ao considerar as ideias de Bakhtin sobre enunciado, alteridade e 

dialogismo, é possível enriquecer nossa compreensão da linguagem como um fenômeno 

social complexo, onde múltiplas vozes se entrelaçam para construir significados 

compartilhados e negociados continuamente. Essa abordagem nos convida a olhar para 

além das fronteiras individuais e reconhecer a riqueza e a diversidade das interações 

linguísticas e discursivas que permeiam nossa vida cotidiana. 

A partir dessas considerações, que exploram conceitos da teoria bakhtiniana, 

podem ser aplicados para examinar a natureza meramente informativa do jornal escolar. 

Quando se considera a constitutividade social do enunciado, entende-se que a linguagem 

não é apenas uma ferramenta de transmissão de informações objetivas, mas também uma 

expressão das relações sociais, ideológicas e culturais presentes em uma determinada 

comunidade. No caso do jornal escolar, que geralmente apresenta eventos, horários e 

atividades escolares, ele não é apenas um veículo neutro de comunicação, mas um espaço 

onde essas relações são refletidas e moldadas. 

Ao analisar a questão da alteridade, percebe-se que as vozes dos diferentes 

membros da comunidade escolar estão presentes no jornal, mesmo que não sejam 

explicitamente citadas. Isso significa que as decisões editoriais sobre quais informações 

incluem, como apresentá-las e em que contextos tais registros refletem as influências das 

várias vozes presentes na escola. Por exemplo, a administração escolar pode ter mais 

poder de decisão sobre o conteúdo do jornal, mas as opiniões dos alunos, professores e 

funcionários também estão presentes de maneira indireta, moldando as escolhas editoriais 

e, portanto, a natureza do jornal. 

Além disso, a ideia de que não há enunciados isolados, mas sim uma continuidade 

de enunciados que se relacionam uns aos outros, também é relevante para a compreensão 

do jornal escolar. Cada edição do jornal se baseia em edições anteriores e influencia as 

edições futuras, criando assim um fluxo contínuo de informações e significados que 

constroem e reforçam a identidade da escola. Isso significa que a natureza meramente 

informativa do jornal escolar não é estática, mas dinâmica e em constante diálogo com 

seu próprio passado e futuro. 

Dessa forma, ao examinar a natureza meramente informativa do jornal escolar à 

luz dos conceitos de Bakhtin (1997), pode-se entender que esse veículo de comunicação 

não é apenas um meio de transmitir informações, mas um reflexo das relações sociais, 

das vozes da comunidade escolar e do contexto histórico e cultural no qual está inserido. 



 

 

35 

Essa compreensão mais ampla permite apreciar melhor o papel do jornal escolar como 

um espaço de interação e construção de significados dentro da escola. 

Também é importante mencionar que, na obra de Bakhtin (1992), a interação 

dialógica entre o eu e o outro é reconhecida como uma instância fundamental na 

constituição tanto do sujeito quanto da linguagem. Essa relação dialógica, que se 

fundamenta no dialogismo, é considerada como a verdadeira realidade de existência do 

enunciado. Bakhtin (2012), em sua obra Para uma Filosofia do Ato Responsável, aborda 

a unicidade do ser e do evento, destacando questões cruciais sobre a linguagem como 

atividade e o enunciado como um ato irrepetível, único, concreto, situado e singular, 

emergindo de uma atitude responsivo-avaliativa em relação à realidade. 

Ao compreender a linguagem como uma atividade, Bakhtin desloca o foco da 

linguagem de um mero sistema de signos para uma prática social e interativa. Nesse 

contexto, o enunciado é mais do que uma simples expressão linguística; é um ato de 

comunicação que reflete a interação entre o sujeito falante e seu contexto social. Cada 

enunciado é único, pois surge em um momento específico, em resposta a estímulos 

particulares e com um propósito determinado. 

A unicidade do enunciado está intrinsecamente ligada à sua natureza concreta e 

situada. Ele não é apenas uma manifestação abstrata da linguagem, mas uma expressão 

tangível e contextualizada da experiência humana. Cada enunciado é moldado pelas 

circunstâncias em que é produzido, pelas relações sociais em jogo e pelas intenções do 

sujeito falante. Dessa forma, o enunciado é tanto reflexo quanto construtor da realidade 

vivida pelo sujeito. 

Além disso, Bakhtin (2003b) enfatiza a dimensão responsivo-avaliativa do 

enunciado, destacando sua capacidade de responder e avaliar o mundo ao seu redor. Cada 

enunciado surge em um contexto de interação e é influenciado pelas vozes dos outros que 

ecoam na mente do sujeito falante. Essa responsividade implica uma abertura à alteridade 

e uma disposição para dialogar com diferentes perspectivas e pontos de vista. 

Portanto, ao considerar as ideias de Bakhtin sobre a natureza do enunciado, fica 

evidente a importância da relação dialógica entre o eu e o outro na construção da 

linguagem e da identidade do sujeito. O enunciado não é apenas uma expressão 

linguística, mas um ato de comunicação carregado de significado e situado em um 

contexto social e histórico específico. Essa compreensão mais ampla do enunciado nos 

permite apreciar sua riqueza e complexidade como uma forma de interação humana 

fundamental. 
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Nesse sentido, ao longo deste diálogo, foram exploradas diversas ideias 

fundamentais da teoria de Bakhtin (2003b), que lançam luz sobre a natureza meramente 

informativa do jornal escolar. A compreensão da linguagem como um fenômeno social 

complexo, permeado por relações dialógicas e influências sociais, oferece perspectivas 

significativas sobre o papel e a função desse veículo de comunicação dentro do contexto 

educacional. 

Inicialmente, reforça-se a constitutividade social do enunciado, destacando que a 

linguagem não é apenas um meio de transmissão de informações, mas uma expressão das 

relações sociais, ideológicas e culturais presentes em uma determinada comunidade. 

Portanto, o jornal escolar, ao apresentar eventos, horários e atividades escolares, não é 

neutro, mas reflete as ideologias e valores presentes na comunidade escolar. 

Além disso, abordou-se a questão da alteridade, enfatizando que as vozes dos 

diferentes membros da comunidade escolar estão presentes no jornal, mesmo que não 

sejam explicitamente citadas. Isso significa que as decisões editoriais sobre quais 

informações incluir e como apresentá-las refletem as influências das várias vozes 

presentes na escola, moldando assim a natureza do jornal. 

Outro ponto relevante a ser ressaltado é a ideia de que não há enunciados isolados, 

mas sim uma continuidade de enunciados que se relacionam uns aos outros. Cada edição 

do jornal se baseia em edições anteriores e influencia as edições futuras, criando um fluxo 

contínuo de informações e significados que constroem e reforçam a identidade da escola. 

Por fim, a unicidade do enunciado, sua natureza concreta, situada e singular, 

também foi discutida. Cada enunciado surge em um contexto específico, em resposta a 

estímulos particulares e com um propósito determinado. Portanto, o jornal escolar, como 

um conjunto de enunciados, não é apenas uma transmissão de fatos neutros, mas uma 

expressão tangível e contextualizada da experiência humana na escola. 

Em conclusão, ao aplicar os conceitos de Bakhtin à análise do jornal escolar, fica 

evidente que sua natureza meramente informativa é apenas a superfície de um fenômeno 

muito mais complexo e dinâmico. O jornal escolar é um espaço onde as vozes da 

comunidade escolar se entrelaçam, onde ideologias são refletidas e negociadas e onde a 

identidade da escola é construída e reafirmada continuamente. Portanto, uma abordagem 

mais profunda e contextualizada é necessária para compreender plenamente o papel e a 

relevância desse veículo de comunicação dentro do contexto educacional. 

Desse modo, a compreensão do discurso como um aspecto que transcende não 

apenas a fala e a construção textual, mas também se entrelaça com as práticas discursivas 
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que permeiam as relações sociais no ambiente escolar; revela-se essencial para uma 

análise abrangente das dinâmicas comunicativas dentro das instituições educacionais. Ao 

considerar o discurso como uma expressão multifacetada que abarca gestos, interações e 

representações simbólicas, abre-se um horizonte mais amplo para compreender como as 

relações de poder, as identidades e as vozes individuais se entrelaçam na tessitura 

discursiva do jornal escolar. 

A incorporação dessa perspectiva alargada do discurso proporciona um arcabouço 

teórico mais robusto para a promoção de práticas pedagógicas que transcendem a mera 

transmissão de informações. Ao reconhecer que o discurso é um fenômeno que vai além 

da linguagem verbal, abre-se a possibilidade de explorar as nuances das interações sociais 

presentes nos jornais escolares. A participação ativa dos estudantes, nesse contexto 

expandido, não se limita apenas à produção de textos; ela engloba a expressão de 

identidades, a contestação de normas, a negociação de significados e a co-construção de 

conhecimento. 

Ademais, as práticas pedagógicas mediadas pelo jornal escolar podem ser 

reformuladas com base nessa compreensão mais ampla do discurso. O jornal escolar deixa 

de ser apenas um veículo informativo para se tornar um espaço dinâmico no qual as vozes 

dos estudantes são não apenas ouvidas, mas ativamente integradas na construção do 

conhecimento coletivo e discursivo. A diversidade de expressões, representações e 

experiências dos estudantes torna-se parte integrante do discurso escolar, fortalecendo a 

identidade da comunidade educacional. 

A estimulação da participação ativa dos estudantes, quando embasada nesse 

entendimento expandido do discurso, não apenas incentiva a expressão individual, mas 

também fortalece os laços comunitários. A coletividade é construída não apenas através 

das palavras escritas, mas também pelas interações simbólicas, gestuais e não verbais 

presentes no jornal escolar. Essa abordagem mais holística do discurso, portanto, 

contribui não apenas para uma educação mais inclusiva, mas também para o 

fortalecimento do espaço público no âmbito escolar. 

Em conclusão, a compreensão do discurso como um fenômeno abrangente e 

complexo desempenha um papel crucial na análise das dinâmicas comunicativas nas 

instituições educacionais, especialmente através do veículo do jornal escolar. Ao 

reconhecer o discurso como algo que vai além das palavras escritas, abre-se um terreno 

fértil para práticas pedagógicas que promovem a participação ativa dos estudantes.  
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2. PRINCÍPIOS, FUNDAMENTOS E CONTEXTUALIZAÇÃO DA BNCC NA 

ÁREA DE LINGUAGENS  

Esta abordagem a respeito dos gêneros refrata sido permeado por sucessivas 

reformas educacionais, marcadas em cada período histórico pelos avanços científicos, 

econômicos, sociais e tecnológicos, haja vista que não se considerava os contextos de 

aplicação das regras da língua e suas variações, pois, em geral eram descontextualizadas, 

voltadas apenas à sintaxe, utilizando as normas padrão da língua. 

Com o advento da redemocratização, a partir da década de 1990, após o período 

de ditadura militar no Brasil e após muitas críticas sobre o ensino, apontando que o ensino 

e aprendizagem devem visar os usos sociais da linguagem Soares  (2002), aconteceram 

as reformas educacionais que resultaram na promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), de 1996, e a elaboração dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs), em 1997 e 1998, que em seus preceitos buscam a integração da língua, 

sob diversas semioses, de forma mais ampla. 

O mais recente documento a nível nacional, aprovado em 2018, foi a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC).  Para Vasconcelos sua elaboração busca “na sanção do 

documento pelo Estado, compreender a relação entre os conceitos do neoliberalismo e o 

‘aprender a aprender’, as ‘competências’ e o ‘protagonismo do aluno’, presentes no 

documento” (Vasconcelos, 2021 p. 3, grifos do autor) é também incorporado pela 

abordagem teórica de Bakhtin e Vygotsky. 

Nesse sentido, surge as exigências desafiadoras aos professores de linguagem, 

com os atuais objetivos da educação, visando a incorporação de textos de diferentes 

gêneros discursivos, inclusive os midiáticos que permitirão aos alunos adquirirem 

competências linguísticas, assim, as práticas de leitura, escrita e escuta de textos orais, 

escritos e multissemióticos e a análise linguística/semiótica estão a favor desta demanda.  

 

2.1 VISÃO GERAL DAS COMPETÊNCIAS E HABILIDADES A FAVOR DOS 

ESTUDOS DA LÍNGUA  

A partir 1990, com a consolidação da globalização, as influências externas e 

internas sobre a reforma do Estado Brasileiro com grandes influências nos aspectos 

econômicos firmaram-se o Consenso de Washington, documento coletivo de 1989, feito 

na capital dos Estados Unidos (quem disse isso? Aqui precisa de autor para essa 
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afirmação). Nele discutia-se reformas que pronunciavam ‘necessárias’ aos países da 

América Latina:  

 

O objetivo do encontro, convocado pelo Institute for International Economics, 

sob o título “Latin American Adjustment: How Much Has Happened?, era 

proceder a uma avaliação das reformas econômicas empreendidas nos países 

da região. Para relatar a experiência de seus países também estiveram presentes 

diversos economistas latino-americanos. Às conclusões dessa reunião é que se 

daria, subsequentemente, a denominação informal de “Consenso de 

Washington” (Batista, 1994, p. 5). 

 

Dessa forma, os organismos internacionais, além de delinear objetivos e propostas 

visando a economia, não deixaram de tracejar objetivos para as políticas educacionais dos 

países latinos. Essas influências em “relações econômico-sociais e político-ideológicas, 

que acabaram por determinar o tipo de Estado, de poder e, particularmente, um tipo de 

currículo escolar como uma condensação dessas mesmas relações” (Zanardini, 2008, p. 

45). Portanto, as prescrições internacionais com sua ideologia passam a fazer parte do 

currículo escolar.  

Importa entender, nesse contexto, qual é o sujeito que está sendo formado dentro 

das propostas neoliberais definidas no Consenso de Washington. Trata-se do sujeito 

freiriano, que se ressignifica e rompe com a alienação por meio da educação ou se trata 

de um sujeito que se mantém passivo diante dela. Agora, cabe perguntar se a BNCC é 

emancipatória para os sujeitos ou se é uma outra estratégia de dominação? 

Nesse sentido, “no Brasil, a noção de competências chegou na década de 1990 e 

foi retomada pelo governo Temer via educação, constituindo-se um dos princípios que 

alicerçam a BNCC” (Vasconcelos, 2021 p. 14). Ao longo do ensino básico, a BNCC 

institui 10 competências gerais a serem desenvolvidas nesse percurso. Estabelece as 

aprendizagens essenciais aos estudantes em todas as etapas e nas diferentes modalidades. 

 O conceito de competência é compreendido como a “mobilização de 

conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, 

do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (Brasil, 2018, p. 13).  

Esta definição de competências está ligada aos valores relacionados às mudanças 

da sociedade com o propósito de transformá-la em uma sociedade que prepara o sujeito 

para o trabalho, não para sua emancipação. Dessa maneira, se articula nos termos da LDB, 

visando transformação de atitudes e valores, conforme as demandas do mercado de 
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trabalho. Apresentadas no quadro que segue, estão as competências gerais que constam 

na BNCC: 

Quadro 1: Competências Gerais da Educação Básica 

Competência Competências gerais da Educação Básica 

1 Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo 

físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 

aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva. 

2 Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, 

incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, 

para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e 

criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes 

áreas. 

3 Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 

mundiais, e participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural. 

4 Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e 

escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 

linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir 

sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

5 Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 

as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida 

pessoal e coletiva. 

6 Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do 

mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 

projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 

7 Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, 

negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e 

promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em 

relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 

8 Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-

se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 

autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

9 Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se 

respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com 

acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 

saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer 

natureza. 

10 Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

Fonte: Brasil (2018). 

 

A Educação Básica, conforme apresentada na BNCC, traduz valores essenciais 

para a contemporaneidade, sendo dez Competências Gerais recomendadas: 1. 

Conhecimento; 2. Pensamento científico, crítico e criativo; 3. Repertório cultural; 4. 

Comunicação; 5. Cultura digital; 6. Trabalho e projeto de vida; 7. Argumentação; 8. 

Autoconhecimento e autocuidado; 9. Empatia e cooperação; 10. Responsabilidade e 
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cidadania. Estas competências são respaldadas em princípios éticos e políticos os quais 

estão fundamentadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais DCNs-(2016). 

 Todavia, vale ressaltar que, embora as competências gerais da BNCC não 

apresentem explicitamente as práticas de linguagens, é possível estabelecer uma relação 

com a concepção de língua de Bakhtin (2011), que entende que todas as atividades 

humanas demandam o uso da linguagem e que essas atividades se estruturam por meio 

dos gêneros do discurso, sendo mais evidente na competência 4. Isso de um lado, mas o 

professor poderia intervir de outro modo, propondo o uso do jornal na escola como uma 

ferramenta para promover a prática do discurso social e a reflexão crítica. Por exemplo, 

o professor pode incentivar os estudantes a analisar notícias atuais, discutir diferentes 

pontos de vista e produzir seus próprios textos jornalísticos, transformando o jornal em 

um espaço de ação pelo discurso, onde os alunos possam exercer sua cidadania e 

desenvolver habilidades de leitura, escrita e argumentação. 

Contudo, dentro da teoria crítica, Bakhtin (2011) observava as contradições da 

sociedade e percebia o discurso como uma ação social. Por outro lado, a pedagogia das 

competências, como apontado por Saviani (2010), muitas vezes nega essa dimensão de 

ação, limitando-se a treinar o aluno para o mercado, especialmente ao enfatizar 

competências socioemocionais que, segundo ele, transformam a escola em um espaço de 

treinamento corporativo. Essa educação individualizante, conforme criticado por Saviani 

(2010), não favorece a construção de um jornal escolar como espaço de ação pelo 

discurso, mas sim como uma ferramenta de adestramento para o mercado de trabalho. 

Assim, a proposta do professor de utilizar o jornal na escola pode ser uma estratégia para 

resgatar essa dimensão de ação social, promovendo uma educação mais crítica e 

participativa. 

Para entender essas contradições inerentes às políticas curriculares Brasileiras, 

vale a leitura da análise que Bubnova, Baronas e Tonelli (2011, p. 270), que apontam para 

problematizar o discurso como ação.  

 

A língua, se não é tudo na vida humana, está em tudo, organicamente integrada 

ao ato ético bilateral, de modo que se pode falar, entre a infinita variedade dos 

atos humanos, de ato ação física, ato pensamento, ato sentimento, ato estético 

ou artístico, ato cognitivo, e de ato enunciado em si. A linguagem está 

organicamente integrada em todos os tipos de atos. Assim, o sentido da palavra 

dita se funde e se imbrica com a ação e adquire o poder de uma ação. Do 

mesmo modo, a palavra escrita conserva este poder de ascendente sobre o 

mundo e contém elementos persuasivos capazes de provocar a resposta do 

outro. E esses elementos da palavra escrita estão pensados como elementos do 
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discurso oral traduzido em letra, como traços estruturais que constituem uma 

voz escrita. 

  

Nesse contexto nos perguntamos como podem crianças e adolescentes que estão 

meramente adquirindo competências e habilidades podem de fato construir o jornal 

escolar como espaço público, se a possibilidade de transformação lhes é completamente 

negada cotidianamente, nas políticas curriculares. Mas o espaço poderia ser usado para 

exercício da crítica pelos alunos, e não tolhido deles. 

Zajac e Cássio (2024) identificaram que, embora o uso da ideia de competência 

na esfera educacional buscasse evocar um “princípio de busca de justiça social” nos 

documentos em questão, também indica a tendência de privatização do indivíduo. No 

mesmo cenário de conflito encontram-se o neoliberalismo e a cultura pós-moderna, em 

que a “construção das identidades” passa a se relacionar mais com estratégias individuais, 

respondendo a desafios específicos, do que com relações sociais coletivas que 

compartilham projetos comuns. Por isso, como está-se argumentando e mostrando nesta 

pesquisa documental, as políticas curriculares Brasileiras são entraves para a utilização 

do jornal como espaço de construção da esfera pública. 

Ambos os autores também apontam que os processos educativos baseados na 

pedagogia das competências deveriam promover a formulação de um projeto pessoal e, 

como destacado, a formação da personalidade dos indivíduos. Nesse sentido, o Novo 

Ensino Médio, a título de exemplo, prioriza a flexibilização curricular em prol das 

particularidades individuais, em detrimento, por exemplo, do ensino disciplinar. Observa-

se um viés economicista nas políticas educacionais, conforme apontado, que geralmente 

não reflete uma preocupação genuína com a inserção qualificada dos jovens no mercado 

de trabalho. Em vez disso, concentra-se apenas em um determinado tipo de socialização 

para o trabalho capaz de adaptar as pessoas ao cenário de incertezas e instabilidades 

decorrentes das transformações sociais atuais. 

 

2.2 COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE LINGUAGENS  

A linguagem está relacionada às atividades humanas e às práticas sociais. Por 

meio dessas práticas, as pessoas interagem, estabelecendo-se como sujeitos sociais. 

Bronckart (1999 apud Baltar, 2006, p. 67) enfatiza que “[...] as ações humanas devem ser 

tratadas em suas dimensões sociais e discursivas constitutivas”. Bronckart (2006) 

considera a linguagem como uma característica da atividade social do ser humano, que 
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interage com o objetivo de se comunicar, por meio das atividades e de ações de 

linguagem, que, para Bakhtin, ocorre através da concepção de gênero do discurso. De 

fato, a BNCC traz essa perspectiva de gênero discursivo. A seguir, observa-se esse 

aspecto no documento curricular oficial e como se delineiam as competências específicas 

de linguagens na BNCC: 

Quadro 2: Competências específicas de linguagens 

 
Competência Competências específicas de linguagens para o Ensino Fundamental 

 

1 Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, 

de natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-as como formas de 

significação da realidade e expressão de subjetividades e identidades sociais e 

culturais. 

2 Conhecer e explorar diversas práticas de linguagem (artísticas, corporais e 

linguísticas) em diferentes campos da atividade humana para continuar 

aprendendo, ampliar suas possibilidades de participação na vida social e colaborar 

para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e inclusiva. 

 

3 Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e 

escrita), corporal, visual, sonora e digital –, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir 

sentidos que levem ao diálogo, à resolução de conflitos e à cooperação. 

4 Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista que respeitem o outro 

e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, atuando criticamente frente a 

questões do mundo contemporâneo. 

5 Desenvolver o senso estético para reconhecer, fruir e respeitar as diversas 

manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, inclusive aquelas 

pertencentes ao patrimônio cultural da humanidade, bem como participar de 

práticas diversificadas, individuais e coletivas, da produção artístico-cultural, com 

respeito à diversidade de saberes, identidades e culturas. 

6 Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma 

crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 

escolares), para se comunicar por meio das diferentes linguagens e mídias, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e desenvolver projetos autorais e coletivos. 

Fonte: Brasil (2018). 

 

As competências específicas de linguagem acentuadas na BNCC estão 

estreitamente imbricadas na teoria bakhtiniana, pois enfatizam a natureza dialógica, 

emergindo da interação entre diferentes vozes e perspectivas. Contudo, Bakhtin (2011) 

não estudou os gêneros textuais da forma prescritiva como ora parece ser apresentado na 

BNCC, mas ele estudou a partir da noção de responsabilidade e de ação. Sobre isso: 

 

O caráter de acontecimento que tem o ato-enunciado - é ato bilateral, de dupla 

autoria construtora de sentido - determina sua condição dialógica e sua inerente 

responsabilidade/responsividade: a alternante capacidade de tomar consciência 

de seu compromisso no ato por meio da capacidade de responder ao ato-

enunciado anterior e prever uma futura resposta. Todo sentido, repito, é uma 

resposta a um sentido anterior, todo autor é responsável pelo sentido do 

enunciado que emite, todo autor compartilha a autoria com o receptor de sua 
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resposta, etc. Ao atuar e ao falar, somos autores dos atos responsáveis que 

envolvem nossa posição no mundo e nosso ser. A realidade da linguagem como 

ação na versão bakhtiniana é a de pluralidade de linguagens sociais e de 

discursos ideológicos que constituem um meio dinâmico da heteroglossia 

(pluridiscursividade) e remete à oralidade. É um mundo povoado de som do 

discurso oral, com suas modulações, acentos e entonações, cada um dos quais 

é portador das nuances de sentido social e situacionalmente personalizado. 

Cada voz possui sua cronotopia - sua raiz espaço-temporal - que a situa como 

única, e sua ideologia, que a identifica como entidade social (Bubnova; 

Baronas; Tonelli, 2011, p. 272) 

 

Nesse sentido, as competências não são meramente habilidades a serem tratadas, 

mas são manifestações e interação entre grupos e indivíduos, como também, não se 

limitam apenas às regras gramaticais, contudo, geram a capacidade de utilização da língua 

de maneira sensível às particularidades das múltiplas vozes e do contexto que está 

inserido. Contudo, nosso autor não pode ser compreendido fora da lógica do marxismo e 

da teoria crítica e a BNCC não é um documento que dê conta de articular as possibilidades 

de emancipação dos sujeitos. 

A teoria de Bakhtin oferece uma base teórica sólida para a compreensão das 

competências específicas de linguagem, visto que para Bakhtin (2000, p. 279), “o 

emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais ou escritos) concretos e 

únicos”, pois “a linguagem comum e única é um sistema de normas linguísticas”. Bakhtin 

(1997) afirma que toda linguagem, em qualquer campo, pressupõe relações dialógicas, 

assim, os discursos são carregados de símbolos próprios à medida que se constroem 

diálogos. 

 

2.3 PRÁTICAS DE LINGUAGEM CONCEITO E ENFOQUE NA BNCC 

 Bakhtin (1981, 2011) conceitua a linguagem como atividade interacionista e os 

gêneros do discurso como enunciados concretos pelos quais se realizam tais interações. 

Marcuschi (2008) traz contribuições sobre as práticas de leitura e produção textual como 

atividades sócio-discursivas; já Gomes (2017) amplifica essa visão com contribuições 

sobre os gêneros discursivos multissemióticos como textos que unem diferentes 

linguagens ou semioses. Essas abordagens confluem-se ao considerar a língua enquanto 

um sistema sociointerativo de significações.  

 As práticas de linguagem na BNCC (Brasil, 2018a, p.71) são apresentadas no 

universo da “oralidade, leitura/escuta, produção (escrita e multissemiótica) e análise 

linguística/semiótica (que envolve conhecimentos linguísticos – sobre o sistema de 
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escrita, o sistema da língua e a norma-padrão –, textuais, discursivos e sobre os modos de 

organização e os elementos de outras semioses)”. O documento declara que estas práticas 

devem estar atreladas em “práticas de reflexão que permitam aos estudantes ampliarem 

suas capacidades de uso da língua/linguagens (em leitura e em produção) em práticas 

situadas de linguagem” (idem, 2018, p. 71).  

Assim, a teoria de Bakhtin sobre dialogia possibilita discorrer sobre os gêneros 

discursivos e trabalhar as práticas de linguagem nas mais diversas esferas de uso da 

linguagem, uma vez que, na contemporaneidade, os gêneros discursivos são constituídos 

também como multissemióticos e não há necessidade de restringir às codificações apenas 

da palavra e sim às múltiplas semioses. Com isso, as concepções dentro dos eixos de 

práticas de linguagens foram repensadas para contemplar textos multissemióticos e a 

análise semiótica. 

Nessa perspectiva, o eixo Leitura no contexto do documento normativo BNCC, é 

adotado em um sentido ampliado, correspondendo (Brasil, 2018, p. 72) “não somente ao 

texto escrito, mas também a imagens estáticas (foto, pintura, desenho, esquema, gráfico, 

diagrama) ou em movimento (filmes, vídeos etc.) e ao som (música), que acompanha e 

cossignifica em muitos gêneros digitais.” Assim a maneira de tratar das práticas leitoras 

envolve dimensões inter-relacionadas às práticas de uso e reflexão, como citadas em no 

documento diretriz, conforme a seguir: (Brasil, 2018, p. 72) 

Reconstrução e reflexão sobre as condições de produção e recepção dos textos 

pertencentes a diferentes gêneros e que circulam nas diferentes mídias e 

esferas/campos de atividade humana; 

Dialogia e relação entre textos; 

Reconstrução da textualidade, recuperação e análise da organização textual, da 

progressão temática e estabelecimento de relações entre as partes do texto; 

Reflexão crítica sobre as temáticas tratadas e validade das informações; 

Compreensão dos efeitos de sentido provocados pelos usos de recursos 

linguísticos e multissemióticos em textos pertencentes a gêneros diversos; 

Estratégias e procedimentos de leitura; 

Adesão às práticas de leitura. 

 

 O eixo das práticas de produção de textos que envolvem as práticas de linguagem 

pertinentes à interação pode ser de autoria individual ou coletiva no processo de escrita 

de texto, oral e multissemiótico, com finalidades diversas, no sentido de que “compreende 

dimensões inter-relacionadas às práticas de uso e reflexão”, (Brasil, 2018, p. 72) sendo: 

Consideração e reflexão sobre as condições de produção dos textos que regem 

a circulação de diferentes gêneros nas diferentes mídias e campos de atividade 

humana; 

Dialogia e relação entre textos; 

Alimentação temática; 

Construção da textualidade; 
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Aspectos notacionais e gramaticais; 

Estratégias de produção. 

 

O Eixo da Oralidade está diretamente ligado às práticas de linguagem que ocorrem 

em situação oral, podendo ser presencial ou a distância como nos meios de comunicação 

online. As maneiras de tratar das práticas orais, na sua maioria se repetem às de leitura e 

produção, (Brasil, 2018, p. 72) sendo: 

Consideração e reflexão sobre as condições de produção dos textos que regem 

a circulação de diferentes gêneros nas diferentes mídias e campos de atividade 

humana; 

Compreensão de textos orais; 

Produção de textos orais; 

Compreensão dos efeitos de sentido provocados pelos usos de recursos 

linguísticos e multissemióticos em textos pertencentes a gêneros diversos; 

Relação entre fala e escrita. 

 

Por fim, o eixo da análise linguística/semiótica, por mais que não se separe das outras 

práticas de linguagem, é exposto no documento com o propósito de deixar didático o 

modus operandi de o desenvolver, além de o circunscrever em seu campo.  A BNCC 

esclarece que nessa prática de linguagem, a análise linguística/semiótica “envolve o 

conhecimento sobre a língua, sobre a norma-padrão e sobre as outras semioses, que se 

desenvolve transversalmente aos dois eixos – leitura/escuta e produção oral, escrita e 

multissemiótica – e que envolve análise textual, gramatical, lexical, fonológica e das 

materialidades das outras semioses.” (Brasil, 2018, p. 82). Sendo: 

Fono-ortografia; 

Morfossintaxe; 

Sintaxe; 

Semântica; 

Variação linguística; 

Elementos notacionais da escrita. 

 

 Nesse contexto, os elementos que materializam os textos, os quais desempenham 

um papel fundamental na construção dos significados e efeitos de sentido, incluem não 

apenas as suas formas de composição, sendo influenciados pelas situações de produção, 

pelos estilos adotados nos gêneros textuais, sejam eles orais, escritos ou multimodais, os 

quais exercem uma influência na maneira como os significados são construídos. 

O que é tensionado aqui é se essa multiplicidade de conteúdos prescritos não 

provocam o apagamento do discurso enquanto ação, que está na proposta de Bakhtin 

(2000). De fato, a própria BNCC (2018) é discurso e, como tal, nunca é desinteressado. 

Embora seja um documento público, ela reflete interesses de seus construtores e 

idealizadores em um tempo demarcado e situado. Quando se avalia o ensino de Língua 

Portuguesa na BNCC, ora pode-se pensar que a língua não é usada como instrumento de 
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constituição de sentidos, para que o aluno se emancipe e seja ativo em colocar 

resistências, mas é meio de treinamento dos alunos, como mostra Gontijo (2020, p. 18): 

 

Todavia, não podemos esquecer que a formação humana não deve ser pensada 

apenas como fator que possibilite o desempenho de atividades produtivas. Por 

isso, entendemos que essa perspectiva se coaduna com um modo de conceber 

os seres humanos que os reduz a meros executores de tarefas, ou seja, funda-

se numa concepção que abstrai a capacidade humana de agir como um sujeito 

crítico no mundo. As crianças, adolescentes, jovens e adultos precisam da 

escola como espaço formativo que lhes possibilite refletir sobre a vida, onde 

tenham a oportunidade de se constituir como sujeitos que duvidam, 

questionam, contradizem, concordam, interpelam e, desse modo, podem, 

coletivamente, transformar a sociedade. 

 

Quando avaliamos o ensino de gêneros textuais na BNCC, embora 

discursivamente sejam apresentados como possibilidade de construção da cidadania, 

ainda tem essa perspectiva de aprendizagem de tarefas, não de saída da alienação.  

Bonini (2011) destaca justamente o papel do aluno no jornal escolar. Ele entendeu 

que se trata de uma abordagem mais eficaz para implementar o ensino de linguagem, 

conforme concebido recentemente, destaca a importância do trabalho com gêneros 

textuais e promove a participação ativa dos alunos, permitindo-lhes um protagonismo 

social. Além disso, essa abordagem é capaz de incorporar facilmente os diversos 

letramentos presentes na sociedade. 

O autor aponta que, ao introduzir um jornal escolar, há a opção de enfatizar seu 

papel como meio de comunicação criado pelos próprios alunos. No entanto, ao dar ênfase 

exclusiva a essa perspectiva, corre-se o risco de afastar a experiência do jornal dos 

conteúdos e práticas da sala de aula. Alternativamente, ao priorizar sua função como uma 

ferramenta de ensino-aprendizagem, pode-se transformar a experiência em um mero 

exercício de prática, desprovido de interação significativa e autoria. O autor defende uma 

abordagem mais produtiva que, desde o início, reconheça o jornal como um instrumento 

pedagógico. Isso implica não apenas destacar seu papel interacional, mas também 

considerar sua função como uma ferramenta educacional. Essa abordagem visa equilibrar 

a participação ativa dos alunos com a integração dos objetivos pedagógicos, 

proporcionando uma experiência mais enriquecedora e significativa, efetivamente 

atingindo o discurso como ação. 
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2.3.1 FUNDAMENTAÇÃO DA CRÍTICA À BNCC 

A Base Nacional Comum Curricular, BNCC (2018) tem sido amplamente 

debatida no cenário educacional Brasileiro, sendo alvo de análises que apontam tanto seus 

avanços quanto seus desafios e limitações. Embora sua proposta tenha sido desenvolvida 

com a intenção de padronizar o ensino e garantir equidade na aprendizagem, diversos 

autores indicam que, na prática, sua implementação enfrenta barreiras estruturais e 

conceituais que comprometem seus objetivos. Vasconcelos (2021) destaca que a BNCC 

adota uma abordagem prescritiva que, ao estabelecer um conjunto fixo de competências 

e habilidades a serem desenvolvidas, limita a autonomia dos professores e das escolas. 

Essa estrutura engessada dificulta adaptações necessárias para contemplar a diversidade 

cultural e social do Brasil, levando a um ensino padronizado que nem sempre atende às 

realidades locais. 

Já Saviani (2010) acrescenta que a adoção de um modelo baseado em 

competências reforça uma perspectiva tecnicista, onde a educação é reduzida a um 

treinamento, voltado para o mercado de trabalho. Segundo o autor, essa abordagem 

restringe a formação crítica dos estudantes, uma vez que prioriza a aquisição de 

habilidades operacionais em detrimento da reflexão e do pensamento autônomo. O 

resultado desse modelo é a perpetuação de desigualdades, pois as escolas que já enfrentam 

dificuldades estruturais encontram ainda mais barreiras para oferecer um ensino de 

qualidade dentro dos parâmetros estabelecidos pela BNCC. 

Além da questão tecnicista, Crochick (2021) aponta que a BNCC desconsidera as 

disparidades regionais e as especificidades das redes de ensino. O Brasil possui um 

sistema educacional heterogêneo, com escolas em contextos urbanos e rurais, cada uma 

com demandas distintas. No entanto, a BNCC apresenta um currículo único que não 

dialoga com essa diversidade, ficando a cargo dos estados e municípios complementarem 

essa abordagem de modo específico. O documento estabelece diretrizes gerais que muitas 

vezes não são compatíveis com a infraestrutura e os recursos disponíveis em diversas 

escolas públicas. Isso resulta na aplicação desigual da BNCC, em que escolas com 

melhores condições conseguem atender às exigências do documento, enquanto outras 

enfrentam dificuldades para cumprir seus requisitos mínimos. 

Outro aspecto fundamental da crítica à BNCC é o impacto que suas diretrizes 

exercem sobre a formação docente. Vasconcelos (2021) argumenta que a rigidez do 

documento impede que professores tenham liberdade para inovar em suas práticas 
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pedagógicas. A BNCC exige que os docentes sigam um conjunto predefinido de 

competências e habilidades, o que pode restringir abordagens mais contextualizadas e 

dialógicas. A padronização curricular, muitas vezes, desconsidera os conhecimentos 

prévios dos alunos e impede que os professores desenvolvam estratégias de ensino 

adaptadas às realidades específicas de suas turmas. 

A BNCC também sofre críticas no que diz respeito à sua estruturação e concepção 

política. Saviani (2010) analisa que a BNCC está fundamentada em políticas neoliberais 

que priorizam a flexibilização do ensino para atender a demandas econômicas, em 

detrimento da formação crítica dos alunos. Esse modelo educativo afasta-se das 

concepções de educação emancipadora, limitando a escola a um espaço de treinamento 

para o trabalho, em vez de um local de formação integral do cidadão. Esse alinhamento 

com políticas neoliberais é visto como um problema, pois enfraquece a autonomia da 

escola e dos educadores na construção do currículo e das práticas pedagógicas. 

Crochick (2021) também diz respeito à implementação da BNCC em escolas com 

recursos limitados. Muitas instituições públicas enfrentam dificuldades na obtenção de 

materiais didáticos adequados, na formação continuada de seus professores e na 

adaptação das práticas pedagógicas às diretrizes do documento. Como consequência, a 

BNCC acaba por acentuar desigualdades já existentes no sistema educacional, 

favorecendo escolas privadas e instituições públicas de maior porte, enquanto marginaliza 

aquelas que possuem menos recursos. 

Além disso, a BNCC se apresenta como um documento prescritivo que ignora a 

participação efetiva dos professores na construção curricular. Vasconcelos (2021) destaca 

que o processo de formulação da BNCC não foi amplamente debatido com a comunidade 

escolar, resultando em um currículo imposto de maneira verticalizada. A ausência de um 

diálogo mais aprofundado com os educadores compromete a legitimidade da BNCC, uma 

vez que ela não leva em consideração as experiências e os desafios enfrentados no 

cotidiano da sala de aula. 

A crítica ao caráter prescritivo da BNCC também está relacionada à forma como 

ela trata a diversidade sociocultural do Brasil. O documento busca estabelecer um 

currículo único para todas as escolas do país, mas quando são elaborados os documentos 

curriculares regionais considerando as competências e habilidades básicas a serem 

desenvolvidas, no entanto, essa construção de documentos legais como o Projeto Político 

Pedagógico-PPP, deve-se considerar as especificidades regionais, étnicas e sociais dos 

alunos. Segundo Saviani (2010), um currículo verdadeiramente inclusivo deveria ser 
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construído de forma mais flexível, permitindo que cada escola adaptasse os conteúdos de 

acordo com suas realidades locais. No entanto, a BNCC não oferece essa possibilidade, 

tornando-se um instrumento de padronização que não dialoga com a diversidade da 

educação Brasileira. 

Outro aspecto identificado no que tange a inter-relação entre a produção e a 

escrita, é a forma como a BNCC lida com o ensino de linguagens e a produção textual. 

Embora o documento reconheça a importância da leitura e da escrita, a abordagem 

utilizada tende a fragmentar o ensino, priorizando a memorização de normas gramaticais 

e a estruturação formal dos textos em detrimento do desenvolvimento da expressão crítica 

e criativa dos alunos. Crochick (2021) aponta que essa fragmentação do ensino da 

linguagem limita a capacidade dos estudantes de utilizar a escrita como ferramenta de 

comunicação e reflexão, restringindo suas possibilidades de participação ativa no espaço 

público. 

A falta de flexibilidade curricular, a abordagem tecnicista, as dificuldades de 

implementação em contextos diversos e a desconexão com a realidade dos professores e 

estudantes são fatores que indicam a necessidade de revisões e ajustes na política 

educacional. Para que a BNCC possa, de fato, cumprir seu papel de promover uma 

educação de qualidade para todos, é essencial que suas diretrizes sejam reformuladas com 

base em um diálogo mais amplo com a comunidade escolar, garantindo que as 

especificidades locais e as necessidades dos alunos sejam devidamente consideradas. 

A solução para esses desafios passa por um olhar mais atento à formação dos 

professores, por políticas públicas que considerem as realidades escolares e pela revisão 

das diretrizes impostas pela BNCC. Para que a educação seja um meio de transformação 

social, é necessário que o currículo seja construído de maneira participativa, garantindo 

que todas as vozes envolvidas no processo educacional sejam ouvidas e consideradas. 

Somente assim será possível construir um plano educacional que respeite a diversidade 

Brasileira e promova uma educação verdadeiramente democrática e inclusiva. 

A BNCC precisa ser repensada de modo a integrar práticas pedagógicas que 

permitam maior flexibilidade e adequação aos diferentes contextos escolares. Sem essa 

adaptação, a distância entre a proposta teórica do documento e a realidade da educação 

pública Brasileira continuará sendo um entrave para a construção de um ensino 

verdadeiramente equitativo. O fortalecimento do diálogo entre educadores, pesquisadores 

e gestores é essencial para superar esses desafios, garantindo que a BNCC atenda à 
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pluralidade de demandas da sociedade Brasileira e assegure uma formação ampla e crítica 

para os estudantes. 

 

2.4 CAMPOS DE ATUAÇÃO E A CIRCULAÇÃO DE TEXTOS NA PRÁTICA 

ESCOLAR E VIDA SOCIAL  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece um conjunto de 

procedimentos destinados a capacitar os estudantes para que eles adquiram as 

competências do mercado de trabalho. Em várias passagens do documento, é enfatizada 

a importância de considerar as habilidades a partir de práticas relacionadas a diferentes 

gêneros do discurso, contextualizados nas diversas esferas da atividade humana. Então, a 

BNCC (2018, p. 84), “aponta para a importância da contextualização do conhecimento 

escolar, para a ideia de que essas práticas derivam de situações da vida social e, ao mesmo 

tempo, precisam ser situadas em contextos significativos para os estudantes”.  

Contudo, não podemos naturalizar a perspectiva de uma escola cuja aprendizagem 

se reduza à adaptação às habilidades. Loureiro, Kraemer e Lopes (2021) pontuam que 

essa é a lógica inerente à financeirização da vida. Segundo os autores, insere-se no 

contexto da financeirização da vida essa educação por competências e habilidades, porque 

a ênfase recai mais sobre a iniciativa individual e o processo de aprender a aprender do 

que no trabalho em equipe e no ensino e, portanto, não há efetivamente a constituição de 

um espaço público. Nessa perspectiva, a inovação é priorizada. O direito à aprendizagem 

está vinculado ao desenvolvimento das competências individuais, atribuindo a cada 

indivíduo a responsabilidade por sua própria condição de aprendiz. A fusão entre Estado 

e mercado estabelece uma relação de imanência que atua sobre os limites do indivíduo, 

considerando-o uma unidade de potência na Nação. 

No primeiro cenário, segundo os autores, o aluno é transformado em uma unidade 

de competência, enquanto no segundo é percebido como aquele que tem o direito 

garantido a algo. Contudo, o direito de ter direitos, de fato, torna-se subordinado ao 

domínio do mercado, com o risco progressivo de anular qualquer forma de respeito às 

pessoas. O mercado exige que o sujeito seja ativo, autorregulando seus investimentos na 

participação, aprendizado, busca de recursos e criação do próprio sustento ao se tornar 

empresário de si mesmo. Essa condição imprime nos sujeitos a característica de 

mercadorias e/ou ativos econômicos. Na gramática da financeirização da vida, se poucos 

têm a possibilidade de se tornarem protagonistas, é altamente provável que ocorra um 
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aumento significativo de sujeitos excluídos ou em situação de vulnerabilidade social. Isso 

evidencia a mudança de ênfase do papel assumido pelo Estado, passando de uma função 

de promoção dos direitos sociais para uma abordagem reguladora, garantindo as 

condições para os jogos de mercado. Portanto, é responsabilidade do indivíduo alcançar 

resultados qualificados de aprendizagem nas avaliações realizadas, sendo que o 

desenvolvimento do país está intrinsecamente ligado às responsabilidades que cada um 

assume. Nesse contexto, a qualidade da formação do sujeito é crucial para que ele se torne 

um trabalhador potencial. Assim, o mundo do trabalho é reconceitualizado como um 

domínio no qual a produtividade deve ser aprimorada, a qualidade assegurada e a 

inovação promovida por meio da participação ativa nos impulsos de autossatisfação do 

empregado. 

A Base aponta como objetivo principal possibilitar que os estudantes participem 

das mais diversas práticas de linguagem. Além de se tornarem proficientes nos diferentes 

tipos de comunicação em diversas áreas da sociedade, é possível explorar novas 

experiências, envolvendo gêneros discursivos que incorporam múltiplas formas de 

expressão. Dessa forma: 

 

[...] os campos de atuação permitem considerar as práticas de linguagem – 

leitura e produção de textos orais e escritos – que neles têm lugar em uma 

perspectiva situada, o que significa, nesse contexto, que o conhecimento 

metalinguístico e semiótico em jogo – conhecimento sobre os gêneros, as 

configurações textuais e os demais níveis de análise linguística e semiótica – 

deve poder ser revertido para situações significativas de uso e de análise para 

o uso (Brasil, 2018, p. 85). 

 

Os campos de atuação no documento normativo estão distribuídos em cinco, 

sendo: Campo da vida cotidiana (somente anos iniciais), Campo artístico-literário, Campo 

das práticas de estudo e pesquisa, Campo jornalístico-midiático e Campo de atuação na 

vida pública, os dois últimos aparecem nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com a 

denominação Campo da vida pública. 

O campo da vida cotidiana está voltado para questões que propiciam uma 

“participação em situações de leitura, próprias de atividades vivenciadas cotidianamente 

por crianças, adolescentes, jovens e adultos, no espaço doméstico e familiar, escolar, 

cultural e profissional” (Brasil, 2018, p. 96). As aprendizagens desenvolvidas nesse 

âmbito permitem considerar as práticas de linguagem, leitura e produção de textos orais 

e escritos, permitindo o conhecimento metalinguístico e semiótico. 
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O campo artístico-literário refere-se à esfera de circulação das mais diversas 

manifestações artísticas e culturais. O trabalho com este campo foca não somente ao 

contato do estudante com essas expressões artísticas, mas, especialmente, ao 

desenvolvimento de uma análise crítica, e da fruição estética, assim, “destaque-se a 

relevância desse campo para o exercício da empatia e do diálogo, tendo em vista a 

potência da arte e da literatura como expedientes que permitem o contato com 

diversificados valores, comportamentos, crenças, desejos e conflitos [...]” (Brasil, 2018, 

pp. 138-139). Da mesma forma, busca contribuir “[...] para reconhecer e compreender 

modos distintos de ser e estar no mundo e, pelo reconhecimento do que é diverso, 

compreender a si mesmo e desenvolver uma atitude de respeito e valorização do que é 

diferente.” (Brasil, 2018, p. 138). 

O campo das práticas de estudo e pesquisa abrange textos e discursos da esfera 

escolar e acadêmica, prioriza a “compreensão dos interesses, atividades e procedimentos 

que movem as esferas científica, de divulgação científica e escolar;” assim busca 

“reconhecimento da importância do domínio dessas práticas para a compreensão do 

mundo físico e da realidade social, para o prosseguimento dos estudos e para formação 

para o trabalho” (Brasil, 2018, p. 152).  

O campo jornalístico-midiático abrange os textos informativos e midiáticos que 

circulam na em diferentes fontes e veículos, de igual forma os textos publicitários com a 

finalidade de tornar os estudantes aptos e competentes a atuar de maneira crítica em 

práticas relacionadas ao trato de informações e opiniões (Brasil, 2018).  

O campo de atuação na vida pública concentra-se em documentos normativos, 

legais e jurídicos que desempenham um papel fundamental na organização da sociedade. 

Este campo tem como objetivo desenvolver as habilidades necessárias para atuar em 

diversas esferas da vida pública e social, garantindo uma abordagem ética no tratamento 

dos direitos e responsabilidades que afetam todos os cidadãos. “Trata-se, neste Campo, 

de ampliar e qualificar a participação dos jovens nas práticas relativas ao debate de ideias 

e à atuação política e social” (Brasil, 2018, p. 152). 

Em outros termos, os campos de atuação, ou esferas de circulação, ou campos de 

atividade humana, estão socialmente imbricadas nas práticas de linguagem, visto que toda 

atividade humana, segundo Bakhtin (1981), se constitui através de discursos e se 

materializam através dos textos. A organização por campos de atuação, de acordo com a 

BNCC (2018, p. 84), “aponta para a importância da contextualização do conhecimento 
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escolar, para a ideia de que essas práticas derivam de situações da vida social e, ao mesmo 

tempo, precisam ser situadas em contextos significativos para os estudantes”.  

Sendo assim, a BNCC propõe que os campos de atuação social sejam um dos seus 

principais eixos organizadores na área de linguagem. Barbosa e Roxane Rojo (2019, p. 

285), explicam que os campos de atividade humana ou esferas de circulação dos discursos 

– considerando que toda atividade humana, independente da sua materialidade, constitui-

se como enunciados e discursos – tornando-se um fator indispensável para as reflexões e 

aprendizagens escolares. Nesse sentido, a linguagem, entendida em sua dimensão social, 

constitui o meio pelo qual os sujeitos se reconhecem e se fazem reconhecer na prática 

discursiva escolar (SILVA JUNIOR, 2016, p. 4), reforçando a importância de 

experiências que promovam a interação, a comunicação e a visibilidade dos alunos por 

meio de textos e discursos. 

Ao estabelecer um espaço público dedicado à publicação, divulgação e circulação 

de textos na escola, os alunos serão incentivados a escrever, desejando ver suas produções 

incluídas na coletânea de cada edição da revista. Assim, cada número buscará, sempre 

que possível, envolver diferentes estudantes, tornando o projeto coletivo e gerando 

expectativas em toda a comunidade escolar, motivando-a a participar ativamente dessa 

prática social de linguagem. 

Quando o espaço público de publicação, publicização e circulação de textos 

estiver construído na escola, os alunos se sentirão motivados a escrever para ver seus 

textos fazendo parte da coletânea de cada número da revista. Nesse sentido, cada edição 

contemplará, sempre que possível, diferentes estudantes para que o projeto seja de todos 

e crie expectativas em toda comunidade escolar, incentivando a colaborar nessa prática 

social de linguagem. 

O material físico ou virtual do suporte possibilita a divulgação das atividades e 

daquilo que é importante discutir na escola. Então a revista se torna um abrigo para todos 

os trabalhos com linguagem produzidos e desenvolvidos pela escola, um agrupamento 

para textos no espaço público escolar. 

Nessa direção, a revista só se constitui revista e o jornal, jornal, em razão de que 

eles já se apresentam, estética, discursiva, formal e caracteristicamente, enquanto essa 

variedade de gêneros ali enxertados. É nesse ponto que se encontram as relações entre 

gênero e suporte: Revista e Jornal podem ter aproximações quanto a estes aspectos: 

constituem−se suporte e gênero ao mesmo tempo, por isso, hipergêneros. Os gêneros são 

ali dispostos, organizados seguindo suas formas relativamente estáveis, fruto de collage 
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espacial ou montagem temporal de fragmentos enxertados em relações provisórias, às 

vezes, aleatórias, cuja relação se mantém de acordo com os gêneros que os reúnem em 

colunas, seções, cadernos, projeto gráfico, design etc. (Borges Júnior 2016),  

Nessa linha de raciocínio, categoriza−se a revista enquanto hipergênero por 

contemplar outros gêneros em sua constituição e por apresentar aspectos específicos de 

linguagem em seu suporte, como o tratamento mais aprofundado das matérias por meio 

de reportagem; não dispondo, obrigatoriamente, de relações entre os assuntos publicados 

− salvo em edições especiais; com eixo−central para produção de reportagens, por 

exemplo. A revista também se constitui “como um lugar de sedimentação e circulação 

heterogênea e anacrônica de formações discursivas” (Vogel, 2011, p. 119).  

Esse espaço plural de veiculação de diversos gêneros que a revista oferece torna-

se um ambiente propício para a produção e circulação de textos na escola.  Assim, como 

proceder para efetivação dessas novas práxis de trabalho com gêneros na escola? A 

seguir, aponta-se como o projeto A revista na escola foi realizado, desde seus contextos 

iniciais para se constituir também como um projeto de dizer perante a instituição escolar. 

A concepção discutida nesse trabalho é a de que a BNCC avança ao propor esses 

campos de linguagem e por trazer a contextualização sócio-histórica para a sala de aula. 

Contudo, ela transforma esse conhecimento em tarefas a serem cumpridas e as 

competências a serem apreendidas pelos alunos. Dessa forma, a proposta que envolve o 

jornal escolar, que se almeja alcançar, é a de que o gênero pode ser um espaço de 

construção de vozes coletivas, que as políticas educacionais não apenas reproduzam uma 

ordem excludente e disciplinadora dos corpos na escola Essa é uma discussão que será 

fundamentada com esta pesquisa documental. 
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3. OS GÊNEROS NO CAMPO JORNALÍSTICO-MIDIÁTICO 

A expansão da internet e o surgimento de provedores gratuitos nas últimas 

décadas trouxeram mudanças significativas no campo jornalístico-midiático, deixando 

em desvantagem as condições do jornalismo tradicional. Essa transformação se deu 

devido à proliferação de espaços virtuais dedicados à produção de conteúdo informativo, 

como portais de notícias, blogs e plataformas de mídias sociais, entre outros. Se, por um 

lado, a internet democratiza o acesso à informação e possibilita que mais pessoas 

expressem suas opiniões; por outro, também segrega aqueles cujas vozes não são ouvidas 

porque continuam marginalizados dos processos de protagonismo social e acesso as 

redes. Sobre isso, Eisenberg (2003, p.492) avalia que: 

 

Do ponto de vista republicano, talvez o aspecto mais grave da questão seja que 

está fragmentação social é acompanhada de uma diminuição do estoque de 

debates políticos que são travados em termos de bens públicos, e de uma 

diminuição das liberdades cívicas, já que ser livre não é somente a 

possibilidade de formar e satisfazer preferências sem interferência, mas de 

formá-las e satisfazê-las depois de uma exposição pública satisfatória à 

informação e aos argumentos relevantes a tais escolhas. 

 

 

As redes sociais desempenham um papel importante na democratização das 

informações e participação política, gerando impacto sobre a transformação social, pois 

qualquer pessoa pode noticiar fatos e divulgar informações em tempo quase síncrono. 

Contudo, quem são as pessoas com acesso à tecnologia, internet, alfabetizadas e com 

letramento digital. Será que de fato há uma universalização ou uma “democratização 

elitizada”, Segundo Eisenberg (2003), assim como ocorreu com todos os meios de 

comunicação que surgiram antes da Internet, está-se testemunhando uma batalha política 

em andamento para estabelecer os padrões de apropriação desse meio. Ainda não há 

certeza se será a soberania do consumidor ou a soberania do cidadão que prevalecerá 

nesse processo. Diante das políticas educacionais de currículo, nota-se que a soberania 

do consumo tem prioridade. 

Dessa forma, corroborando com a questão sobre a participação discursiva 

midiática, Moraes (2010, p. 67) enfatiza sobre os princípios na transmissão de conteúdo:  

 

Do ponto de vista das corporações midiáticas, trata-se de regular a opinião 

social através de critérios exclusivos de agendamento dos temas que merecem 

ênfase, incorporação, esvaziamento ou extinção. O ponto nodal é transmitir 
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conteúdos que ajudem a organizar e a unificar a opinião pública em torno de 

princípios e medidas de valor. 

 

Em diálogo com o campo social midiático, a BNCC, em se tratando dos gêneros 

do discurso do campo jornalístico-midiático preceitua que “para além dos gêneros, são 

consideradas práticas contemporâneas de curtir, comentar, redistribuir, publicar notícias, 

curar etc. e tematizadas questões polêmicas envolvendo as dinâmicas das redes sociais e 

os interesses que movem a esfera jornalística-midiática”, (Brasil, 2018) compreendendo 

que todo o ato de interação midiática está garantido neste campo. Contudo, estão todas as 

vozes igualmente garantidas?  

Tais práticas estão intrinsicamente ligadas ao modo contemporâneo de mobilizar 

os gêneros e suas funções sociais, sobretudo para tornar os sujeitos apenas passivos em 

determinadas práticas, reafirmando e conformando os sujeitos às relações de poder. Desse 

modo, não pode deixar despercebido no ensino as prerrogativas inerentes a estes gêneros, 

pois há desafios relacionados ao fazer pedagógico sobre como tratar dessas práticas em 

sala de aula. Destacam-se os desafios à formação de professores a respeito do uso das 

mídias, como também a insuficiência de recursos tecnológicos, bem como a falta de 

democratização do letramento digital, além da própria formação crítica do professor em 

sua auto constituição de sujeito social.  

Assim, o domínio das práticas como produção de jornais ou outros gêneros na 

esfera midiática está interligado ao letramento midiático, segundo Buckingham (2003). 

Ainda, Baltar (2010) aponta que para que os estudantes possam assumir um papel ativo e 

protagonista nessas práticas ou eventos, é crucial que a escola lhes ofereça a oportunidade 

de participar em projetos de letramento. Esses projetos devem permitir a criação de mídias 

escolares independentes, como novos programas, quadros, seções de jornais, entre outros. 

Através dessas novas experiências e eventos, a escola deve facilitar o surgimento de 

novos tipos de textos ou discursos. 

Diante disso, cabe a escola preparar o estudante para ser protagonista diante das 

mídias sociais, para que eles percebam que as redes sociais e todas as mídias são espaços 

de resistência, de emancipação e de ganho de consciência de classe. 

 Por isso, como já indicado, o letramento midiático é fundamental nesse contexto, 

pois envolve a capacitação das pessoas para compreenderem e se engajarem de maneira 

crítica no mundo da mídia. A BNCC (2018, p. 480), ao mencionar que a exploração dos 

gêneros jornalísticos principalmente associados a mídia pode “[...] construir uma 

consciência crítica e seletiva em relação à produção e circulação de informações, 
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posicionamentos e induções ao consumo”, mobiliza atenção em relação a isso, no entanto 

ainda parece tímida quanto a mobilização de mais práticas de linguagem à formação 

crítica dos estudantes. Ainda é preciso que: 

 

Além das habilidades de leitura e produção de textos já consagradas para o 

impresso são contempladas habilidades para o trato com o hipertexto e com 

ferramentas de edição de textos, áudio e vídeo e produções que podem prever 

postagem de novos conteúdos locais que possam ser significativos para a 

escola ou comunidade ou apreciações e réplicas a publicações feitas por outros 

(Brasil, 2018, p. 136). 

 

Bonini (2012, p. 8), tratando do ensino de gêneros midiáticos, aponta que é 

fundamental aos estudantes “ingressar nas práticas de letramento midiático, se 

posicionando frente à mediação, frente às questões políticas de seu tempo, 

perspectivando-se, assim, um sujeito que se opõe aos projetos de poder assimétricos de 

grupos conservadores”. 

Cabe agora o seguinte questionamento: o que distingue os gêneros do campo 

jornalístico de outros gêneros midiáticos? A principal consideração é que o jornalismo se 

baseia na precisão e na veracidade das informações, conforme aponta Kucinsky (2005). 

Isso representa o ponto de partida que o diferencia significativamente de outros tipos de 

conteúdo midiático, como obras de ficção, programas de entretenimento, publicidade e 

propaganda, entre outros. Nestas, o autor tem liberdade de criar e não há nenhuma 

exigência de fidelidade ao real. Entretanto, no jornalismo há a reconstrução da realidade, 

partindo do pressuposto da veracidade das informações obtidas, buscando mais 

objetividade dos fatos narrados, aspecto que o diferencia dos demais textos midiáticos. 

Dentre os gêneros que circulam na esfera midiática estão: blog, reality show, chat, 

talk show, desenho animado, telejornal, e-mail, telefonemas, entrevista, torpedos, filmes, 

videoclipes, fotoblog, videoconferência, home Page, pastiche, e-zine, detonado, 

gameplay, trailer honesto, ciberpoema, entre outros. Todos são instrumentos que podem 

ser utilizados para dominar ou para criar resistências às relações de poder, dependendo 

das vozes, dos protagonistas e dos interesses. 

Tais gêneros, principalmente nessa esfera, emergem a cada momento, podendo 

surgir novos ou serem modificados. O livro físico tem uma estabilidade temporal muito 

maior do que o texto digital. Para Bakhtin (1997, 279), “[...] cada esfera de utilização da 

língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados[...]”. Assim, Sobral (2009) 

afirma que o gênero é estável porque conserva propriedades que lhes são comuns e, 



 

 

59 

mutável porque está sempre em transformação e se modifica sempre que é usado, 

podendo até mesmo surgir outros gêneros. 

Os gêneros, na esfera jornalística, considerando apenas o hipergênero jornal de 

papel (newspaper), podem ser denominados  da seguinte forma: agenda cultural, fotos, 

anúncio de emprego, horóscopo, artigo de opinião, infográfico, caricatura, manchete, 

carta ao leitor, mapas, mesa redonda, cartum, notícia, charge, reportagens, classificados, 

resenha , crônica jornalística, sinopses de filmes, editoriais, tiras, entrevista (oral e escrita) 

dentre outros, são estruturados a partir do princípio de noticiar, entreter e informar.  

Contudo, nenhum texto é isento e sempre há relações de força em jogo em qualquer texto. 

Não é possível cientificamente naturalizar a ideia de que um texto, ainda que meramente 

informativo, é neutro. 

Conforme Medina (2001, p. 50), os gêneros jornalísticos podem ter como 

propósito orientar os leitores, permitindo a identificação das formas e dos conteúdos, mas 

“[...] servem, também, como diálogo entre o jornal e o leitor, pois é através das exigências 

dos leitores que as formas e os conteúdos se modificam”. O autor acrescenta que “[...] os 

gêneros servem ainda para identificar uma determinada intenção, seja de informar, de 

opinar, de interpretar ou de divertir”. De acordo com a BNCC: 

 

Analisar, discutir, produzir e socializar, tendo em vista temas e acontecimentos 

de interesse local ou global, notícias, fotodenúncias, fotorreportagens, 

reportagens multimidiáticas, documentários, infográficos, podcasts noticiosos, 

artigos de opinião, críticas da mídia, vlogs de opinião, textos de apresentação 

e apreciação de produções culturais (resenhas, ensaios etc.) e outros gêneros 

próprios das formas de expressão das culturas juvenis (vlogs e podcasts 

culturais, gameplay etc.), em várias mídias, vivenciando de forma significativa 

o papel de repórter, analista, crítico, editorialista ou articulista, leitor, vlogueiro 

e booktuber, entre outros (BNCC, 2018, p. 522). 

 

No ensino fundamental, o trabalho relativo ao campo jornalístico-midiático 

(Brasil, 2018b, p. 140) dá ênfase na análise, na leitura, dos textos jornalísticos e “o que 

se pretende é propiciar experiências que permitam desenvolver nos adolescentes e jovens 

a sensibilidade para que se interessem pelos fatos que acontecem na sua comunidade, na 

sua cidade e no mundo”. Dessa forma, [...] “desenvolvam autonomia e pensamento crítico 

para se situar em relação a interesses e posicionamentos diversos e possam produzir textos 

noticiosos e opinativos e participar de discussões e debates de forma ética e respeitosa”. 

Nessa perspectiva, a Base norteia que para além de construir conhecimentos e 

desenvolver habilidades de leitura, escuta e produção de texto que circulam neste campo. 
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O que se pretende é propiciar experiências que permitam desenvolver nos 

adolescentes e jovens a sensibilidade para que se interessem pelos fatos que 

acontecem na sua comunidade, na sua cidade e no mundo e afetam as vidas 

das pessoas, incorporem em suas vidas a prática de escuta, leitura e produção 

de textos pertencentes a gêneros da esfera jornalística em diferentes fontes, 

veículos e mídias, e desenvolvam autonomia e pensamento crítico para se 

situar em relação a interesses e posicionamentos diversos e possam produzir 

textos noticiosos e opinativos e participar de discussões e debates de forma 

ética e respeitosa (Brasil, 2018b, p. 140) 

 

Todavia, os gêneros discursivos midiáticos indicados para trabalhar nesse campo 

da atividade (Bakhtin, 1981) são embrenhados de múltiplas semioses, ou seja, incluem 

diversos atributos que levam a várias compreensões do interlocutor. Logo, no campo 

jornalístico-midiático, os textos de circulação na publicidade e na mídia informativa, 

possibilita reflexões críticas a respeito das informações que circulam. Através da leitura, 

é possível prepará-los para uma escolha consciente dos conteúdos que os estudantes irão 

consumir.  

Portanto, tratar dos gêneros no campo jornalístico-midiático, é fortalecer o ensino 

na perspectiva de uma educação integral, ora já proposta pela BNCC. Pois é necessário 

que os estudantes tenham um olhar apurado e crítico diante das inúmeras situações 

comunicativas impostas pelos meios midiáticos e jornalísticos.  

 Bonini (2017) traz a perspectiva de se trabalhar com o jornal escolar em uma 

perspectiva contra hegemônica, que poderia propiciar a construção do espaço público. 

Em virtude da sua configuração socialmente moldada, segundo o autor, os periódicos 

manifestam variações consideráveis decorrentes de escolhas relacionadas à estrutura 

organizacional, propósitos, público-alvo, modos de disseminação, autores, entre outros 

aspectos. Assim, se um jornal se configura como porta-voz de uma comunidade, de um 

órgão cultural, de uma empresa de mídia, ou de uma companhia aérea, ele se configura 

como uma mídia distinta, incorporando igualmente discursos fundamentais diferentes. Na 

atual organização social da esfera jornalística, observa-se uma categoria de jornalismo e 

publicações que se apresentam como dispositivos convencionais e padrão, assumindo 

características que simulam tanto a neutralidade quanto a representação de uma voz 

coletiva. Isso se dá ao reivindicar para si a credencial de ser a tribuna da democracia e, 

em certa medida, posiciona-se como o mecanismo que garante a existência da própria 

democracia. 

Nesse contexto, um jornal escolar pode ser utilizado para manter o status quo ou 

para ser mecanismo de ação e questionar o poder hegemônico. Vejamos o posicionamento 

do autor supracitado sobre isso: 
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O jornal escolar modelado pela mídia jornalística hegemônica trabalha em 

função da opressão, da manutenção e do fortalecimento do mesmo contorno de 

mundo, com a tísica democracia de vozes e parcas possibilidades de mudanças 

que essa mídia implica. Mas se o jornal é escolar não modelado pela mídia 

dominante, ele pode representar os sujeitos (homens/mulheres) e a ação 

construtora local. Nesse sentido, ele pode ser um jornal comunitário. E sua 

ação política pode ser ainda mais questionadora, ao viabilizar o 

questionamento dos lugares sociais e ao dar ensejo a uma ecologia de saberes 

contra-hegemônico (Bonini, 2017, p. 180). 

 

Dentro do contexto do jornal escolar contra-hegemônico, o estudante é convocado 

a desempenhar o papel de um intelectual orgânico transformador, dentro da perspectiva 

gramsciana. Esse tipo de periódico escolar que desafia as hegemonias surge como produto 

de seu próprio debate inicial, incorporando desde o princípio uma prática crítica em 

constante movimento, direcionada para a investigação e a navegação entre diversas 

perspectivas de mundo. Contudo, cabe à escola e ao seu sistema de gestão propiciar isso.  

 O percurso desenvolvido até aqui evidenciou as transformações no campo 

jornalístico-midiático impulsionadas pela expansão da internet e das redes sociais, bem 

como os desafios que emergem dessa nova configuração comunicativa. Se, por um lado, 

o ambiente digital possibilita maior circulação de informações e participação social, por 

outro, nem todas as vozes encontram espaço igualitário nesse cenário, perpetuando 

desigualdades no acesso e na apropriação crítica da mídia. A BNCC, ao reconhecer a 

importância dos gêneros midiáticos e jornalísticos no ensino, propõe a formação de um 

olhar crítico sobre a produção e circulação de informações, mas ainda apresenta 

limitações quanto à efetiva promoção da participação ativa dos estudantes nesse contexto. 

No jornalismo, a distinção entre gêneros jornalísticos e midiáticos reforça a necessidade 

de um trabalho pedagógico que valorize tanto a construção da veracidade e da 

objetividade informativa quanto a ampliação da autonomia crítica dos leitores/produtores.  

Nesse sentido, o jornal escolar emerge como uma ferramenta potencial para a 

construção do espaço público dentro do ambiente educativo, podendo atuar tanto como 

um mecanismo de reprodução da mídia hegemônica quanto como um espaço de 

resistência e transformação social. Diante dessas reflexões, a seguir, será aprofundada a 

análise sobre a relação entre o jornal escolar e sua capacidade de promover o 

protagonismo estudantil, considerando os desafios e possibilidades dessa prática na 

escola. 
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4. JORNAL ESCOLAR: CONTEXTO E RELEVÂNCIA 

A fim de aprofundar a compreensão sobre a importância do jornal escolar como 

um suporte que garante o ensino de gêneros, empreende-se uma investigação sobre sua 

origem, contexto histórico e as circunstâncias que levaram à sua criação, bem como os 

propósitos iniciais que nortearam esse gênero comunicação, articulando-o à escola. Além 

disso, explora-se seu papel contemporâneo como uma ferramenta de apoio pedagógico 

no ensino de diversos gêneros textuais e discursivos, assim como uma prática que 

contribui para a construção do espaço público, tendo como referência as concepções de 

educadores renomados, tais como Freinet (1974), Freire (1981; 2004; 2005), Demo 

(1998), Bonini et al. (2014) e outros estudiosos relevantes. 

Não é possível falar sobre o jornal como ferramenta educacional sem mencionar 

o trabalho do pedagogo francês Célestin Freinet, que defendia inovações nos métodos de 

ensino-aprendizagem. Insatisfeito com os métodos tradicionais da educação francesa dos 

anos 1920, que eram focados em manuais, tarefas e lições de casa, Freinet (1974) propôs 

uma ruptura com esses métodos mecanizados. Ele criticava o modelo educacional 

vigente, bem como as instalações das escolas tradicionais, que, segundo ele, refletiam o 

sistema capitalista e priorizavam o acúmulo de informações, negligenciando o equilíbrio 

individual e a harmonia social.  

Freinet (1974) defendia que a escola deveria estar conectada à realidade social, 

promovendo atividades que integrassem os alunos ao contexto sócio-histórico em que 

viviam. Dessa forma, percebeu que crianças e adolescentes tinham a necessidade de 

expressar suas ideias e que, ao fazê-lo, apresentavam melhorias no desempenho escolar. 

Assim, o jornal escolar emergiu como um meio de dar espaço às criações dos alunos. 

Para Freinet (1974), a implementação do jornal escolar permitia trabalhar com 

uma cultura própria dos alunos, partindo dos interesses genuínos dos estudantes, 

expressos nos textos livres. Na técnica de expressão livre, “a criança deve escrever 

livremente aquilo que sente necessidade de exprimir, de exteriorizar, de comunicar aos 

que com ela convivem ou aos seus correspondentes” (Freinet, 1974, p. 21).  

Segundo Elias (1997), insatisfeito com o modelo tradicional de ensino, Freinet 

acreditava que esta alternativa poderia promover um rendimento humano e escolar 

significativo, além de despertar o interesse de renomados pedagogos da época, resultando 

em mudanças de comportamento tanto em professores quanto em alunos. 
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 Produzir textos livres, no entanto, não significava que o professor se tornaria 

desnecessário. O papel do professor era incentivar os alunos a escreverem sobre aspectos 

de seu contexto, tornando o trabalho sempre coletivo e, para Freinet (1974), o estudante 

desenvolve o hábito de escrever sobre o que, em seus pensamentos, observações, 

sentimentos e ações, possa interessar aos colegas e leitores. Uma das recomendações de 

Freinet (1974) é que cabe ao professor criar um ambiente de reflexão que permita aos 

alunos formar uma posição política fundamentada. Esse docente, portanto, também 

precisaria estudar os problemas sociais e estar ciente das questões relevantes da 

atualidade, do mundo, do país e de sua comunidade. 

 A técnica do jornal escolar de Freinet (1974) incentivou a criação da imprensa 

escolar na França e em muitos outros países, à medida que as escolas francesas passaram 

a se corresponder com escolas do mundo todo. O trabalho de Freinet (1974) ganhou 

reconhecimento pela valorização da historicidade e pelo incentivo ao protagonismo dos 

alunos em seu próprio processo de aprendizagem. Seu pioneirismo foi reconhecido por 

tentar estabelecer uma relação viva e dinâmica entre o aluno e o conhecimento, integrando 

o aluno ao processo de aprendizagem e aproximando a escola da realidade extraescolar. 

O trabalho com a imprensa escolar de Freinet (1974) continua a ajudar na 

construção de propostas de ensino e aprendizagem que deem mais visibilidade às 

experiências de vida dos estudantes, permitindo que essas práticas entrem no ambiente 

escolar. Através das ideias do autor, é possível pensar em alternativas que utilizem a 

imprensa escolar não apenas como metodologia de ensino, mas também como forma de 

incentivar a formação de sujeitos críticos, capazes de contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. Rempel (2018) acrescenta que: 

 

No contexto da elaboração de um jornal escolar, a mobilização de atividades 

que oportunizem ao aluno compreender, por meio de experimentação, os 

diferentes aspectos dos dois tipos de jornal, se torna passo importante para que 

o aluno possa se tornar um consumidor e produtor mais ativo dessa mídia. 

Desse modo, a intenção de se trabalhar com o jornal escolar em proximidade 

com os jornais comunitários/alternativos consiste na busca para que os alunos 

alcancem uma participação social mais inclusiva no que se refere ao campo 

midiático.  
 

Paulo Freire (2004) enfatiza a importância de criar um ambiente educacional 

centrado no diálogo, promovendo uma educação que ocorre com o aluno, e não sobre o 

aluno. Essa abordagem transforma a escola em um espaço mais democrático, onde 

educandos, educadores e a direção colaboram na elaboração e discussão de projetos, 
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como o jornal escolar. Por exemplo, ao desenvolver um texto sobre drogas, os estudantes 

realizam pesquisas, consultam especialistas e recebem orientação dos professores, 

integrando conhecimentos comuns e científicos. Esse processo dialógico contribui para a 

aprendizagem significativa e fortalece a comunidade escolar, unindo seus membros na 

discussão sobre o conteúdo e a forma do jornal, além de definir o tipo de informação que 

desejam compartilhar. Freire destaca que o diálogo é “o encontro amoroso dos homens 

que, mediatizados pelo mundo, o pronunciam” (Freire, 2005), reforçando o papel 

agregador do jornal escolar na promoção de uma educação participativa e humanizadora. 

Paulo Freire (1981) também destaca a importância da interdisciplinaridade no 

contexto do jornal escolar, ressaltando que essa prática não deve ser limitada ao âmbito 

da disciplina de Língua Portuguesa. A produção do jornal deve envolver professores de 

diferentes áreas do conhecimento, permitindo uma colaboração ativa entre os educadores 

na sugestão de pautas e no desenvolvimento de conteúdo. Por exemplo, ao abordar um 

tema como o aquecimento global, é possível integrar conhecimentos de disciplinas como 

História, Geografia, Biologia, Física, Química, entre outras. 

A abordagem interdisciplinar do jornal escolar proporciona um ambiente de 

aprendizagem que favorece o diálogo entre diferentes campos do saber, enriquecendo o 

processo educativo. Além disso, esse recurso pode ser utilizado como uma ferramenta 

pedagógica pelos professores, promovendo a participação ativa dos estudantes na 

construção do conhecimento. Dessa maneira, os alunos assumem o papel de 

protagonistas, elaborando textos que não apenas refletem suas aprendizagens, mas 

também contribuem para uma compreensão mais ampla e contextualizada das diversas 

disciplinas escolares. 

 

4.1 O SURGIMENTO DO JORNAL ESCOLAR DA BENEDITA TORRES 

O jornal escolar da escola campo de pesquisa, surgiu mediante iniciativa da 

Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajás-Pará, a fim de fomentar e 

valorizar as práticas dos profissionais da educação no âmbito escolar, em meio ao cenário 

pandêmico da COVID-19 (doença causada pelo Coronavírus SARS-CoV-2). 

Essa pandemia foi anunciada em 31 de dezembro de 2019 quando a Organização 

Mundial de Saúde – OMS tomou nota sobre o caso de uma pneumonia, em habitantes da 

cidade de Wuhan, Província de Hubei, na China. Nessa conjuntura, a partir de 30 de 

janeiro de 2020, com a declaração da OMS-Organização Mundial da Saúde, sobre o surto 
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do Coronavírus, uma crise pandêmica de caráter emergente de saúde pública foi 

deflagrada. Com isso iniciaram-se tratativas sobre questões sanitárias, financeiras e 

científicas para conter o avanço do vírus em escala mundial.   

No Brasil, a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da 

Saúde/Gabinete do Ministro, declarou Emergência em Saúde Pública de importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-

nCoV), frente a Declaração de importância Internacional pela OMS, em 30 de janeiro de 

2020, apontando a necessidade do emprego de medidas de prevenção, controle e 

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública. 

Em âmbito educacional Brasileiro, o Ministério da Educação/Gabinete do 

Ministro, via Portaria nº 343, de 17 de março de 2020, fez indicação de substituição das 

aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto houvesse a pandemia do Novo 

Coronavírus - COVID-19.  

Em Canaã dos Carajás-Pará, no dia 18 de março, foi publicado o Decreto 

Municipal 1117/2020 – GP, que dispôs das medidas de enfrentamento no âmbito do 

referido município, à pandemia do Coronavírus/COVID-19; culminando na suspensão 

das aulas, em todas as instituições de ensino deste município. Então,  as escolas públicas 

da Rede Municipal sentiram a necessidade de expandir a comunicação com a comunidade 

e também evidenciar o trabalho administrativo e de cunho pedagógico, efetivado em 

tempos de pandemia. 

Diante disso, a construção de um produto virtual (on-line) que ocorria 

esporadicamente em algumas escolas, tornou-se um projeto de Rede, para  divulgar as 

práticas de todas as instituições públicas municipais de ensino, tornando-se um recurso 

de divulgação de informações por meio de WhatsApp, Facebook e Instagram, em tempos 

de pandemia da COVID-19. Como diz Freinet (1974, p. 6), “cada época tem uma 

linguagem e utensílios que lhe são próprios”. 

Para dar vida ao projeto Jornal Escolar, 26 representantes de escolas (gestores e 

vice-diretores), juntamente com a coordenação de formação de gestores, colocaram em 

pauta de discussão as reais necessidades e prioridades das escolas a serem contempladas, 

primando pela valorização da participação dos estudantes, embora fosse remota, 

promovendo o fortalecimento do diálogo e a participação da comunidade escolar nas 

atividades e execução das ações. 

A partir dessa discussão, 9 representantes do grupo de gestores e vice-diretores), 

formataram o projeto e socializaram com os demais, argumentando sobre o jornal escolar 
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como recurso que possibilita práticas de leitura e escrita de diversos gêneros textuais, de 

forma interativa. Uma vez que “o desafio da escola hoje é o de incorporar todos os alunos 

à cultura do escrito e o de conseguir que todos cheguem a ser leitores e escritores” (Lerner, 

2005, p.2). 

A primeira edição de jornais, em todas as escolas da Rede Pública Municipal, 

iniciou em maio de 2021. Marcada por anseios e total apoio da mantenedora, tendo em 

vista sua importância no enriquecimento e trocas de conhecimento com relação às 

metodologias, objetos do conhecimento e temas relacionados às aprendizagens das 

crianças, jovens, adultos e idosos, em tempos de COVID-19. 

Na escola-campo de pesquisa, o jornal escolar, desde sua 1ª edição, tem sido 

estruturado pela equipe gestora da escola, em parceria com um professor de Língua 

Portuguesa. Isso revela a possiblidade de torná-lo recurso didático de aprendizagens 

incorporador da relação produtor-leitor de textos, além de ser utilizado para divulgar 

temas relacionados às experiências dos estudantes nas diversas áreas de conhecimento do 

currículo. 

Para Freinet (1974), o jornal escolar, no sentido pedagógico, constitui-se como 

um arquivo vivo de determinadas práticas de ensino e aprendizagem, porque a criança 

sente necessidade de expandir o seu pensamento quando sabe que o seu texto poderá ser 

escolhido para publicação e lido por outras pessoas. 

A partir do argumento do autor, compreende-se que a estruturação de um jornal 

escolar deve assegurar a participação dos estudantes, de maneira que seja validada 

necessariamente a expressão destes sujeitos, como processos de construção de sua própria 

aprendizagem. 

O documento atual, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), 

descreve a prática com o jornal escolar em um dos objetivos de aprendizagem do Ensino 

Fundamental:  

 

Produzir notícias sobre fatos ocorridos no universo escolar, digitais ou 

impressas, para o jornal da escola, noticiando os fatos e seus atores e 

comentando decorrências, de acordo com as convenções do gênero notícia e 

considerando a situação comunicativa e o tema/assunto do texto (Brasil, 2018, 

p. 125).  

 

Por sua vez, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Ensino 

Fundamental de língua portuguesa, tanto dos anos iniciais (Brasil, 1997b) quanto finais 

(Brasil, 1998b) também abordam o trabalho com o jornal escolar. Eles sugerem que o 
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jornal escolar seja utilizado para tratar temas transversais, integrado a projetos e como 

parte do aprendizado do uso de tecnologias para sua elaboração. 

Ainda no Ensino Fundamental, a BNCC menciona outras formas de jornal escolar, 

como o jornal falado e o telejornal. O objetivo (EF02LP19) propõe que os alunos planejem e 

produzam, em colaboração com os colegas e com a ajuda do professor, notícias curtas para o 

público infantil, que possam ser repassadas oralmente ou em meio digital, em áudio ou vídeo, 

dentre outros gêneros do campo jornalístico, considerando a situação comunicativa e o 

tema/assunto do texto (Brasil, 2018, p. 107). Essa atividade não apenas desenvolve habilidades 

de comunicação oral e digital, mas também promove o trabalho em equipe e a criatividade dos 

alunos. De maneira semelhante, o objetivo:  

 

(EF02LP19) Planejar e produzir, em colaboração com os colegas e com a ajuda 

do professor, notícias curtas para público infantil, para compor jornal falado 

que possa ser repassado oralmente ou em meio digital, em áudio ou vídeo, 

dentre outros gêneros do campo jornalístico, considerando a situação 

comunicativa e o tema/assunto do texto. (Brasil, 2018a, p. 107) 

(EF03LP22) Planejar e produzir, em colaboração com os colegas, telejornal 

para público infantil com algumas notícias e textos de campanhas que possam 

ser repassados oralmente ou em meio digital, em áudio ou vídeo, considerando 

a situação comunicativa, a organização específica da fala nesses gêneros e o 

tema/assunto/finalidade dos textos. (Brasil, 2018a, p. 127) 

 

E são mobilizados saberes em relação a diferentes formas de organização dos jornais, 

permitindo que os alunos compreendam e utilizem diversos formatos e estruturas jornalísticas. 

A BNCC enfatiza a importância de os estudantes analisarem e utilizarem as formas de 

composição dos gêneros jornalísticos, abordando desde a ordem do relatar até a ordem do 

argumentar.  

(EF69LP16) Analisar e utilizar as formas de composição dos gêneros 

jornalísticos da ordem do relatar, tais como notícias (pirâmide invertida no 

impresso X blocos noticiosos hipertextuais e hipermidiáticos no digital, que 

também pode contar com imagens de vários tipos, vídeos, gravações de áudio 

etc.), da ordem do argumentar, tais como artigos de opinião e editorial 

(contextualização, defesa de tese/opinião e uso de argumentos) e das 

entrevistas: apresentação e contextualização do entrevistado e do tema, 

estrutura pergunta e resposta etc. (Brasil, 2018, p. 145) 

(EF07LP01) Distinguir diferentes propostas editoriais – sensacionalismo, 

jornalismo investigativo etc. –, de forma a identificar os recursos utilizados 

para impactar/chocar o leitor que podem comprometer uma análise crítica da 

notícia e do fato noticiado. (Brasil, 2018, p. 163) 
 

No Ensino Médio não aparece menção específica ao jornal escolar, apenas 

habilidades relativas à organização das práticas jornalísticas: 
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(EM13LP36) Analisar os interesses que movem o campo jornalístico, os 

impactos das novas tecnologias digitais de informação e comunicação e da 

Web 2.0 no campo e as condições que fazem da informação uma mercadoria e 

da checagem de informação uma prática (e um serviço) essencial, adotando 

atitude analítica e crítica diante dos textos jornalísticos  

(EM13LP37) Conhecer e analisar diferentes projetos editoriais –Institucionais, 

privados, públicos, financiados, independentes etc. –, de forma a ampliar o 

repertório de escolhas possíveis de fontes de informação e opinião, 

reconhecendo o papel da mídia plural para a consolidação da democracia  

(EM13LP38). Analisar os diferentes graus de parcialidade/imparcialidade (no 

limite, a não neutralidade) em textos noticiosos, comparando relatos de 

diferentes fontes e analisando o recorte feito de fatos/dados e os efeitos de 

sentido provocados pelas escolhas realizadas pelo autor do texto, de forma a 

manter uma atitude crítica diante dos textos jornalísticos e tornar-se consciente 

das escolhas feitas como produtor (Brasil, 2018b, p. 521) 

 

Embora esteja claro que a BNCC traga o jornal para dentro da escola, Bonini 

(2017) aponta que, no contexto inicial de desenvolvimento da mídia e dos gêneros 

presentes no jornal escolar, é crucial destacar, primeiramente, o evidente envolvimento 

dos estudantes como protagonistas dessa prática social, dentro do contexto da 

noticiabilidade no ambiente escolar. Este é o aspecto inicial e mais significativo a ser 

considerado em uma atividade com jornal escolar, uma vez que, dependendo das decisões 

e ações dos estudantes, o jornal ganhará vida e iniciará sua trajetória histórica como uma 

prática e experiência geradora de conhecimento. Os estudantes têm a oportunidade de se 

colocarem como criadores do discurso, concebendo um projeto autoral e interativo, 

participando de momentos de diálogo e transitividade da consciência. Com essa 

perspectiva, o jornal deixa de ser mais uma tarefa que o aluno precisa construir para 

cumprir a BNCC para se tornar efetivamente um espaço contra hegemônico. 

 

4.2 A COMPREENSÃO DA RELAÇÃO ENTRE O JORNAL ESCOLAR E A 

ANÁLISE DO DISCURSO 

Neste tópico, faz-se a relação entre o jornal escolar e a análise do discurso, utilizando 

a teoria bakhtiniana como base para a compreensão das interações verbais e das práticas 

discursivas no contexto escolar. Discute-se como os diferentes gêneros textuais presentes no 

jornal escolar podem refletir e moldar as dinâmicas sociais e culturais da escola, bem como a 

importância de analisar esses discursos para identificar as vozes presentes e silenciadas no 

ambiente escolar. 

O jornal escolar, como gênero textual e ferramenta pedagógica, desempenha um papel 

fundamental na circulação de discursos no ambiente educacional. Ele não apenas reflete as 

práticas institucionais da escola, mas também atua como um espaço de interação dialógica 
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entre diferentes vozes que compõem a comunidade escolar. A análise do discurso, 

especialmente sob a perspectiva bakhtiniana, permite compreender como os enunciados 

presentes no jornal escolar são construídos, disputados e apropriados pelos diferentes sujeitos 

envolvidos nesse processo. 

Este trabalho tem como objetivo analisar a relação entre o jornal escolar e a análise do 

discurso, discutindo como a teoria bakhtiniana pode ser empregada para interpretar as 

interações verbais e as práticas discursivas no contexto escolar. Serão examinados os gêneros 

textuais presentes nos jornais escolares e sua capacidade de refletir e moldar as dinâmicas 

sociais da escola, bem como a importância de analisar tais discursos para identificar as vozes 

presentes e aquelas silenciadas nesse espaço público educativo. 

O jornal escolar constitui um espaço de circulação discursiva no qual diferentes atores 

– como estudantes, professores e gestores – participam da construção do discurso institucional 

da escola. Segundo Bakhtin (1997), os enunciados são sempre marcados pelo dialogismo, ou 

seja, estabelecem relações com outros discursos que circulam na sociedade. Dessa forma, o 

jornal escolar não é um espaço neutro, mas sim um local onde diferentes vozes se cruzam, 

dialogam e, por vezes, se confrontam e se interconectam. 

Portanto, é possível enfatizar que o jornal escolar deve ser compreendido como um 

espaço público de construção do conhecimento e do debate social dentro da escola. No entanto, 

sua efetividade nesse papel depende da estrutura do periódico e da diversidade de vozes que 

ele consegue incorporar. 

Em muitos casos, há uma predominância da voz administrativa no jornal escolar, o 

que limita sua capacidade de atuar como um espaço democrático e participativo envolvendo 

os alunos e outros profissionais da escola. Em uma análise de periódicos escolares, foi possível 

perceber que os textos informativos e institucionais predominam, enquanto textos opinativos 

ou críticos aparecem de forma reduzida ou até mesmo ausentes das publicações. Esse 

fenômeno sugere que o jornal escolar pode ser utilizado mais como um veículo de transmissão 

de informações do que como um espaço de debate e troca de perspectivas. 

A análise do discurso permite investigar como as vozes se manifestam no jornal 

escolar e quais discursos são privilegiados ou marginalizados. Bakhtin (1997) defende que 

todo enunciado carrega uma carga ideológica e um posicionamento, seja explícito ou 

implícito. Nesse sentido, os textos publicados nos jornais escolares não são meramente 

descritivos ou neutros, mas refletem relações de poder e dinâmicas sociais específicas. 

Desta forma, é possível argumentar que os jornais escolares tendem a reproduzir a 

estrutura discursiva das mídias tradicionais, o que pode resultar na exclusão da participação 
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ativa dos estudantes na produção de conteúdo. Isso sugere um caráter monológico do jornal 

escolar, onde uma única voz (geralmente a institucional) predomina e não há um diálogo 

efetivo entre os diferentes atores da escola. 

A perspectiva de Fairclough (2001) sobre a análise crítica do discurso também 

contribui para essa discussão, ao destacar que a linguagem é uma forma de ação social que 

pode tanto reforçar quanto desafiar as estruturas de poder. Se os estudantes não possuem um 

espaço significativo para expressar suas ideias no jornal escolar, a prática discursiva torna-se 

unilateral, reforçando hierarquias já estabelecidas no ambiente educacional. 

Por outro lado, Bonini (2017) ressalta que pesquisas indicam que quando há um 

esforço para incluir a voz dos alunos no jornal, o periódico pode se tornar um espaço mais 

democrático e reflexivo. O incentivo à produção de textos críticos e argumentativos pelos 

alunos pode ajudar a romper com a estrutura tradicional do jornal escolar e promover uma 

interação dialógica mais efetiva. 

A teoria bakhtiniana dos gêneros discursivos é uma ferramenta fundamental para 

compreender a organização do jornal escolar. Segundo Bakhtin (1997), os gêneros discursivos 

podem ser primários (simples) ou secundários (complexos). Os gêneros secundários, como o 

jornalístico, são construídos a partir da reconfiguração de enunciados primários e possuem 

uma função social específica. 

Na análise produzida neste trabalho sobre o jornal escolar, é possível identificar 

diferentes gêneros textuais, como: 

• Textos informativos: notícias e comunicados institucionais; 

• Textos opinativos: editorial, cartas dos leitores, crônicas; 

• Textos narrativos: relatos de experiências e eventos escolares; 

• Textos argumentativos: artigos e ensaios críticos. 

A predominância de um determinado gênero no jornal escolar influencia a forma como 

os discursos são estruturados e quais vozes são legitimadas dentro do periódico. Em muitos 

casos, os textos informativos dominam a publicação, enquanto os textos opinativos e 

argumentativos são escassos. Essa escolha editorial impacta diretamente a função social do 

jornal, limitando seu potencial de fomentar debates e incentivar a participação ativa dos 

estudantes na construção discursiva da escola. 

A concepção de espaço público, conforme discutida por Habermas (1984), pode ser 

aplicada ao jornal escolar para analisar sua função na promoção do debate e da deliberação 

coletiva. Um jornal escolar que permite a participação de diferentes vozes pode agir  como um 
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espaço público dentro da escola, onde os alunos exercitam sua cidadania e aprendem a articular 

seus posicionamentos de forma crítica. 

No entanto, quando o jornal escolar opera de maneira monológica, reproduzindo 

apenas discursos institucionais, ele não cumpre essa função. Assim, para que o jornal escolar 

se torne efetivamente um espaço de diálogo, é necessário garantir a participação ativa dos 

estudantes na escolha dos temas, na produção dos textos e na edição do periódico. 

Além disso, a pesquisa de Bonini (2017) destaca a importância dos jornais 

comunitários e alternativos como modelos para os jornais escolares, pois esses formatos 

promovem maior autonomia dos produtores de conteúdo e incentivam uma abordagem crítica 

da realidade. A incorporação dessas práticas no contexto escolar pode ampliar o potencial do 

jornal escolar como uma ferramenta de educação crítica e participativa. 

A análise da relação entre o jornal escolar e a análise do discurso, a partir da teoria 

bakhtiniana, revela que esse periódico pode ser tanto um instrumento de reprodução de 

discursos institucionais quanto um espaço público de participação e debate. A predominância 

da voz administrativa no jornal escolar limita sua capacidade de atuar como um espaço 

dialógico e democrático. No entanto, quando há a inclusão ativa dos estudantes no processo 

de produção do jornal, ele pode se tornar uma ferramenta de aprendizado crítico e 

emancipatório. 

Para que o jornal escolar cumpra plenamente seu papel como um espaço público 

dentro da escola, é necessário adotar práticas editoriais que incentivem a participação discente 

e promovam a circulação de diferentes gêneros discursivos. A análise do discurso se mostra 

uma abordagem essencial para compreender essas dinâmicas e propor estratégias para tornar 

o jornal escolar um ambiente mais inclusivo e plural. 

Dessa forma, este estudo reforça a necessidade de repensar o papel do jornal escolar 

não apenas como um veículo informativo, mas como um espaço de formação cidadã e de 

construção coletiva do conhecimento, onde todas as vozes da comunidade escolar possam ser 

ouvidas e valorizadas. 

 

4.3 O JORNAL ESCOLAR COMO FERRAMENTA PARA A INCLUSÃO DE 

DIFERENTES VOZES NO AMBIENTE ESCOLAR 

O jornal escolar se estabelece como um espaço de inclusão e democratização do 

discurso dentro do ambiente educacional, servindo como suporte que permite a expressão de 

múltiplas vozes da comunidade escolar. Esse caráter inclusivo é essencial para a promoção da 



 

 

72 

diversidade de perspectivas, garantindo que estudantes, professores e demais agentes escolares 

possam compartilhar suas experiências e reflexões sobre temas relevantes. Dessa forma, o 

jornal escolar não apenas informa, mas também desempenha um papel fundamental na 

construção de um ambiente participativo e plural. 

A produção de um jornal dentro do contexto escolar possibilita que diferentes 

segmentos da comunidade tenham representatividade. Bonini (2011) destaca que o jornal 

escolar deve ser concebido como um espaço de polifonia, no qual a voz dos alunos não se 

dilua diante das perspectivas hegemônicas da escola, mas ao contrário, seja incentivada e 

valorizada. Essa visão dialoga com as contribuições de Bakhtin (1997), que ressalta o papel 

da linguagem na formação de identidades e na construção de sentidos compartilhados. O jornal 

escolar, ao abrir espaço para a expressão de diferentes sujeitos, torna-se uma ferramenta 

pedagógica poderosa para estimular a diversidade de opiniões e experiências dentro do 

ambiente escolar. 

Além de proporcionar um espaço de expressão, o jornal escolar também fortalece a 

participação ativa dos alunos na dinâmica da escola. Freire (1981) argumenta que a 

comunicação é um dos pilares da educação emancipatória e o jornal escolar se alinha a esse 

princípio ao fomentar um diálogo contínuo entre os estudantes e os demais atores escolares. A 

inclusão de diferentes vozes nesse gênero possibilita a problematização de questões 

educacionais e sociais, promovendo uma cultura de debate que estimula o pensamento crítico 

e a construção coletiva do conhecimento. 

Outro aspecto relevante do jornal escolar enquanto ferramenta de inclusão é sua 

capacidade de dar visibilidade a grupos que tradicionalmente encontram dificuldades para 

expressar suas perspectivas dentro da escola. O meio escolar, muitas vezes, reproduz 

hierarquias sociais que limitam a participação de certos estudantes, seja por fatores 

socioeconômicos, culturais ou por questões relacionadas à identidade de gênero e etnia. O 

jornal escolar pode, portanto, atuar como um espaço de resistência, no qual esses alunos 

encontram oportunidades para compartilhar suas vivências e reivindicar seus direitos. 

A produção de um jornal também favorece a inclusão de alunos com diferentes 

habilidades e interesses, permitindo que cada um contribua com suas competências 

específicas. Enquanto alguns estudantes se destacam na redação de textos informativos e 

opinativos, outros podem atuar na diagramação, na ilustração ou na fotografia. Essa 

multiplicidade de funções permite que o jornal escolar seja um projeto interdisciplinar, 

envolvendo diferentes áreas do conhecimento e promovendo um aprendizado significativo. 
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Além da participação discente, a inclusão no jornal escolar também deve contemplar 

os docentes e demais profissionais da escola. Professores podem contribuir com artigos sobre 

temas educacionais, metodologias inovadoras e práticas pedagógicas, enquanto funcionários 

administrativos podem utilizar o espaço para comunicar informações importantes sobre o 

funcionamento da instituição. Essa abordagem amplia a função social do jornal, tornando-o 

uma ferramenta de integração que fortalece o senso de pertencimento da comunidade escolar. 

A importância da inclusão promovida pelo jornal escolar também se reflete na 

possibilidade de estabelecer um diálogo entre a escola e a sociedade. A publicação de 

reportagens e entrevistas com membros da comunidade local permite que a escola se conecte 

com seu entorno, valorizando saberes comunitários e promovendo um intercâmbio de 

experiências. Segundo Demo (1998), a escola não deve se fechar em si mesma, mas deve 

estabelecer conexões com a realidade externa, proporcionando aos alunos um aprendizado 

contextualizado e significativo. 

A produção do jornal escolar, portanto, não se limita a uma atividade extracurricular 

ou a uma ferramenta meramente informativa. Ela se constitui como um espaço de luta por 

equidade, onde diferentes narrativas podem coexistir e serem valorizadas. Nesse sentido, a 

pluralidade discursiva no jornal escolar reflete a própria dinâmica da sociedade, preparando os 

estudantes para atuar de forma crítica e consciente em diferentes esferas da vida pública. 

Para garantir que o jornal escolar cumpra efetivamente seu papel inclusivo, é 

fundamental que sua produção envolva processos democráticos e participativos. A escolha dos 

temas abordados deve ser realizada de forma coletiva, considerando os interesses e as 

demandas da comunidade escolar. Além disso, é necessário incentivar uma abordagem crítica 

na seleção das pautas, assegurando que o jornal não reproduza discursos excludentes ou 

estereotipados. 

A implementação de oficinas de jornalismo e mídia na escola pode ser uma estratégia 

eficiente para estimular a participação dos alunos e aprimorar suas habilidades comunicativas. 

Nessas oficinas, os estudantes podem aprender sobre técnicas de apuração, redação e edição, 

desenvolvendo uma visão mais crítica sobre a mídia e sua função social. Essa formação 

contribui para que o jornal escolar se consolide como um espaço de reflexão e diálogo, 

comprometido com a construção de uma cultura escolar mais justa e democrática. 

Em suma, o jornal escolar tem o potencial de transformar a escola em um ambiente 

mais inclusivo e participativo, onde todas as vozes são reconhecidas e valorizadas. Ao 

possibilitar que diferentes grupos expressem suas opiniões e compartilhem suas experiências, 

o jornal escolar promove a diversidade, a equidade e o protagonismo estudantil. Assim, ele se 
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torna não apenas um instrumento de comunicação, mas também uma ferramenta essencial 

para a formação cidadã e para a consolidação de uma cultura democrática dentro do espaço 

escolar. 

 

4.4 DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES DE ESCRITA, PENSAMENTO 

CRÍTICO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ PROPOSTAS PELA BNCC ATRAVÉS 

DO JORNAL ESCOLAR 

Neste tópico, analisa-se como o jornal escolar pode contribuir para o desenvolvimento 

de habilidades essenciais conforme proposto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Discute-se as práticas pedagógicas que incentivam a escrita, o pensamento crítico e a 

participação cidadã através da produção de conteúdo para o jornal escolar, apresentando 

exemplos de atividades e projetos que podem ser implementados na escola, com foco no 

desenvolvimento de uma abordagem pedagógica integrada e colaborativa. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece diretrizes essenciais para o 

desenvolvimento das habilidades de linguagem e participação cidadã na educação básica, 

promovendo uma formação integral dos estudantes. Entre os diversos instrumentos 

pedagógicos que podem ser utilizados para esse fim, o jornal escolar se destaca como uma 

ferramenta poderosa para estimular a escrita, o pensamento crítico e a participação ativa dos 

estudantes no ambiente escolar. 

O gênero não apenas incentiva a prática da escrita, mas também promove um espaço 

de interação e expressão dos alunos, favorecendo o aprendizado significativo. Assim, ele atua 

como um meio de circulação de gêneros textuais que permite aos estudantes se engajarem 

ativamente na produção de discursos em diferentes esferas da vida social. 

A produção do jornal escolar envolve a construção de textos diversos, como artigos de 

opinião, entrevistas, reportagens e crônicas, os quais demandam uma prática sistemática da 

escrita e da leitura crítica. Essa atividade possibilita aos alunos o desenvolvimento de sua 

autonomia discursiva, pois eles passam a refletir sobre o uso da linguagem em contextos reais 

de comunicação, promovendo uma aprendizagem situada e interativa. 

O jornal escolar também se configura como um espaço fundamental para o exercício 

do pensamento crítico. Segundo estudos de Bonini (2011), ao contrastar os diferentes tipos de 

jornalismo (convencional e comunitário), é possível evitar que o jornal escolar apenas 

reproduza os moldes da mídia tradicional e, ao contrário, estimule nos estudantes a reflexão 

sobre os discursos e representações sociais. Assim, ao analisar e produzir notícias, os alunos 
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exercitam a capacidade de problematização e argumentação, sendo incentivados a 

compreender a complexidade dos fatos e a assumir uma postura crítica diante das informações 

que circulam na sociedade. 

A perspectiva bakhtiniana (1997) sobre os gêneros discursivos também fundamenta a 

relevância do jornal escolar na formação do pensamento crítico, pois possibilita que os alunos 

participem ativamente do diálogo social, contribuindo com suas próprias vozes e percepções 

de mundo. 

A BNCC enfatiza a necessidade de os estudantes desenvolverem habilidades que 

promovam a participação ativa na vida pública e o engajamento social. O jornal escolar pode 

ser um meio de instrumentalização para essa participação cidadã, pois, ao permitir que os 

alunos expressem suas opiniões sobre questões da escola e da comunidade, ele se torna um 

espaço de democratização do discurso. Por meio da escrita, os estudantes podem debater 

políticas públicas, problemas locais e questões de interesse coletivo, ampliando sua 

compreensão sobre a sociedade e exercitando sua capacidade de intervenção. 

Para Peruzzo (2009), os jornais comunitários desempenham papel essencial na 

comunicação participativa, pois promovem o empoderamento dos grupos sociais. Aplicado ao 

contexto escolar, esse conceito reforça a importância de estimular a voz dos alunos na 

produção de seu próprio jornal, consolidando um espaço onde suas ideias e demandas sejam 

ouvidas e consideradas. 

Ainda que a inserção do jornal escolar no cotidiano das escolas apresente inúmeras 

vantagens, sua implementação requer a superação de desafios pedagógicos. A falta de espaço 

para a produção coletiva e a predominância de uma abordagem monológica no jornal, muitas 

vezes centrada na voz institucional da escola, são limitações perceptíveis. Assim, para que o 

jornal cumpra seu papel como ferramenta de participação cidadã, é fundamental que haja uma 

ampliação dos espaços de fala dos alunos, garantindo que suas produções sejam valorizadas 

no periódico. 

Além disso, há a necessidade de formar professores para que compreendam o jornal 

escolar como um instrumento pedagógico potente, capaz de articular práticas interdisciplinares 

e de integrar diferentes áreas do conhecimento. 

O jornal escolar, quando estruturado de forma dialógica e inclusiva, pode se tornar um 

importante mediador no desenvolvimento de habilidades de escrita, pensamento crítico e 

participação cidadã. Ele permite que os estudantes se envolvam ativamente com a produção 

textual e a análise discursiva, fomentando uma educação mais participativa e alinhada às 
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diretrizes da BNCC. Assim, investir em projetos de jornal escolar significa abrir espaço para 

um ensino mais reflexivo, autônomo e comprometido com a transformação social. 

 

4.5 PAPEL DO JORNAL ESCOLAR NA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO 

Por fim, este tópico examina o papel do jornal escolar na construção do espaço público 

dentro da escola. Discute-se como o jornal escolar pode serve de fórum para o debate e a 

discussão de questões relevantes para a comunidade escolar, promovendo a participação ativa 

dos alunos e a formação de uma consciência crítica. Enfatiza-se, também, a importância de se 

criar um ambiente onde os alunos possam expressar suas opiniões e se engajar em diálogos 

construtivos, destacando o jornal escolar como uma ferramenta para a construção de uma 

cultura democrática e participativa. 

O jornal escolar ocupa uma posição singular no ambiente educacional, sendo uma 

ferramenta essencial para a construção do espaço público dentro da escola. Esse espaço, tal 

como concebido por teóricos como Habermas (1984) e Arendt (2005), não é apenas um lugar 

físico, mas um ambiente simbólico de troca de ideias, reconhecimento de vozes e construção 

da cidadania. A escola, como um microcosmo da sociedade, reflete as tensões, hierarquias e 

possibilidades de participação que permeiam o mundo social. Nesse sentido, o jornal escolar 

torna-se um instrumento de democratização da informação e de ampliação da esfera pública 

ao proporcionar um espaço em que diferentes atores podem expressar suas opiniões e se 

engajar em debates coletivos. 

A escola, muitas vezes, tende a operar em uma estrutura hierárquica rígida, na qual a 

gestão e os professores ocupam posições de comando, enquanto os alunos assumem um papel 

mais passivo. Essa configuração pode ser percebida nos jornais escolares analisados em 

diferentes estudos, nos quais se observa uma predominância da voz administrativa, enquanto 

as vozes dos alunos e da comunidade escolar permanecem sub-representadas. A centralização 

do discurso no jornal escolar reflete uma dinâmica de poder na qual a comunicação é 

majoritariamente informativa e diretiva, sem um espaço efetivo para o diálogo e a participação 

ativa dos estudantes. No entanto, quando concebido como um espaço de interação dialógica, 

o jornal escolar pode desempenhar um papel fundamental na formação de sujeitos críticos e 

engajados. De acordo com a teoria de Bakhtin (1997), os gêneros discursivos, como o jornal 

escolar, são moldados pelas interações sociais e podem refletir ou contestar relações de poder. 

Um jornal escolar que permite a participação ativa dos estudantes, com artigos opinativos, 



 

 

77 

reportagens investigativas e debates sobre temas relevantes para a comunidade, pode se tornar 

um instrumento de democratização da comunicação no ambiente escolar. 

A educação tem um papel central na formação da cidadania e no desenvolvimento de 

competências discursivas que permitam aos indivíduos se posicionarem criticamente no 

espaço público. Nesse sentido, o jornal escolar não deve ser visto apenas como um meio de 

comunicação interno, mas como um espaço para a aprendizagem da participação social. Como 

aponta Gabriela Rempel (2018), a mídia alternativa e comunitária tem um papel fundamental 

na construção de espaços de fala para grupos historicamente marginalizados.  

Além disso, a autora afirma que o jornal escolar, ao se inspirar nessas experiências, 

pode servir como um instrumento para que os alunos experimentem a escrita autoral e 

participem da esfera pública com protagonismo. Paulo Freire (2004), em sua concepção de 

educação libertadora, enfatiza a importância do letramento crítico como forma de 

emancipação dos sujeitos. Para Freire (2004), a leitura do mundo precede a leitura da palavra, 

e a produção textual deve estar vinculada à realidade dos estudantes. O jornal escolar, quando 

estruturado a partir de uma perspectiva crítica, pode ser um espaço para que os alunos 

interpretem e transformem sua realidade, produzindo narrativas que refletem suas vivências e 

questionem as estruturas existentes.  

Além disso, a Análise Crítica de Gênero, utilizada em estudos sobre jornais escolares, 

aponta que a forma como os textos são organizados no periódico pode reforçar ou contestar 

hierarquias de poder, como afirma Rempel (2018). Em muitos casos, os jornais escolares 

seguem um modelo tradicional, em que a gestão escolar define as pautas e os alunos têm uma 

participação limitada. Esse formato reflete uma abordagem pedagógica tradicional, na qual os 

estudantes são receptores passivos da informação, em vez de agentes ativos na produção do 

conhecimento. Para que o jornal escolar cumpra sua função de espaço público democrático, é 

essencial que ele incorpore práticas editoriais que promovam a pluralidade de vozes e a 

participação efetiva dos alunos. 

O espaço público, conforme conceituado por Habermas (1984), é um ambiente de 

disputa de discursos, no qual diferentes perspectivas se encontram e se confrontam em busca 

de consenso. O jornal escolar, ao abrir espaço para debates e opiniões divergentes, pode 

reproduzir essa dinâmica no ambiente educacional, estimulando o pensamento crítico e a 

participação cidadã. Contudo, a efetivação desse espaço democrático enfrenta desafios. Como 

demonstrado em análises de jornais escolares, a ausência de textos argumentativos e 

opinativos limita o potencial do periódico como ferramenta de formação cidadã. A 

predominância de gêneros textuais expositivos e informativos reflete uma visão instrumental 
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do jornal escolar, que o reduz a um veículo de comunicação institucional, em vez de um espaço 

de deliberação e debate.  

Para que o jornal escolar se torne um verdadeiro espaço público, é necessário ampliar 

sua função para além da mera transmissão de informações. Isso implica criar seções dedicadas 

ao debate de questões relevantes para a comunidade escolar, permitir a publicação de artigos 

opinativos escritos pelos alunos e incentivar a participação de diferentes segmentos da escola 

na produção do jornal. Como argumenta Dominique Wolton (2004), a esfera pública se 

constrói a partir da interação de discursos contraditórios, que se respondem e se contrapõem, 

formando uma rede de debates e deliberações. O jornal escolar, ao incorporar essa dinâmica, 

pode desempenhar um papel fundamental na construção de uma cultura democrática na escola. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) enfatiza a importância do 

desenvolvimento de competências comunicativas nos estudantes, incluindo a produção e 

interpretação de diferentes gêneros textuais, entre eles os gêneros jornalísticos. No entanto, a 

abordagem prescritiva da BNCC pode representar um desafio para a construção de um jornal 

escolar verdadeiramente democrático. Como apontam críticos da BNCC, a ênfase na 

formação de competências individuais e na adaptação ao mercado de trabalho pode 

desestimular práticas pedagógicas voltadas para a construção do pensamento crítico e da 

participação social.  

Portanto, para que o jornal escolar cumpra seu potencial como espaço público, é 

essencial que os educadores adotem uma abordagem que vá além das diretrizes formais da 

BNCC, incorporando práticas pedagógicas que estimulem a participação ativa dos alunos e a 

produção de discursos críticos e autorais. Isso implica um deslocamento da concepção do 

jornal como um instrumento de comunicação administrativa para uma visão mais ampla, na 

qual ele se torna um meio de expressão e engajamento dos estudantes. 

O jornal escolar tem o potencial de ser um espaço público dentro da escola, 

promovendo a participação cidadã, o pensamento crítico e o diálogo democrático. No entanto, 

para que essa função seja efetivamente cumprida, é necessário repensar sua estrutura e suas 

práticas editoriais, garantindo que ele seja um espaço de pluralidade de vozes e não apenas um 

instrumento de comunicação institucional.  

A construção de um jornal escolar democrático exige um compromisso coletivo, no 

qual alunos, professores, gestores e a comunidade escolar participem ativamente da definição 

das pautas e da produção dos conteúdos. Somente dessa forma o jornal escolar poderá cumprir 

seu papel de ferramenta de transformação social, contribuindo para a formação de cidadãos 

críticos e atuantes no espaço público. 
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4.6 A IMPORTÂNCIA DA NATUREZA INFORMATIVA DO JORNAL 

ESCOLAR 

 O jornal escolar desempenha um papel fundamental na estruturação da 

comunicação dentro do ambiente educacional, servindo como um veículo para a 

disseminação de informações relevantes à comunidade escolar. Seu caráter informativo é 

essencial para garantir que alunos, professores, pais e demais membros da comunidade 

tenham acesso a conteúdo pertinentes sobre o cotidiano escolar, projetos pedagógicos, 

eventos institucionais e outras atividades educativas. Essa função contribui 

significativamente para a transparência na gestão escolar e para o fortalecimento do 

engajamento dos estudantes em práticas de leitura e escrita. 

Autores como Freinet (1974) enfatizam que a produção do jornal escolar está 

diretamente ligada ao desenvolvimento de habilidades linguísticas e ao exercício da 

cidadania. Segundo o autor, quando os estudantes participam da elaboração e da 

circulação de um periódico escolar, eles não apenas aprimoram sua capacidade de escrita, 

mas também aprendem sobre a importância da comunicação eficiente e ética. Além disso, 

a experiência de produzir textos jornalísticos permite que os alunos compreendam a 

estrutura dos diferentes gêneros textuais e desenvolvam um senso crítico em relação à 

produção e ao consumo de informações. 

Bonini (2011) também destaca a importância do jornal escolar como meio de 

expressão dos alunos, possibilitando a circulação de suas vozes no espaço público escolar. 

O caráter informativo do jornal, nesse contexto, permite que os estudantes relatem 

acontecimentos do ambiente escolar, compartilhem opiniões sobre temas diversos e 

contribuam para a construção de um debate mais amplo dentro da comunidade escolar. 

Dessa forma, o jornal escolar se torna uma ferramenta pedagógica que possibilita a 

democratização da informação e a promoção de um ensino mais interativo e participativo. 

Além de cumprir a função de registrar e divulgar informações, o jornal escolar 

também desempenha um papel importante na mediação entre a escola e a sociedade. 

Conforme apontado por Freire (1981), a comunicação é um elemento central no processo 

educativo, pois permite que os sujeitos envolvidos na aprendizagem se reconheçam como 

participantes ativos na construção do conhecimento. Assim, o jornal escolar não apenas 

informa, mas também incentiva a troca de saberes e experiências entre diferentes grupos 

sociais. 
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Outro aspecto relevante do caráter informativo do jornal escolar é sua capacidade 

de estimular o pensamento crítico dos estudantes. Ao elaborar matérias jornalísticas, os 

alunos são incentivados a pesquisar, analisar e sintetizar informações, exercitando sua 

capacidade argumentativa e sua autonomia intelectual. Segundo Dolz e Schneuwly 

(2004), o trabalho com gêneros textuais no ambiente escolar deve estar associado à 

construção de uma competência discursiva que permita aos alunos compreender e 

produzir textos em diferentes contextos sociais. O jornal escolar, nesse sentido, representa 

um espaço privilegiado para o desenvolvimento dessa competência. 

A relevância da natureza informativa do jornal escolar também pode ser observada 

no contexto da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que enfatiza a importância do 

ensino de gêneros textuais jornalísticos como parte da formação dos estudantes. A BNCC 

estabelece que os alunos devem ser capazes de compreender e produzir textos de 

diferentes naturezas, incluindo os gêneros do campo jornalístico-midiático. No entanto, 

conforme discutido anteriormente, a aplicação da BNCC enfrenta desafios significativos, 

especialmente no que diz respeito à adequação do currículo às realidades locais e à 

formação docente para o ensino de práticas jornalísticas na escola. 

Por fim, é essencial destacar que o jornal escolar pode ser utilizado como uma 

ferramenta pedagógica para fortalecer a participação dos estudantes na vida escolar. 

Quando os alunos se envolvem na produção do jornal, eles passam a compreender a 

importância da comunicação como um direito fundamental e como um meio de expressão 

e representação social. Dessa forma, a natureza informativa do jornal escolar não se limita 

à simples transmissão de informações, mas abrange também a formação cidadã dos 

estudantes, contribuindo para uma educação mais democrática e inclusiva. 

Além disso, o jornal escolar promove a interdisciplinaridade ao integrar diversas 

áreas do conhecimento, como Língua Portuguesa, História e Ciências Sociais, permitindo 

que os estudantes desenvolvam habilidades de pesquisa e escrita de forma articulada com 

outros conteúdos curriculares. Essa abordagem fortalece a autonomia dos alunos, 

incentivando-os a refletir sobre os acontecimentos da sociedade e a construir opiniões 

embasadas, um fator crucial para a formação de cidadãos críticos e atuantes em seu meio 

social. 

Por fim, vale mencionar que esses tópicos foram selecionados para oferecer uma visão 

abrangente e detalhada do papel do jornal escolar no ambiente educacional, destacando sua 

relevância como uma ferramenta pedagógica multifacetada. Através da análise desses 
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aspectos, espera-se demonstrar como o jornal escolar pode contribuir para a formação de 

cidadãos críticos, participativos e conscientes de seu papel na sociedade. 

 

5. METODOLOGIA 

Este tópico apresenta uma descrição detalhada de como ocorreu a presente 

pesquisa, incluindo o método adotado e os motivos dessa escolha. Além disso, apresenta 

um breve histórico da instituição de ensino (locus da pesquisa) e o objeto de estudo. 

A pesquisa emprega uma metodologia qualitativa híbrida, combinando análise 

documental, estudo de caso e análise do jornal Informativo Diário Escolar, com base na 

teoria bakhtiniana sobre os gêneros do discurso. Esta escolha metodológica visa 

proporcionar uma compreensão profunda dos fenômenos observados dentro do contexto 

específico de produção e circulação deste periódico na escola. 

Segundo Greene (2007), o cerne do pragmatismo e, consequentemente, da 

abordagem mista (híbrida), é a ideia de permitir que diferentes “modelos mentais” 

coexistam no mesmo espaço de investigação. Essa convivência deve promover um 

diálogo respeitoso, onde as diferentes perspectivas se complementem e, juntas, 

contribuam para uma compreensão mais aprofundada do fenômeno em estudo. 

A análise documental se concentra na identificação e análise dos gêneros textuais 

presentes nas edições do jornal escolar Informativo Diário Escolar, utilizando métodos 

de análise bibliográfica e documental. A abordagem bakhtiniana sobre a análise dos 

gêneros e do discurso permite explorar como os discursos são construídos e negociados, 

revelando as múltiplas vozes e a polifonia nos textos. Além disso, a pesquisa se beneficia 

de um levantamento bibliográfico para contextualizar os enunciados e estabelecer uma 

base teórica sólida. 

Dessa maneira, Creswell e Clark (2013) destacam que desenvolver experimentos 

com abordagem mista demanda mais tempo, recursos e, consequentemente, um esforço 

significativo. Além disso, dado o caráter relativamente recente dessa metodologia na 

pesquisa contemporânea, é essencial demonstrar o valor e a eficácia desse modelo 

investigativo. 

Em síntese, através desta metodologia, este estudo não só busca compreender a 

estrutura e os conteúdos do Informativo Diário Escolar, mas também refletir sobre seu 

papel educativo e as competências textuais desenvolvidas por meio de sua produção e 

leitura. 
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5.1 CAMINHO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

A metodologia adotada para esta pesquisa é o estudo de caso, que, segundo 

Severino (2013, p. 205), “se concentra no estudo de um caso particular, considerado 

representativo de um conjunto de casos análogos, por ele significativamente 

representativo”. Essa abordagem permitirá responder à questão central da pesquisa: como 

o jornal escolar pode contribuir para a prática docente, garantindo a circulação de 

diferentes gêneros textuais e a construção do espaço público na escola? 

A escolha pelo estudo de caso justifica-se pela sua capacidade de aprofundar a 

compreensão sobre “O papel do jornal escolar na construção do espaço público para 

circulação de textos na escola”. Esta metodologia é adequada para investigar fenômenos 

complexos em contextos reais, possibilitando uma análise detalhada e contextualizada. 

Para alcançar os objetivos propostos, é essencial definir claramente o objeto de 

estudo. Neste caso, o foco foi o Informativo Diário Escolar, um veículo de comunicação 

interna de uma instituição de ensino pública, que serve como plataforma para a produção 

e circulação de textos entre alunos e professores. A coleta de dados foi abrangente, 

incluindo as nove edições do jornal no período de um ano de publicação dos periódico. 

Além da análise documental, a pesquisa incluiu a análise do discurso na 

perspectiva de Mikhail Bakhtin. A abordagem bakhtiniana permitiu examinar como os 

discursos são construídos e negociados dentro deste material, revelando as múltiplas 

vozes e a polifonia presentes nos textos. Essa análise foi fundamental para compreender 

as interações discursivas e o contexto social e histórico em que esses textos são 

produzidos e interpretados. 

A análise documental incluiu a identificação dos gêneros textuais jornalísticos, 

enquanto a análise do discurso revelou como esses textos contribuem para a construção 

do espaço público escolar e para a prática docente. 

Assim, o estudo de caso, complementado pela análise de gêneros e do discurso, 

permitiu não apenas mapear e analisar os conteúdos do Informativo Diário Escolar, mas 

também refletir sobre seu impacto na prática docente e na formação de um espaço de 

comunicação e expressão na escola. Dessa forma, espera-se que os resultados desta 

pesquisa possam de fato contribuir para o aprimoramento das práticas educativas 

relacionadas à leitura e escrita e promover um ambiente escolar mais dinâmico e 

inclusivo. 
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5.2 LOCUS DA PESQUISA 

A presente teve como lócus  a Escola Municipal de Ensino Fundamental Benedita 

Torres, localizada no Bairro Novo Brasil, na interseção entre a Rua Minas Gerais e a Rua 

Goiás, no Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará. A instituição de ensino 

recebeu esta denominação em homenagem à senhora Benedita Torres, uma figura de 

destaque na história do bairro. Benedita, natural do Estado do Maranhão, era casada e 

mãe de seis filhos, e construiu ao longo de sua vida um amplo ciclo de amizades, sendo 

reconhecida por sua produção poética, cujos textos eram frequentemente recitados em 

eventos públicos da cidade. Além disso, ela desempenhou um papel ativo na organização 

de eventos sociais e na participação no Centro de Convivência do Idoso (CECOM), 

deixando um legado significativo como membro engajado da comunidade local. 

A fundação da escola foi motivada pela crescente demanda por vagas, resultante 

do aumento populacional na região do Bairro Novo Brasil e em áreas circunvizinhas, 

como o Bairro Monte Castelo. Desde sua inauguração, no ano de 2010, a unidade de 

ensino passou a atender aproximadamente 740 alunos, distribuídos entre 656 

matriculados no Ensino Fundamental e 84 na modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), abrangendo os turnos matutino, vespertino e noturno. 

A escolha da Escola Municipal Benedita Torres como lócus desta pesquisa 

justifica-se, sobretudo, pela continuidade e regularidade na elaboração de seus periódicos 

escolares. Diferentemente de outras instituições da rede municipal, cujos registros 

apresentam lacunas temporais, a Benedita Torres demonstra um cumprimento exemplar 

das diretrizes estabelecidas no documento oficial que institui o jornal escolar. O 

repositório da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás contém uma coleção completa 

e ininterrupta das edições do periódico, evidenciando a sistematicidade e o 

comprometimento da escola com a produção de seus informativos escolares. Esse fator é 

essencial para a presente investigação, uma vez que possibilita a análise longitudinal dos 

conteúdos veiculados, permitindo uma compreensão mais aprofundada das práticas 

discursivas e dos impactos comunicacionais na comunidade escolar. 

Dessa forma, a Escola Municipal Benedita Torres se configura como um ambiente 

propício para a realização deste estudo, fornecendo uma base documental consistente e 

representativa das práticas editoriais e discursivas no contexto educacional do município. 
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5.3 DO OBJETO DA PESQUISA 

 O jornal Informativo Diário Escolar considerando como veículo de comunicação 

que garante a socialização dos trabalhos produzidos pelos professores e alunos partiu de 

uma iniciativa da SEMED de Canaã dos Carajás-Pará, para fomentar e valorizar as 

práticas exitosas dos profissionais da educação e alunos, em meio ao cenário pandêmico 

da COVID-19 (doença causada pelo Coronavírus SARS-CoV-2). 

Diante do que está posto no objetivo geral deste periódico, sua finalidade foi 

proporcionar aos estudantes reflexão e aprendizado sobre a língua/linguagem, utilizando 

a escrita para o uso no seu cotidiano e não exclusivamente para a realização de atividades 

escolares. Foi iniciado o processo de construção de um produto virtual (online) – 1ª 

edição, sendo publicado em janeiro de 2022, como um recurso de divulgação de 

informações via WhatsApp, Facebook e Instagram. 

Todavia, para a análise da pesquisa, buscou-se o levantamento de algumas edições 

do Jornal Informativo Diário Escolar, entre os anos de 2021 a 2023, quais sejam: fevereiro 

de 2022 (2ª edição), março de 2022 (3ª edição), abril de 2022 (4ª edição), maio de 2022 

(5ª edição), junho de 2022 (6ª edição), agosto de 2022 (7ª edição), setembro de 2022 (8ª 

edição), e assim por diante, respectivamente. O periódico é uma válvula de comunicação 

no contexto escolar, promovendo a integração e a expressão dos alunos e professores. 

A escolha das edições ímpares do jornal escolar Benedita Torres para análise 

fundamenta-se em critérios que visam garantir uma abordagem representativa e 

abrangente do material produzido ao longo do ano letivo. Considerando que o jornal é 

publicado regularmente, a seleção de edições alternadas permite um panorama 

equilibrado dos conteúdos, evitando possíveis redundâncias que poderiam surgir caso 

fossem escolhidas edições consecutivas. Dessa forma, assegura-se uma amostragem 

diversificada, contemplando diferentes momentos e perspectivas da produção jornalística 

estudantil. 

Outro fator relevante na escolha das edições ímpares está relacionado à 

distribuição dos temas abordados ao longo do ano. Muitas vezes, as edições pares e 

ímpares seguem uma lógica editorial diferenciada, o que permitiu identificar padrões de 

evolução na abordagem dos conteúdos, seja no aspecto pedagógico, temático ou 

estrutural. Além disso, ao optar pelas edições ímpares, há uma melhor distribuição 

temporal da análise, permitindo observar mudanças sazonais e a adaptação dos alunos e 

professores às demandas e desafios enfrentados ao longo do ciclo letivo. 
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A análise das edições ímpares também pode estar atrelada a fatores 

organizacionais, como a disponibilidade de recursos e tempo para a condução do estudo. 

A escolha estratégica de um subconjunto do total de edições facilita a sistematização dos 

dados e possibilita uma investigação mais aprofundada de cada publicação selecionada. 

Assim, é possível manter um equilíbrio entre a profundidade da análise e a necessidade 

de abarcar uma visão global do projeto jornalístico da escola. 

Por fim, a escolha das edições ímpares do jornal Benedita Torres reflete uma 

decisão metodológica consciente, que busca garantir uma representação fiel do processo 

de produção, engajamento e evolução longo do ano. Essa abordagem contribui para uma 

compreensão mais ampla do impacto do jornal escolar na comunidade estudantil e para a 

avaliação de seu papel como ferramenta pedagógica e de comunicação. 

 

5.4 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

Esta pesquisa foi conduzida por meio de três procedimentos distintos, que serão 

detalhados nas subseções a seguir: estudo bibliográfico; análise documental (incluindo a 

Base Nacional Comum Curricular, o projeto Jornal Escolar, o projeto político-pedagógico 

e o Jornal Informativo Diário Escolar); e por fim, análise do discurso dos periódicos a 

partir da perspectiva bakhtiniana. 

 

5.4.1 Estudo bibliográfico 

A pesquisa bibliográfica envolve a revisão e análise de obras, artigos acadêmicos, 

e outras fontes relevantes para fornecer uma base teórica sólida ao estudo em questão. 

Neste trabalho, a fundamentação teórica foi construída a partir de uma extensa pesquisa 

bibliográfica. Além disso, foram realizadas investigações em diversas fontes, como sites 

de divulgação de artigos acadêmicos, jornais, revistas, o projeto do jornal escolar e o 

Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Benedita Torres. 

Amaral (2007) trata que a pesquisa bibliográfica  

 

[...] é uma etapa fundamental em todo trabalho científico que influenciará todas 

as etapas de uma pesquisa, na medida em que der o embasamento teórico em 

que se baseará o trabalho. Consistem no levantamento, seleção, fichamento e 

arquivamento de informações relacionadas à pesquisa (Amaral, 2007, p. 1). 
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Assim, os estudos bibliográficos sobre o jornal escolar como meio de circulação 

de diferentes gêneros na construção do espaço público baseiam-se nas percepções de 

autores como Freinet (1896-1966) e Bonini (2011), defensores do jornal escolar.  

Nesse contexto, os estudos bibliográficos forneceram suporte ao processo de 

análise documental, coleta de dados, análise e interpretação dos resultados, em uma 

abordagem qualitativa de estudo de caso. Essa abordagem buscou atingir os objetivos 

propostos, oferecendo uma compreensão profunda do fenômeno estudado. 

 

5.4.2 Pesquisa documental 

A utilização da abordagem documental fundamenta-se no argumento de Severino 

(2013, p. 107), que afirma: “A pesquisa documental utiliza não apenas documentos 

impressos, mas também jornais, fotos, filmes, gravações e documentos legais como fontes 

de pesquisa”. Neste sentido, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o projeto 

Jornal Escolar, o Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Benedita Torres e as 

edições do Informativo Diário Escolar foram as principais componentes desta pesquisa 

para a investigação e análise, proporcionando uma base robusta para a compreensão e 

interpretação dos dados aqui coletados. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) desempenha um papel fundamental 

no incentivo ao desenvolvimento de habilidades voltadas para o campo jornalístico, 

contribuindo significativamente para a formação de cidadãos críticos e participativos. A 

BNCC promove a aquisição de competências relacionadas à leitura, interpretação e 

produção de diferentes gêneros textuais, essenciais para a prática jornalística. Ao 

valorizar o ensino de gêneros textuais como notícias, reportagens, artigos de opinião e 

editoriais, a BNCC orienta quanto ao preparo dos estudantes para compreender e atuar no 

espaço público de maneira eficaz. Esses gêneros textuais são ferramentas fundamentais 

para a comunicação de ideias, opiniões e informações, desempenhando um papel crucial 

na construção de uma sociedade democrática e informada. 

Além disso, a BNCC enfatiza a importância de habilidades como a pesquisa, a 

escrita argumentativa, a análise crítica de fontes e a capacidade de síntese, todas 

essenciais para o jornalismo. Essas competências não só capacitam os estudantes para a 

produção de conteúdo jornalístico de qualidade, mas também fomentam o pensamento 

crítico e a capacidade de avaliar informações de maneira criteriosa, o que é vital no 

contexto atual de grande fluxo de informações e notícias falsas. 



 

 

87 

Ao analisar a BNCC em conjunto com o projeto que institui o jornal escolar, o 

Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Benedita Torres e os exemplares do 

Informativo Diário Escolar, pode-se concluir que não há precisamente uma coerência 

entre esses documentos no que diz respeito ao incentivo às habilidades jornalísticas e ao 

uso de gêneros textuais.  

 

5.5 CARACTERIZAÇÃO DO MATERIAL EMPÍRICO DE ANÁLISE DESDE O 

PROJETO INSTITUCIONAL JORNAL ESCOLAR 

O Projeto Jornal Escolar, uma iniciativa da Rede Municipal de Ensino de Canaã 

dos Carajás, Pará, que busca fomentar a interação entre escola e comunidade, além de 

valorizar o protagonismo dos estudantes. O projeto foi concebido como uma resposta aos 

desafios educacionais impostos pela pandemia da COVID-19, que demandou novas 

estratégias para manter o vínculo escolar e garantir a continuidade do ensino de forma 

remota. Com base nas diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o jornal 

escolar foi implementado para promover habilidades de leitura, escrita e pesquisa, 

estimular a criatividade e o senso crítico dos alunos e fortalecer o sentimento de 

pertencimento à comunidade escolar. 

Além disso, o projeto visa integrar diferentes componentes curriculares por meio 

de uma abordagem interdisciplinar, utilizando o jornal como um recurso pedagógico para 

divulgar ações escolares, estimular a participação ativa dos estudantes e engajar as 

famílias. Nas versões impressa e digital, o jornal se consolidou como uma ferramenta de 

comunicação eficiente, permitindo não apenas a troca de conhecimentos, mas também a 

formação de um espaço de expressão e colaboração entre os diversos atores do processo 

educativo. 

A análise documental reforça a relevância do jornal escolar não apenas como um 

meio de divulgação de informações, mas como uma ferramenta educacional poderosa que 

promove aprendizagem significativa e engajamento escolar. A seguir, é possível 

visualizar a página inicial do Projeto Jornal Escolar. 
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Figura 2: Projeto Jornal Escolar  

 

Fonte: Escola Benedita Torres (2023).
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O Jornal Informativo Diário Escolar é um periódico produzido e distribuído pela 

Escola Municipal de Ensino Fundamental Benedita Torres, funcionando como um 

veículo de comunicação interna que conecta alunos, professores e a comunidade escolar. 

Por meio de suas diversas seções, o jornal aborda temas variados, como notícias sobre 

eventos escolares, projetos pedagógicos, campanhas de conscientização, entrevistas, 

artigos de opinião e produções textuais dos alunos.  

Organizado de forma dinâmica e inclusiva, o jornal apresenta seções como o 

Mural, que destaca ações e eventos relevantes, com relatos de metodologias e práticas 

pedagógicas inovadoras; e Interatividade e Projetos Extraclasse, que explora atividades 

culturais e práticas que integram teoria e prática. Outras seções, como as voltadas para 

Inclusão e Diversidade, trazem relatos sobre iniciativas voltadas ao atendimento 

educacional especializado, enquanto o Espaço Comunitário promove o diálogo entre a 

escola e as famílias, por meio de cronogramas, orientações e informações gerais. 

O periódico é composto por edições que variam entre 15 e 20 páginas, publicadas 

em formato A4, tanto em versões digitais quanto impressas. Sua produção é colaborativa, 

envolvendo professores, alunos e a equipe escolar, com coordenação editorial dos 

gestores e técnicos pedagógicos. Visualmente, o jornal se destaca por ser colorido e por 

utilizar imagens, fotos, ilustrações e gráficos, aliados a uma tipografia variada e acessível, 

que torna a leitura dinâmica e atrativa. 

Mais do que um veículo informativo, espera-se que o Jornal Informativo Diário 

Escolar seja elaborado para atuar como uma ferramenta pedagógica essencial para o 

desenvolvimento de competências leitoras, escritoras e críticas dos estudantes, além de 

estimular o protagonismo juvenil e a integração entre os diferentes atores da comunidade 

escolar. Incorporado ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, o jornal deve 

reafirmar o compromisso institucional com a inovação, a inclusão e a construção de uma 

educação democrática e participativa. 

O Projeto Político Pedagógico da escola locus de pesquisa O Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da Escola Benedita Torres reflete o compromisso com a formação 

integral dos estudantes, orientando-se pelos princípios de uma educação democrática, 

inclusiva e de qualidade. Estruturado a partir das diretrizes da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), o PPP da escola é um instrumento que organiza e direciona as ações 

pedagógicas e administrativas, considerando as especificidades da comunidade escolar e 

as demandas do contexto local. Ele é o alicerce para a construção de práticas educativas 
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que priorizem o desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e emocionais, 

promovendo o protagonismo estudantil e a participação ativa de todos os envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem. 

Entre as ações contempladas no PPP, destaca-se o Projeto Jornal Escolar, que 

foi incorporado como uma estratégia pedagógica relevante para estimular a leitura, a 

escrita e a criatividade dos estudantes. O projeto está alinhado às metas do PPP de 

fortalecer o vínculo entre a escola e a comunidade, valorizar a produção intelectual dos 

alunos e promover a interdisciplinaridade. Ao integrar o jornal escolar ao PPP, a Escola 

Benedita Torres reafirma seu compromisso em utilizar metodologias inovadoras e 

recursos tecnológicos que tornam o ensino mais dinâmico, interativo e significativo, 

envolvendo a comunidade e ampliando as possibilidades de aprendizagem. 

 

6. DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Os resultados desta pesquisa apontam o jornal escolar como um hipergênero 

textual, capaz de agregar diferentes gêneros textuais em uma única publicação, 

oferecendo um espaço multimodal para a comunicação, expressão e construção do 

conhecimento. Enquanto hipergênero, o jornal articula diversos tipos de textos com 

funções e formatos distintos, como reportagens, artigos de opinião, entrevistas, relatos de 

eventos, poemas e seções de divulgação. Essa característica confere ao jornal escolar um 

papel pedagógico essencial, favorecendo a interdisciplinaridade e a criatividade. 

A análise interpretativa foi fundamentada em uma abordagem objetiva e crítica 

dos dados coletados, fundamentada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), no 

Projeto Político Pedagógico (PPP) da EMEF Benedita Torres (versão 2023) e em cinco 

edições do Jornal Informativo Diário Escolar. Esse conjunto documental permitiu 

identificar os gêneros textuais presentes em cada edição do jornal, bem como 

compreender como eles dialogam com as competências gerais da BNCC e com os 

objetivos educacionais estabelecidos no PPP. A pesquisa revelou que o jornal, além de 

servir como um veículo informativo, opera como uma ferramenta educativa versátil, 

conectando o ensino aos contextos sociais e culturais dos estudantes. 

A partir disso, será detalhado a análise dos dados, tecendo análise do discurso com 

base em fundamentos teóricos-metodológicos que embasam esta pesquisa científica. 
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A presente pesquisa adota categorias de análise que foram definidas com base em 

fundamentos teóricos-metodológicos sólidos, que orientam a interpretação dos dados e a 

construção de uma visão crítica e objetiva sobre o objeto de estudo. 

O processo analítico é estruturado de forma a garantir a coerência e a consistência 

na interpretação dos dados, permitindo uma análise abrangente e detalhada. Para tanto, 

foram selecionadas categorias que possibilitam a identificação e a avaliação dos 

diferentes aspectos envolvidos na produção e circulação do jornal escolar Informativo 

Diário Escolar. Essas categorias incluem a análise dos gêneros textuais, a função 

comunicativa dos textos, a participação dos alunos, vozes existentes e a construção do 

espaço público escolar. 

A análise dos dados foi detalhada, tecendo análises críticas com base na teoria 

bakhtiniana e outros referenciais teóricos que embasam esta pesquisa científica. A análise 

crítica do discurso permitirá explorar como os textos do jornal escolar são construídos e 

negociados, revelando as múltiplas vozes e a polifonia presentes nos textos. Além disso, 

a análise documental fornecerá insights sobre a coerência entre os documentos 

institucionais (BNCC e PPP) e as práticas pedagógicas refletidas no jornal escolar. 

Portanto, o processo analítico adotado nesta pesquisa visa não apenas mapear e 

analisar os conteúdos do Informativo Diário Escolar, mas também refletir sobre seu 

impacto na prática docente e na formação de um espaço de comunicação e expressão na 

escola. Dessa forma, espera-se que os resultados desta pesquisa possam contribuir para o 

aprimoramento das práticas educativas relacionadas à leitura e escrita, promovendo um 

ambiente escolar mais dinâmico e inclusivo. 
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6.1 ANÁLISE DA 1ª EDIÇÃO 

Figura 3: 1ª Edição do Jornal Escolar 

 

Fonte: Jornal Escolar - Canaã dos Carajás-PA (2022). 
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A análise da primeira edição do jornal escolar evidenciou uma estrutura 

predominantemente informativa, voltada para a transmissão de dados administrativos e 

organizacionais da escola. Os textos apresentaram um caráter expositivo, com um tom 

institucional e formal, reforçando a centralidade de uma única perspectiva discursiva. O 

periódico se iniciou com um texto de boas-vindas, seguido por comunicados sobre o 

retorno às aulas, eventos escolares e informações sobre o calendário pedagógico. Em sua 

essência, os conteúdos buscaram fornecer um panorama geral sobre a estrutura 

organizacional da escola e as diretrizes a serem seguidas pela comunidade escolar, mas 

deixaram de lado qualquer aprofundamento crítico, especialmente no que diz respeito à 

participação dos alunos no processo comunicativo. A ausência de espaços que 

permitissem a expressão dos estudantes comprometeu a função do jornal como um 

ambiente de circulação de diferentes vozes, limitando-o a um veículo de comunicação 

unilateral. 

O exame da edição revelou a predominância da voz administrativa da escola, 

representada pelo discurso da gestão escolar e da Secretaria de Educação. A produção 

textual se manteve na esfera da comunicação de diretrizes institucionais, apresentando 

informações sobre o funcionamento do ensino remoto, o uso de plataformas digitais e a 

organização dos horários das aulas. Não foram identificadas contribuições assinadas por 

estudantes, tampouco espaços destinados à expressão de suas experiências, desafios e 

percepções sobre a escola e o próprio processo de aprendizagem. A falta de 

representatividade discente no jornal impediu que ele cumprisse a proposta de um espaço 

democrático de comunicação dentro da comunidade escolar. 

A ausência de vozes estudantis tornou-se ainda mais evidente ao se analisar os 

gêneros textuais predominantes no jornal. O periódico apresentou majoritariamente textos 

informativos, como comunicados institucionais, notícias sobre a escola e instruções 

operacionais sobre o ensino remoto. Em contrapartida, gêneros como artigos de opinião, 

crônicas e entrevistas não foram observados, o que restringiu a diversidade discursiva e 

impediu a construção de um diálogo mais amplo dentro do ambiente escolar. A presença 

de gêneros argumentativos poderia ter proporcionado a ampliação da polifonia textual, 

permitindo que diferentes sujeitos participassem da elaboração do discurso e 

contribuíssem para a construção de uma esfera pública dentro da escola. 

Sob a perspectiva de Célestin Freinet (1974), que defende o jornal escolar como 

um espaço de aprendizagem ativa, expressão dos alunos e construção coletiva do 

conhecimento, o material analisado não atendeu aos princípios fundamentais da 
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pedagogia do autor. Para Freinet (1974), o jornal deveria ser um instrumento de 

protagonismo estudantil, no qual os alunos teriam a oportunidade de relatar suas 

vivências, produzir textos sobre suas realidades e, assim, desenvolver o senso crítico e a 

autoria. No entanto, o jornal em questão funcionou apenas como um meio de transmissão 

de informações da administração escolar para a comunidade, sem permitir que os 

estudantes assumissem um papel ativo na sua produção. 

A análise do discurso do periódico sob a ótica de Mikhail Bakhtin (1997) reforçou 

a percepção de que o jornal escolar se estruturou em uma perspectiva monológica, na qual 

a informação fluiu de um emissor institucional para um receptor passivo, sem a criação 

de um espaço dialógico. Para Bakhtin (1997), o discurso sempre se constrói na interação 

entre múltiplas vozes e na relação com outros enunciados, promovendo um ambiente de 

construção coletiva do sentido. No entanto, o jornal analisado apresentou um discurso 

centralizado e institucionalizado, sem abertura para a diversidade de perspectivas que 

compõem a escola. A ausência da voz discente não apenas reduziu a polifonia do 

periódico, mas também reforçou uma estrutura de comunicação hierarquizada, na qual os 

alunos foram posicionados como meros receptores das informações e não como 

participantes ativos no processo discursivo. 

A análise do discurso institucional do jornal permite compreendê-lo como um 

espaço de reprodução de relações de poder, como apontado por Bakhtin (2003), ao 

destacar que todo enunciado se situa em um campo social de disputa. Nesse sentido, a 

predominância da voz administrativa no jornal escolar reflete uma organização discursiva 

que exclui os estudantes do processo comunicativo. Essa exclusão dificulta a criação de 

um ambiente verdadeiramente dialógico dentro da escola, pois, segundo Bakhtin (2003), 

a polifonia discursiva é essencial para a construção de significados compartilhados. 

Dessa forma, a análise revelou que o jornal escolar não cumpriu seu potencial 

como instrumento de construção do espaço público coletivo dentro da escola. A falta de 

espaços para a expressão dos estudantes e a predominância de um discurso administrativo 

impediram que o periódico assumisse um papel transformador na dinâmica comunicativa 

escolar. O jornal se limitou a ser um veículo informativo, negligenciando a oportunidade 

de promover o diálogo, o pensamento crítico e a participação ativa dos alunos. Para que 

o jornal escolar cumpra sua função pedagógica e comunicativa de maneira mais 

significativa, torna-se fundamental que sua estrutura editorial seja revisada, incorporando 

espaços para a produção estudantil, diversificando os gêneros textuais presentes e 

garantindo uma maior representatividade das vozes que compõem a comunidade escolar. 
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Apenas assim ele poderá se transformar em um meio efetivo de expressão, reflexão e 

interação, permitindo que a escola funcione como um ambiente verdadeiramente 

democrático e dialógico. 

O jornal escolar, enquanto ferramenta pedagógica e de comunicação, deveria 

assumir um papel mais ativo na formação cidadã dos alunos. Contudo, a sua conformação 

atual não favorece essa construção, uma vez que o modelo adotado reforçava uma 

estrutura de poder verticalizada, onde a gestão escolar ditava as normas e os alunos 

permaneciam na posição de espectadores. A ausência de uma editoria estudantil e de 

seções que incentivassem o protagonismo discente era indicativa de que o jornal não era 

pensado para ser um espaço de debate e construção conjunta de conhecimento, mas 

apenas como um veículo de transmissão de diretrizes institucionais. 

Diante dessas constatações, torna-se imperativo repensar o papel do jornal escolar 

e as diretrizes que orientam sua produção. Para que o periódico cumpra sua função como 

espaço público de construção do discurso escolar, é necessário garantir que os alunos 

tenham voz ativa dentro da publicação. Isso significa não apenas criar seções dedicadas 

à produção discente, mas também repensar os gêneros textuais presentes no jornal, 

incluindo artigos de opinião, entrevistas e crônicas que permitam a pluralidade de 

perspectivas. Além disso, é fundamental que o jornal seja compreendido como um meio 

de formação cidadã, no qual os alunos possam aprender sobre o funcionamento da 

comunicação e desenvolver habilidades de argumentação e análise crítica. Somente por 

meio dessas mudanças estruturais o jornal escolar poderá se transformar em um veículo 

dialógico, no qual a multiplicidade de vozes seja respeitada e valorizada. 

 

Quadro 3: Análise da 1ª Edição 

Aspecto Descrição/observações Exemplo/detalhe relevante 

Descrição do gênero Jornal escolar com abordagem 

informativa, contendo textos de 

boas-vindas, comunicados e 

registros de eventos escolares. 

Presença de seções como 'Boas-

vindas', 'Mural', 'Inclusão' e 

'Ensino Remoto'. 

Tipos de gênero Predominância de gêneros 

informativos e expositivos, 

como comunicados 

institucionais, informativos 

sobre retorno às aulas e 

premiações. 

Informações sobre retorno às 

aulas, agenda pedagógica e 

projeto de ampliação da escola. 
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Conteúdo temático Destaque para o retorno às aulas, 

estrutura da escola, ensino 

híbrido e remoto, eventos 

institucionais e inclusão 

educacional. 

Enfatiza a importância da escola 

na comunidade e o impacto da 

pandemia na educação. 

Estilo editorial Linguagem formal e 

institucional, com foco na 

clareza e objetividade, sem 

aprofundamento crítico. 

Uso de tom motivacional e 

acolhedor, mas sem promover 

discussões aprofundadas. 

Forma composicional Predominância de textos 

expositivos e informativos; 

escassa presença de narrativas ou 

textos argumentativos. 

Uso de listas, cronogramas e 

descrições diretas, sem 

exploração de outras 

modalidades textuais. 

Função social Comunicação institucional 

voltada para informações 

administrativas e funcionais, 

sem estímulo ao debate ou à 

participação ativa dos alunos. 

Registro de atividades e 

iniciativas escolares sem espaço 

para questionamentos ou 

contribuições da comunidade. 

Vozes e ideologias Voz administrativa prevalece, 

com pouca representatividade de 

alunos e comunidade escolar. 

Pouca inserção de depoimentos 

de alunos ou participação ativa 

na produção do jornal. 

Redimensionamento prático Sugere-se ampliar o espaço para 

reflexões críticas, opiniões dos 

alunos e debates comunitários. 

Possibilidade de incluir seções 

com produções textuais de 

alunos e discussões sobre temas 

escolares e sociais. 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

A análise do jornal escolar evidencia que sua configuração discursiva privilegia 

uma perspectiva informativa e institucional, limitando a circulação de diferentes vozes 

dentro do espaço escolar. Frases como "O ano para todos os profissionais que atuam na 

educação começa bem antes do primeiro dia de aula" (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, 

p. 10) ilustram como o foco está nos agentes administrativos e gestores, e não nos alunos 

como protagonistas do discurso. A ausência de seções dedicadas ao pensamento crítico e 

à participação ativa dos alunos reforça a centralidade da voz administrativa, como 

também se observa em declarações como "Além da programação da Jornada Pedagógica, 

recebemos orientações específicas pela equipe da Secretaria Municipal de Educação" 

(DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 10), indicando o controle vertical da informação. 
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Deixa-se de lado a possibilidade de um discurso mais dialógico e polifônico, 

conforme proposto por Bakhtin. Ainda que haja menções à comunidade, elas se 

apresentam em moldes celebrativos e homogêneos, como em "Foi bonito ver a 

comunidade, os alunos, autoridades e a escola reunidos [...] levando esperança" (DIÁRIO 

INFORMATIVO, 2025, p. 6), sem espaço para contradições, críticas ou múltiplas 

perspectivas. Esse caráter restritivo do jornal reflete escolhas editoriais que priorizam a 

organização e a funcionalidade — como também exemplificado em "O nosso espaço está 

sendo ampliado para o ensino híbrido e em breve receberemos nossos alunos com maior 

frequência" (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 8) — em detrimento da construção de 

um espaço público mais democrático, onde os alunos possam se expressar como sujeitos 

do discurso. A circulação de discursos, portanto, permanece hierarquizada, como se vê 

em enunciados do tipo "A professora Andreia Castro apresentou a proposta de 

atendimento, esclareceu dúvidas e orientou sobre as contribuições de cada um" (DIÁRIO 

INFORMATIVO, 2025, p. 7), evidenciando a comunicação unilateral. Dessa forma, para 

que o jornal cumpra um papel mais inclusivo e participativo, é essencial que sua 

abordagem editorial seja ampliada, garantindo a diversidade de vozes e possibilitando um 

espaço mais dinâmico de interação e reflexão dentro da comunidade escolar. 
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6.2 ANÁLISE DA 3ª EDIÇÃO 

  

 Figura 4: 3ª Edição do Jornal Escolar  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Jornal Escolar- Canaã dos Carajás-PA. (2022)
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A análise da terceira edição do jornal escolar revelou uma abordagem 

preponderantemente informativa, com um foco claro na comunicação institucional e na 

transmissão de dados administrativos. Os textos destacaram o ensino remoto e suas 

estratégias, enfatizando o uso de plataformas digitais e materiais impressos como suporte 

pedagógico. No entanto, essa estrutura evidenciou uma limitação significativa: a ausência 

de vozes dos alunos e a falta de diversidade nos gêneros textuais. O periódico não 

ofereceu espaços para a expressão discente, restringindo-se a um discurso 

unidimensional, marcado por um viés institucional que priorizou a gestão escolar em 

detrimento de uma comunicação mais dialógica e democrática. 

Sob a perspectiva de Célestin Freinet (1974), essa edição também não atendeu aos 

princípios fundamentais da pedagogia do autor. Para Freinet (1974), o jornal deveria ser 

um meio de expressão dos alunos, permitindo-lhes relatar experiências, desenvolver a 

escrita e construir senso crítico. No entanto, o material analisado operou apenas como um 

canal de comunicação vertical, onde a gestão escolar transmitiu informações sem 

oportunizar a participação ativa dos estudantes na sua produção. Essa ausência de autoria 

estudantil revelou um distanciamento da proposta freinetiana, que via o jornal como um 

instrumento de prática democrática e autonomia discente. 

Ao mapear as vozes presentes no jornal, constatou-se a predominância da 

perspectiva institucional. A escola, por meio de seus gestores e professores, assumiu o 

papel de enunciador principal, direcionando o discurso e definindo quais informações 

seriam divulgadas. O tom dos textos reforçou essa estrutura hierárquica, evidenciando um 

monologismo que impediu a construção de um espaço público dentro da escola. Bakhtin 

(1997) argumenta que todo discurso é um entrecruzamento de múltiplas vozes e que a 

linguagem se constrói na interação dialógica. No entanto, essa multiplicidade de vozes 

não se manifestou no jornal analisado, uma vez que os alunos permaneceram ausentes 

enquanto sujeitos discursivos. Quando mencionados, eram apresentados como 

destinatários das informações, e não como participantes do processo comunicativo. 

A ausência de polifonia foi reforçada pela estrutura textual predominante no 

jornal. O levantamento dos gêneros textuais evidenciou que a publicação se restringiu a 

comunicados institucionais, notícias sobre o funcionamento da escola e instruções 

operacionais sobre o ensino remoto. Gêneros argumentativos, como artigos de opinião, 

editoriais e entrevistas, estavam ausentes, limitando a diversidade discursiva e impedindo 

a construção de um ambiente de debate dentro do periódico. Marcuschi (2008) destaca 
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que a variedade de gêneros textuais em um meio de comunicação é essencial para garantir 

a riqueza discursiva e fomentar a participação ativa dos interlocutores. A falta de gêneros 

que permitissem reflexão crítica e diálogo revelou um viés tecnicista na abordagem do 

jornal, reforçando seu caráter meramente informativo. 

A edição do jornal também abordou temas socioculturais, como bullying e 

cyberbullying, e ofereceu informações sobre legislação vigente e medidas de prevenção. 

Embora a inclusão desses temas seja relevante, a forma como foram tratados reforçou o 

padrão expositivo do periódico. Os textos apresentaram um caráter prescritivo, com um 

tom de conscientização e recomendação, mas sem abrir espaço para reflexões mais 

profundas ou para a participação dos alunos na problematização dessas questões. Bakhtin 

(2003) afirma que o sentido de um enunciado se constrói a partir da interação entre 

diferentes perspectivas discursivas. No entanto, no jornal analisado, essa pluralidade foi 

suprimida, pois não houve espaço para relatos de experiências, debates ou manifestações 

que trouxessem a vivência estudantil para o centro da discussão. 

O jornal também dedicou espaço para recomendações culturais, sugerindo filmes 

e séries para os alunos assistirem em casa. Essa seção poderia ter sido uma oportunidade 

para estimular a participação discente, convidando os estudantes a sugerirem conteúdo ou 

compartilharem suas opiniões sobre as obras recomendadas. No entanto, essa 

possibilidade não foi explorada, reforçando a ausência de protagonismo estudantil no 

periódico. O mesmo ocorreu com a seção dedicada à pandemia da COVID-19 e à 

campanha de vacinação. Embora esses temas fossem essenciais no contexto escolar, 

foram tratados de maneira unilateral, sem promover um debate aberto sobre os impactos 

da pandemia na vida dos alunos ou sobre suas percepções em relação às medidas adotadas 

pela escola. 

Outro aspecto relevante foi a presença do conselho escolar na edição do jornal. A 

publicação trouxe comunicados sobre decisões administrativas e projetos implementados 

pela gestão escolar, enfatizando a transparência na administração da escola. No entanto, 

essa abordagem reforçou o caráter institucional do jornal e não abriu espaço para 

discussões coletivas sobre as decisões tomadas. Segundo Freire (1987), a educação deve 

ser um processo dialógico, no qual todos os envolvidos possam expressar suas opiniões e 

participar ativamente da construção do conhecimento. No caso do jornal analisado, essa 

participação foi inexistente, pois as decisões eram comunicadas de forma unilateral, sem 

espaço para o envolvimento efetivo da comunidade escolar. 
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Dessa forma, a análise revelou que o jornal escolar não cumpriu seu potencial 

como instrumento de construção do espaço público dentro da escola. A falta de espaços 

para a expressão dos estudantes e a predominância de um discurso administrativo 

impediram que o periódico assumisse um papel transformador na dinâmica comunicativa 

escolar. O jornal se limitou a ser um veículo informativo, negligenciando a oportunidade 

de promover o diálogo, o pensamento crítico e a participação ativa dos alunos. Para que 

o jornal escolar cumpra sua função pedagógica e comunicativa de maneira mais 

significativa, torna-se fundamental que sua estrutura editorial seja revisada, incorporando 

espaços para a produção estudantil, diversificando os gêneros textuais presentes e 

garantindo uma maior representatividade das vozes que compõem a comunidade escolar. 

Apenas assim ele poderá se transformar em um meio efetivo de expressão, reflexão e 

interação, permitindo que a escola seja  um ambiente  democrático e dialógico. 

A reformulação do jornal deveria incluir estratégias para ampliar a participação 

discente, garantindo que os alunos assumissem um papel ativo na produção do periódico. 

Para isso, seria necessário criar seções destinadas à escrita dos estudantes, promover 

entrevistas com membros da comunidade escolar e estimular a produção de textos 

argumentativos sobre temas relevantes para o cotidiano escolar. Além disso, a gestão 

escolar poderia incentivar a criação de um conselho editorial formado por alunos, 

professores e membros da comunidade, com o objetivo de tornar o jornal um espaço mais 

democrático e representativo. Essas mudanças possibilitariam a construção de um 

discurso mais polifônico, alinhado à perspectiva bakhtiniana de interação dialógica. 

Por fim, é essencial compreender que o jornal escolar tem um potencial 

transformador que vai além da simples transmissão de informações. Ele pode ser um 

espaço de construção de identidade, de expressão cultural e de desenvolvimento do 

pensamento crítico. Para isso, é necessário que sua estrutura editorial reflita os princípios 

de uma educação democrática, na qual todos os sujeitos escolares tenham voz e possam 

contribuir ativamente para a construção do discurso coletivo. Somente por meio dessas 

mudanças estruturais o jornal escolar poderá se tornar um verdadeiro espaço público, 

onde a diversidade de vozes seja respeitada e valorizada. 
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Quadro 4: Análise da 3ª Edição 

Aspecto Descrição/observações Exemplo/detalhe relevante 

Descrição do gênero Jornal escolar com abordagem 

informativa, destacando a 

adaptação ao ensino remoto e 

participação da comunidade 

escolar. 

Seções como 'Ensino Remoto', 

'Família Participativa' e 'Gestão 

Escolar'. 

Tipos de gênero Predominância de gêneros 

informativos e expositivos, 

como comunicados 

institucionais e orientações 

pedagógicas. 

Artigos sobre ensino remoto, 

cronogramas de atividades e 

incentivo à participação dos 

pais. 

Conteúdo temático Ênfase na adaptação ao ensino 

remoto, a importância da 

tecnologia, participação da 

comunidade e saúde mental. 

Destaque para o impacto da 

pandemia na educação e 

necessidade de novas 

metodologias. 

Estilo editorial Linguagem formal, institucional 

e motivacional, buscando 

incentivar a participação e 

engajamento da comunidade 

escolar. 

Uso de frases motivacionais e 

chamadas diretas à ação, como 

'Seja Protagonista'. 

Forma composicional Predominância de textos 

expositivos e informativos; 

presença de instruções e 

comunicados administrativos. 

Divisão em seções bem 

estruturadas, com cronogramas e 

explicações detalhadas. 

Função social Comunicação institucional 

voltada para adaptação às novas 

formas de ensino, promovendo 

envolvimento familiar e 

comunitário. 

Convites para reuniões virtuais e 

incentivo ao acompanhamento 

dos pais no aprendizado dos 

alunos. 

Vozes e ideologias Voz administrativa prevalece, 

com pouca participação ativa dos 

alunos na produção do conteúdo. 

Foco na visão dos gestores e 

professores, com menções 

indiretas aos alunos e 

responsáveis. 

Redimensionamento prático Sugere-se ampliar o espaço para 

reflexões críticas, participação 

ativa dos alunos e inclusão de 

discussões sobre desafios do 

ensino remoto. 

Possibilidade de incluir 

depoimentos de alunos, mais 

espaços para debates e artigos 

opinativos. 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 
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A análise da terceira edição do jornal escolar evidencia a predominância de uma 

voz administrativa que centraliza a comunicação e limita a polifonia discursiva no 

ambiente escolar. Embora a publicação cumpra uma função informativa essencial, ao 

divulgar orientações sobre o ensino remoto, a participação das famílias e o uso de 

plataformas digitais, observa-se uma carência significativa de espaços que favoreçam a 

circulação efetiva das vozes dos alunos e da comunidade. Esse padrão reforça a assimetria 

comunicacional, em que o discurso institucional se sobrepõe às possibilidades de diálogo 

mais aberto e horizontal. 

Esse cenário se expressa, por exemplo, quando o jornal afirma que “toda equipe 

escolar passará por formações para ampliar o uso das tecnologias da informação, 

comunicação e metodologias ativas diversas” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 12), 

revelando um foco na qualificação técnica do corpo docente sem mencionar iniciativas 

em que os estudantes sejam protagonistas na construção das práticas pedagógicas. Ainda 

nesse sentido, a secretária municipal de educação é destacada por “ressaltar os esforços 

de toda a equipe” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 12), reafirmando a centralidade 

da gestão nas narrativas veiculadas. 

Mesmo quando há menção à participação discente, essa ocorre de forma orientada 

e supervisionada. No projeto institucional Ler Conecta, por exemplo, “os professores 

orientam e instruem previamente sobre questionamentos que devem ser feitos ao autor” 

(DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 7), o que demonstra que a interlocução estudantil é 

mediada e pré-configurada, restringindo a espontaneidade e a crítica, indicando que a 

maior parte das decisões ainda está concentrada nas instâncias superiores da escola, o que 

limita a efetiva construção de um espaço dialógico. 

Dessa forma, embora o jornal escolar demonstre compromisso com a organização 

e a informação da comunidade, ele ainda se insere em uma estrutura discursiva que 

privilegia a voz institucional em detrimento da multiplicidade de discursos. Para que se 

torne, de fato, um espaço de construção democrática, seria essencial ampliar sua 

abordagem editorial, incorporando seções voltadas à reflexão, à argumentação e ao 

protagonismo estudantil. Só assim o jornal poderá cumprir uma função mais dialógica e 

representativa, em consonância com os princípios de uma educação emancipadora. 
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6.3 ANÁLISE DA 5ª EDIÇÃO 

Figura 5: 5ª Edição do Jornal Escolar 

 

Fonte: Jornal Escolar - Canaã dos Carajás-PA (2022). 
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A análise da quinta edição do jornal escolar revelou uma abordagem 

preponderantemente informativa, com um foco evidente na comunicação institucional e 

na transmissão de dados administrativos e pedagógicos. Os textos apresentados 

reforçaram o caráter expositivo da publicação, centrando-se na divulgação de eventos 

escolares, calendários acadêmicos e iniciativas educacionais implementadas pela 

instituição. Essa estrutura, apesar de relevante para a transparência da gestão escolar, 

revelou-se limitada no que se refere à construção de um espaço de participação ativa dos 

alunos. Por mais que houve participação dos discentes na construção dos textos de forma 

indireta, ainda sim, é possível identificar a ausência de vozes discentes e a falta de 

diversidade nos gêneros textuais impediram que o jornal assumisse um papel dialógico 

dentro da comunidade escolar, reduzindo-o a um veículo de transmissão unilateral de 

informações. 

Observando através da perspectiva de Célestin Freinet (1974), que concebia o 

jornal escolar como um meio de experimentação pedagógica e expressão estudantil, a 

edição analisada seguiu não atendendo aos princípios fundamentais dessa abordagem. 

Para este autor, o jornal deveria permitir que os alunos relatassem suas experiências, 

discutissem temas relevantes ao seu cotidiano e desenvolvessem senso crítico a partir da 

produção textual. No entanto, o material analisado operou apenas como um canal 

informativo, restringindo a participação dos estudantes ao papel de leitores passivos. Esse 

distanciamento da proposta freinetiana comprometeu o potencial do jornal como 

ferramenta de aprendizagem ativa e formação cidadã, evidenciando uma estrutura que 

priorizou a organização escolar em detrimento da autonomia discente. 

O mapeamento das vozes presentes na publicação confirmou essa hegemonia 

institucional. A gestão escolar, representada pela diretoria e pelos professores, assumiu o 

papel central na construção do discurso, definindo os temas abordados e a maneira como 

as informações seriam apresentadas. O tom predominante nos textos refletiu essa 

hierarquização, adotando um viés instrucional e diretivo. Não foram identificadas 

contribuições assinadas por alunos, tampouco seções que estimulassem sua participação 

ativa na produção do periódico. Quando mencionados, os estudantes eram representados 

de maneira indireta, como sujeitos da prática escolar, mas não como agentes discursivos 

capazes de se expressar sobre suas vivências e perspectivas. 

Essa estrutura monológica contrastou com a concepção dialógica da linguagem 

proposta por Mikhail Bakhtin (1997), que enfatiza a necessidade de múltiplas vozes na 

construção do discurso. Para Bakhtin, a linguagem se constitui a partir da interação entre 
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diferentes perspectivas, sendo impossível dissociá-la das relações sociais que a permeiam. 

No entanto, no jornal analisado, essa multiplicidade de vozes foi suprimida, uma vez que 

a publicação restringiu sua construção discursiva a um único enunciador: a administração 

escolar. A ausência de polifonia impediu a criação de um espaço público dentro do 

ambiente educacional, reduzindo a circulação de discursos e limitando a interação entre 

os sujeitos escolares. 

A predominância desse discurso administrativo também se manifestou na 

estrutura textual do jornal. O levantamento dos gêneros textuais evidenciou que a 

publicação se restringiu a comunicados institucionais, notícias sobre a escola e instruções 

operacionais sobre o ensino remoto e híbrido. Gêneros argumentativos, como artigos de 

opinião e editoriais, estavam ausentes, assim como entrevistas e crônicas que poderiam 

trazer um viés mais subjetivo e reflexivo ao periódico. Marcuschi (2008) destaca que a 

presença de diferentes gêneros textuais em um meio de comunicação é fundamental para 

garantir a diversidade discursiva e estimular a participação dos interlocutores. A falta de 

gêneros que incentivassem a argumentação e a problematização de temas revelou uma 

abordagem tecnicista no jornal, reforçando seu caráter unidimensional e meramente 

expositivo. 

A quinta edição do jornal também incluiu seções sobre iniciativas culturais e 

científicas, como a Mostra Cultural de Foguetes e a participação dos estudantes em 

olimpíadas acadêmicas. Embora essas atividades sejam fundamentais para a valorização 

do desempenho estudantil, a maneira como foram apresentadas reforçou o modelo 

tradicional de comunicação da escola. Os textos limitaram-se a relatar os eventos, sem 

incluir reflexões dos alunos envolvidos ou análises críticas sobre a importância dessas 

experiências para a formação estudantil. Freinet (1974) defende que o jornal escolar 

deveria ser um espaço para que os alunos narrassem suas vivências e interpretassem a 

realidade a partir de sua própria perspectiva. No entanto, essa possibilidade não foi 

explorada na publicação analisada, o que reforçou a ausência de uma abordagem centrada 

no protagonismo discente. 

O jornal também dedicou espaço para campanhas institucionais, como a 

Campanha Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e 

Adolescentes e a promoção da educação inclusiva. Essas temáticas são de grande 

relevância para a formação cidadã dos estudantes, mas foram tratadas de maneira 

superficial e sem promover um debate mais amplo dentro da comunidade escolar. Bakhtin 

(2003) afirma que a construção do sentido depende da interação entre diferentes 
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perspectivas discursivas. No entanto, no jornal analisado, não houve essa construção 

coletiva, pois, os textos foram apresentados de forma prescritiva, sem abrir espaço para 

manifestações dos alunos sobre os temas abordados. Essa falta de diálogo comprometeu 

o potencial educativo do jornal, que poderia ter sido utilizado como um instrumento de 

reflexão crítica e construção de consciência social. 

Outro aspecto relevante foi a presença de comunicados sobre melhorias na 

infraestrutura da escola, como a reforma da mobília do refeitório e a reorganização dos 

espaços físicos. Essas mudanças são fundamentais para o bem-estar dos estudantes, mas 

a maneira como foram divulgadas reforçou a lógica da comunicação verticalizada. Em 

vez de apresentar um debate sobre a qualidade dos espaços escolares a partir da 

perspectiva dos alunos, os textos limitaram-se a informar as ações da gestão, sem 

promover uma interação com a comunidade escolar. Freire (1987) argumenta que a 

educação deve ser um processo dialógico, no qual todos os envolvidos tenham voz ativa. 

No entanto, a forma como essas informações foram tratadas no jornal refletiu um modelo 

de comunicação unilateral, que não incentivou a participação efetiva dos estudantes na 

construção do ambiente escolar. 

Dessa forma, a análise da quinta edição do jornal escolar confirmou que a 

publicação não cumpriu seu potencial como instrumento de construção do espaço público 

dentro da escola. A ausência de espaços para a expressão dos alunos e a predominância 

de um discurso administrativo impediram que o periódico assumisse um papel dialógico 

e democrático. O jornal se limitou a ser um veículo informativo, negligenciando a 

oportunidade de fomentar o pensamento crítico e a participação ativa da comunidade 

escolar. Para que o jornal escolar cumpra sua função educativa de maneira mais 

significativa, torna-se essencial reformular sua estrutura editorial, incorporando espaços 

para a produção estudantil, diversificando os gêneros textuais presentes e promovendo 

uma maior representatividade das diferentes vozes que compõem o ambiente escolar. 

A reformulação do jornal deveria incluir estratégias para ampliar a participação 

discente, garantindo que os alunos assumissem um papel ativo na produção do periódico. 

Para isso, seria necessário criar seções destinadas à escrita dos estudantes, promover 

entrevistas com membros da comunidade escolar e incentivar a produção de textos 

opinativos sobre temas relevantes ao cotidiano escolar. Além disso, a gestão escolar 

poderia estimular a criação de um conselho editorial formado por alunos e professores, 

garantindo um modelo de comunicação mais democrático. Essas mudanças 
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possibilitariam a construção de um discurso mais polifônico, alinhado à perspectiva 

bakhtiniana de interação dialógica, bem como da BNCC. 

Portanto, é essencial compreender que o jornal escolar tem um potencial 

transformador que vai além da simples transmissão de informações. Ele pode ser um 

espaço de construção de identidade, de expressão cultural e de desenvolvimento do 

pensamento crítico. Para isso, é necessário que sua estrutura editorial reflita os princípios 

de uma educação democrática, na qual todos os sujeitos escolares tenham voz e possam 

contribuir ativamente para a construção do discurso coletivo. Somente por meio dessas 

mudanças estruturais o jornal escolar poderá se tornar um verdadeiro espaço público, 

onde a diversidade de vozes seja respeitada e valorizada. 

 

Quadro 5: Análise da 5ª Edição 

Aspecto Descrição/observações Exemplo/detalhe relevante 

Descrição do gênero Jornal escolar com abordagem 

informativa e educativa, 

destacando o ensino híbrido, 

participação da comunidade e 

saúde. 

Seções como 'Ensino Híbrido', 

'Inclusão', 'Família Participativa' 

e 'Saúde'. 

Tipos de gênero Predominância de gêneros 

informativos e expositivos, 

como comunicados 

institucionais, registros de 

eventos e orientações 

pedagógicas. 

Artigos sobre a volta às aulas 

presenciais, alimentação escolar 

e iniciativas de inclusão. 

Conteúdo temático Ênfase na transição para o ensino 

híbrido, participação dos alunos 

em eventos científicos e a 

importância da leitura e saúde 

escolar. 

Destaque para a Olimpíada 

Brasileira de Astronomia, 

projetos literários e combate à 

dengue. 

Estilo editorial Linguagem formal e 

institucional, porém com 

tentativas de aproximação com o 

aluno por meio de seções 

reflexivas. 

Presença de artigos opinativos 

de estudantes e seções sobre 

protagonismo estudantil. 

Forma composicional Predominância de textos 

informativos, comunicados 

Divisão clara em seções como 

'Gestão Pedagógica', 
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oficiais e reportagens sobre 

eventos educacionais. 

'Olimpíadas', 'Clube de 

Protagonistas'. 

Função social Comunicação institucional 

voltada para o engajamento dos 

alunos e famílias, destacando a 

importância da educação. 

Convites para participação em 

eventos escolares, reuniões com 

pais e projetos sociais. 

Vozes e ideologias Maior abertura para a 

participação dos alunos, com 

espaço para textos autorais e 

relatos de experiências escolares. 

Texto do estudante Kaio Nunes, 

9º ano, refletindo sobre seu 

processo de autoconhecimento 

na escola. 

Redimensionamento prático Sugere-se ampliar a participação 

estudantil em temas mais 

críticos, incluindo debates sobre 

desafios escolares e sociais. 

Possibilidade de inserir mais 

artigos de opinião, discussões 

sobre inclusão e desafios 

educacionais. 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

A quinta edição do jornal escolar reforça sua função informativa, consolidando-

se como um meio de comunicação institucional que organiza e divulga eventos, atividades 

e iniciativas pedagógicas. Isso se observa, por exemplo, quando se afirma que “os 

professores planejam as aulas com as mais diversas estratégias, garantindo assim, o 

cumprimento da carga horária” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 3), indicando uma 

narrativa voltada à funcionalidade do ensino. No entanto, ao privilegiar um discurso 

predominantemente expositivo, ainda há uma lacuna na promoção de um espaço 

verdadeiramente dialógico dentro da comunidade escolar. 

A inclusão de iniciativas como o Clube de Protagonistas e a participação estudantil 

em eventos acadêmicos demonstra uma tentativa de valorizar a voz dos alunos, mas essa 

participação ainda ocorre de maneira limitada e mediada pela perspectiva institucional. 

Isso pode ser observado quando se destaca que o clube foi “instituído para garantir um 

espaço de fala destinado aos estudantes, em que eles poderão potencializar seus talentos” 

(DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 17), evidenciando que, embora exista um canal, ele 

permanece sob controle da mediação escolar. A publicação do depoimento de um aluno 

do 9º ano que revela: “eu tento ser um bom aluno para no mínimo ser notado por algum 

professor” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 5) é um indício do quanto o 

protagonismo ainda depende do reconhecimento institucional, e não de uma autonomia 

discursiva real. 



 

 

110 

O jornal, ao articular discursos que enfatizam a importância do ensino híbrido, da 

inclusão e da saúde escolar, poderia ampliar sua abordagem para proporcionar maior 

visibilidade às experiências e percepções dos estudantes. Ainda que iniciativas como a 

Mostra de Foguetes contemplem a participação ativa dos alunos, a ênfase está em 

“estamos orgulhosos da dedicação que professores e alunos demonstraram” (DIÁRIO 

INFORMATIVO, 2025, p. 6), reforçando uma valorização coletiva, mas com foco no 

desempenho e cumprimento de metas. 

Para que esse meio se torne um efetivo instrumento de circulação democrática dos 

discursos, é essencial que amplie os espaços destinados ao debate, à reflexão crítica e à 

expressão direta das múltiplas vozes da comunidade escolar. Mesmo em ações como as 

rodas de conversa com representantes de turma, nota-se que “foi realizada a mobilização 

dos estudantes para a escuta referente aos possíveis temas formativos” (DIÁRIO 

INFORMATIVO, 2025, p. 17), o que sinaliza uma escuta orientada, e não uma abertura 

espontânea de participação. 
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6.4 ANÁLISE DA 7ª EDIÇÃO 

Figura 6: 7ª edição do Jornal Escolar 

Fonte: Jornal Escolar- Canaã dos Carajás-PA, 2025. 

 

A análise da sétima edição do jornal escolar revelou uma estrutura fortemente 

informativa, caracterizada por uma abordagem predominantemente expositiva e pela 
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ausência de um espaço que favorecesse a participação ativa dos alunos. O conteúdo 

apresentou-se organizado de maneira clara e objetiva, com seções dedicadas a eventos 

escolares, homenagens, divulgação de projetos institucionais e informações sobre práticas 

pedagógicas adotadas pela escola. Entretanto, a ausência de vozes discentes na publicação 

tornou-se um fator preocupante, comprometendo o potencial do jornal como um meio de 

comunicação democrático e dialógico dentro da comunidade escolar. 

A proposta de Célestin Freinet (1974), mais uma vez, não foi contemplada no 

material analisado. Para o autor, o jornal deveria ser um espaço de escrita livre e 

participativa, permitindo que os alunos narrassem suas vivênccias e expressassem 

opiniões e desenvolvessem um olhar crítico sobre a realidade escolar e social. No entanto, 

na edição analisada, a presença discente restringiu-se a imagens que ilustravam atividades 

e projetos, sem que houvesse registros textuais que permitissem inferir a participação 

ativa dos estudantes na construção dos conteúdos. Essa ausência revelou um 

distanciamento em relação ao modelo freinetiano, no qual o jornal deveria funcionar 

como um meio de dar voz aos alunos e promover seu protagonismo no ambiente escolar. 

O mapeamento das vozes presentes na edição confirmou a hegemonia da 

perspectiva institucional. A gestão escolar, por meio de comunicados oficiais e notas 

expositivas, estruturou o discurso da publicação, definindo as pautas e o tom informativo 

adotado em cada seção. O tom dos textos manteve um caráter diretivo e instrucional, 

reforçando a centralidade da administração na produção do jornal. Não foram 

identificadas seções dedicadas a relatos estudantis, artigos de opinião assinados por 

alunos ou debates sobre questões pertinentes à vivência escolar. Quando os estudantes 

foram mencionados, ocorreu de maneira indireta, como destinatários das informações e 

participantes passivos das atividades retratadas. 

Essa ausência de polifonia contrapôs-se à concepção dialógica da linguagem 

desenvolvida por Mikhail Bakhtin (1997), que enfatiza a importância da interação entre 

múltiplas vozes na construção discursiva. Para Bakhtin (1997), o significado se constrói 

a partir do diálogo entre diferentes perspectivas, tornando-se essencial que um meio de 

comunicação escolar contemple a diversidade de sujeitos que compõem a comunidade 

educativa. No entanto, na edição analisada, essa multiplicidade foi suprimida e a 

publicação funcionou como um instrumento de transmissão unilateral de informações, 

sem fomentar o debate ou o confronto de ideias. 

O levantamento dos gêneros textuais predominantes no jornal revelou uma 

estrutura baseada essencialmente em textos informativos e descritivos. Comunicados 
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institucionais, notícias sobre eventos escolares e textos expositivos sobre programas 

educacionais constituíram a maior parte do conteúdo. Gêneros que poderiam fomentar a 

argumentação e a reflexão crítica, como artigos de opinião, entrevistas e crônicas, 

estavam ausentes, o que restringiu a diversidade discursiva da publicação. Segundo 

Marcuschi (2008), a variedade de gêneros textuais é essencial para garantir a riqueza 

comunicativa e estimular a participação ativa dos leitores. A ausência de textos reflexivos 

e opinativos no jornal escolar analisado comprometeu a possibilidade de que os 

estudantes utilizassem o veículo para expressar suas percepções e críticas sobre a escola 

e o processo educativo. 

A sétima edição do jornal também abordou iniciativas culturais e científicas, como 

a Olimpíada Nacional de Ciências, ações voltadas ao folclore brasileiro e projetos de 

ensino lúdico. Essas seções destacaram a participação dos alunos nessas atividades, mas 

o tratamento dado ao conteúdo reforçou o caráter informativo da publicação, sem 

promover um aprofundamento crítico sobre os impactos dessas experiências na formação 

estudantil. A maneira como os temas foram abordados sugeriu uma valorização das 

iniciativas institucionais, sem que houvesse espaço para a manifestação dos estudantes 

sobre suas percepções e aprendizados. 

O jornal também trouxe seções dedicadas a campanhas institucionais, como a 

Campanha Agosto Lilás, que busca conscientizar sobre a violência contra a mulher, e o 

programa Saúde na Escola, desenvolvido em parceria com o Ministério da Saúde. Essas 

temáticas, apesar de extremamente relevantes, foram tratadas de maneira superficial e 

sem promover uma interação mais ampla com a comunidade escolar. Bakhtin (2003) 

afirma que o discurso se constrói por meio da interação dialógica entre diferentes vozes 

e que a construção do sentido depende do confronto entre diferentes perspectivas. No 

entanto, no jornal analisado, não houve esse confronto discursivo, pois, os temas foram 

apresentados de maneira fechada, sem abrir espaço para discussões e manifestações por 

parte dos estudantes e professores. 

Outro ponto a ser destacado é a abordagem dada às melhorias na infraestrutura da 

escola, como a reforma do refeitório e a reorganização dos espaços físicos. Essas 

informações foram transmitidas de maneira unilateral, sem promover um diálogo com os 

alunos sobre suas percepções e sugestões a respeito das mudanças implementadas. Freire 

(1987) enfatiza que a educação deve ser um processo dialógico e participativo, no qual 

os sujeitos envolvidos possam expressar suas opiniões e contribuir para a tomada de 

decisões. No entanto, a forma como as melhorias estruturais foram divulgadas no jornal 
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escolar reforçou um modelo de comunicação vertical, no qual a gestão escolar assume o 

controle absoluto da narrativa e os alunos permanecem como meros receptores das 

informações. 

A análise da sétima edição do jornal escolar revelou, portanto, que a publicação 

não cumpriu seu potencial como um espaço de construção do discurso coletivo e do 

espaço público dentro da escola. A ausência de espaços para a expressão discente e a 

predominância de um discurso administrativo impediram que o periódico assumisse um 

papel democrático e dialógico. O jornal funcionou como um veículo informativo 

eficiente, mas negligenciou a oportunidade de fomentar a reflexão crítica e a participação 

ativa dos estudantes na construção do discurso escolar. 

Para que o jornal escolar cumpra sua função educativa de maneira mais 

significativa, torna-se essencial reformular sua estrutura editorial, incorporando espaços 

para a produção estudantil, diversificando os gêneros textuais e promovendo uma maior 

representatividade das diferentes vozes que compõem o ambiente escolar. Uma 

reformulação que priorize a inserção de seções dedicadas a textos autorais dos alunos, 

entrevistas e debates sobre temas de interesse da comunidade escolar permitiria ampliar 

a diversidade discursiva da publicação e transformar o jornal em um espaço efetivo de 

expressão e interação. 

Além disso, a criação de um conselho editorial composto por alunos e professores 

poderia garantir uma maior democratização do processo de produção do jornal, 

permitindo que diferentes setores da comunidade escolar contribuíssem para a definição 

das pautas e da linha editorial da publicação. Essa iniciativa estaria alinhada à perspectiva 

bakhtiniana de que o discurso se constrói a partir da interação entre diferentes vozes e de 

que a comunicação deve ser um processo dinâmico e participativo. 

Assim, é fundamental compreender que o jornal escolar tem um potencial 

transformador que vai além da simples transmissão de informações. Ele pode ser um 

instrumento de formação cidadã, de construção de identidade e de desenvolvimento do 

pensamento crítico dos alunos. Para isso, é necessário que sua estrutura editorial reflita 

os princípios de uma educação democrática, na qual todos os sujeitos escolares tenham 

voz e possam contribuir ativamente para a construção do discurso coletivo. Apenas por 

meio dessas mudanças estruturais o jornal escolar poderá se tornar um verdadeiro espaço 

público, onde a diversidade de vozes seja respeitada e valorizada. 

Para a análise e tratamento de dados documentais deste trabalho, constitui-se uma 

abordagem metodológica relevante para estudos em educação, especialmente quando se 
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pretende investigar políticas educacionais, diretrizes institucionais e práticas pedagógicas 

a partir de fontes escritas. Ao examinar documentos como “Jornal Escolar é possível 

identificar elementos que revelam as dinâmicas e os sentidos atribuídos às ações 

educacionais. Nesta dissertação, a análise documental é utilizada como recurso central 

para fundamentar a compreensão crítica do objeto de estudo e os sujeitos nela envolvido. 

 

Quadro 6: Análise da 7ª Edição 

Aspecto Descrição/observações Exemplo/detalhe relevante 

Descrição do gênero Jornal escolar com abordagem 

informativa e educativa, 

destacando a volta às aulas, 

projetos pedagógicos e inclusão. 

Seções como 'Ensino Híbrido', 

'Ler Conecta', 'Educação 

Inclusiva' e 'Saúde em Pauta'. 

Tipos de gênero Predominância de gêneros 

informativos e expositivos, com 

comunicados institucionais, 

reportagens educacionais e 

relatos de projetos. 

Destaque para o financiamento 

do projeto 'Ler Conecta' e 

iniciativas de leitura na escola. 

Conteúdo temático Ênfase na retomada das aulas, 

participação dos alunos em 

competições acadêmicas e 

valorização de práticas 

educacionais inovadoras. 

Eventos como a Semana do 

Bebê, ações culturais sobre 

folclore e participação nas 

Olimpíadas Científicas. 

Estilo editorial Linguagem institucional, mas 

com tentativas de engajamento 

através de seções voltadas para 

os alunos. 

Uso de frases motivacionais e 

explicações sobre a importância 

da leitura e da ciência na 

formação estudantil. 

Forma composicional Textos informativos, 

comunicados, reportagens 

escolares e seções reflexivas 

sobre a importância da 

participação estudantil. 

Estrutura clara com seções bem 

definidas, incluindo relatos de 

alunos e depoimentos de 

professores. 

Função social Comunicação voltada para 

incentivar o engajamento da 

comunidade escolar e fortalecer 

a participação dos pais e 

responsáveis. 

Convites para reuniões 

escolares, campanhas de 

vacinação e projetos de 

aprendizagem colaborativa. 

Vozes e ideologias Maior espaço para a participação 

dos alunos, incluindo relatos 

Texto reflexivo sobre a 

importância do estudante e do 
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sobre vivências escolares e 

reflexões sobre o aprendizado. 

aprendizado contínuo para a 

sociedade. 

Redimensionamento prático Sugere-se aprofundar a 

participação estudantil em 

debates sobre desafios 

educacionais e sociais, 

estimulando o protagonismo 

juvenil. 

Possibilidade de incluir mais 

entrevistas com alunos e debates 

sobre temas sociais relevantes. 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

A análise da sétima edição do jornal escolar revela que, embora haja uma 

ampliação dos conteúdos abordados, a estrutura discursiva ainda privilegia um viés 

informativo e institucional, limitando a diversidade de vozes e perspectivas. Isso é 

perceptível na predominância de relatos descritivos e expositivos, como na seção que 

afirma: “Os professores planejam as aulas com as mais diversas estratégias, garantindo 

assim, o cumprimento da carga horária” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 4). A 

presença de seções voltadas à ciência, inclusão e cultura indica uma tentativa de 

enriquecer o repertório do jornal, como evidenciado pelo destaque ao projeto: “O circuito 

científico tem como um de seus principais objetivos popularizar a ciência entre os 

estudantes” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 6). 

No entanto, a ausência de espaços efetivos para a participação ativa dos alunos 

mantém a comunicação em uma lógica predominantemente vertical. Mesmo na seção 

dedicada ao protagonismo estudantil, observa-se um discurso mais celebrativo que 

dialógico, como quando se afirma: “Dedicamos a página do Clube de Protagonistas aos 

nossos amados estudantes. São a razão de cada um dos nossos esforços” (DIÁRIO 

INFORMATIVO, 2025, p. 5), o que sugere uma representação dos alunos mais como 

homenageados do que como autores do conteúdo. 

Assim, para que o jornal se consolide como um verdadeiro espaço público, capaz 

de fomentar a circulação de múltiplos discursos e a expressão das diferentes vozes da 

escola, seria essencial a criação de espaços mais democráticos, onde os alunos pudessem 

atuar não apenas como sujeitos representados, mas como protagonistas ativos na 

construção do discurso escolar. 
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6.6 ANÁLISE DA 9ª EDIÇÃO 

Figura 7: 9ª edição do Jornal Escolar 

Fonte: Jornal Escolar - Canaã dos Carajás-PA (2022) 
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 A análise da nona edição do jornal escolar revelou, mais uma vez, sua forte 

inclinação informativa e expositiva, priorizando a transmissão de informações 

institucionais e pedagógicas para a comunidade escolar. Os conteúdos abordados, embora 

relevantes, reforçaram a manutenção de uma estrutura comunicativa unidirecional, sem 

oferecer espaços para que os estudantes pudessem se manifestar enquanto sujeitos 

discursivos ativos. O periódico trouxe seções que versaram sobre o ensino remoto, 

eventos comemorativos, práticas pedagógicas inovadoras e participação estudantil em 

competições científicas e culturais, mas sem promover um diálogo efetivo entre os 

diferentes sujeitos da escola. 

Sob a perspectiva de Célestin Freinet (1974), a publicação segue centralizada pela 

escola, e não inclui os escolares. Essa ausência comprometeu a função educativa do 

jornal, transformando-o em um instrumento de comunicação hierarquizado, no qual a 

administração escolar definiu os conteúdos e os transmitiu de maneira unidirecional. 

O mapeamento das vozes presentes no jornal evidenciou uma hegemonia do 

discurso institucional. A gestão escolar dominou a narrativa da publicação, utilizando um 

tom instrucional e diretivo para informar a comunidade sobre eventos, projetos e 

diretrizes educacionais. Não foram identificadas seções voltadas à expressão discente, 

tampouco textos assinados por alunos. Mesmo em temas que envolviam diretamente os 

estudantes, como a participação em olimpíadas acadêmicas e atividades extracurriculares, 

a abordagem foi descritiva e institucionalizada, sem proporcionar espaço para a 

manifestação dos envolvidos. Quando mencionados, os alunos foram representados de 

maneira indireta, como personagens de uma narrativa construída pela administração, e 

não como sujeitos ativos da produção discursiva. 

Essa ausência de multiplicidade de vozes contrapôs-se à concepção dialógica da 

linguagem proposta por Mikhail Bakhtin (1997), segundo a qual o discurso é sempre 

construído na interação entre diferentes sujeitos sociais. Para Bakhtin (1997), a 

comunicação genuína se dá na polifonia, no confronto entre perspectivas distintas que 

contribuem para a construção coletiva do significado. No entanto, no jornal analisado, 

essa pluralidade foi suprimida, uma vez que a publicação operou exclusivamente como 

um canal de transmissão de informações administrativas, sem espaço para a divergência 

de ideias ou para o compartilhamento de diferentes experiências dentro da escola. 

A estrutura textual do jornal confirmou essa predominância informativa. O 

levantamento dos gêneros textuais demonstrou que a publicação se concentrou em 

comunicados institucionais, notícias sobre eventos escolares e textos descritivos sobre 
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iniciativas pedagógicas. Gêneros que favorecem o pensamento crítico e a argumentação, 

como artigos de opinião, entrevistas e crônicas, estavam ausentes. De acordo com 

Marcuschi (2008), a presença de uma diversidade de gêneros textuais em um meio de 

comunicação é fundamental para garantir riqueza discursiva e fomentar o engajamento 

dos sujeitos da pesquisa. A falta desses elementos no jornal escolar reduziu sua 

capacidade de estimular a reflexão crítica e o debate dentro da comunidade escolar. 

A edição também abordou a participação dos alunos em competições científicas e 

culturais, como a Olimpíada Nacional de Eficiência Energética, a Olimpíada Brasileira 

de Matemática das Escolas Públicas (OBMEP) e o Festival Literário e Artístico. Apesar 

de reconhecer a relevância dessas iniciativas, a forma como foram apresentadas reforçou 

o caráter expositivo do jornal, sem espaço para que os estudantes compartilhassem suas 

vivências e aprendizagens ao longo desses processos. A valorização das conquistas 

acadêmicas e culturais se deu exclusivamente sob a ótica da administração escolar, sem 

que houvesse registros de depoimentos ou reflexões dos próprios alunos envolvidos. Esse 

tratamento reforçou a lógica da comunicação verticalizada, na qual a escola define as 

pautas e as interpretações sem permitir que os estudantes assumam protagonismo 

discursivo. 

A ausência de espaços para a participação discente também foi evidente nas seções 

dedicadas a campanhas institucionais, como a Campanha de Vacinação contra a COVID-

19, o programa Saúde na Escola e a palestra sobre bullying. Embora sejam temáticas 

fundamentais para a conscientização dos alunos, o jornal as tratou de maneira prescritiva, 

informando sobre as ações realizadas sem fomentar a interação da comunidade escolar. 

Bakhtin (2003) argumenta que a construção do sentido se dá a partir do embate entre 

diferentes perspectivas discursivas e que a linguagem só adquire significado pleno 

quando permite esse diálogo. No entanto, no jornal escolar analisado, a informação foi 

apresentada de maneira unilateral, sem abertura para a participação dos estudantes na 

discussão dessas temáticas. 

A análise também identificou um silenciamento sistemático das pautas estudantis. 

Não foram encontrados textos que abordassem desafios enfrentados pelos alunos, 

dificuldades no ensino remoto ou demandas por melhorias no ambiente escolar. O jornal 

tratou de temas como infraestrutura e organização do espaço escolar exclusivamente sob 

a perspectiva da administração, sem consultar a comunidade discente sobre suas 

percepções e necessidades. Freire (1987) enfatiza que a educação deve ser um processo 

dialógico, no qual todos os sujeitos envolvidos tenham voz ativa na construção do 
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conhecimento e na organização da escola. No entanto, o modelo comunicativo adotado 

pelo jornal analisado excluiu os estudantes desse processo, restringindo sua participação 

à condição de receptores passivos das informações. 

Para que o jornal escolar cumpra sua função educativa de maneira mais 

significativa, torna-se essencial reformular sua estrutura editorial, incorporando espaços 

para a produção discente e diversificando os gêneros textuais presentes na publicação. 

Uma reformulação que priorize a inclusão de seções dedicadas à escrita dos alunos, 

entrevistas e debates sobre temas de interesse da comunidade escolar permitiria ampliar 

a diversidade discursiva do jornal e transformá-lo em um espaço efetivo de expressão e 

interação. Além disso, a criação de um conselho editorial composto por alunos e 

professores poderia garantir uma maior democratização do processo de produção do 

jornal, permitindo que diferentes setores da comunidade escolar contribuíssem para a 

definição das pautas e da linha editorial da publicação. 

Com essas mudanças, o jornal escolar poderia se tornar um meio autêntico de 

construção do espaço público dentro da escola, promovendo o diálogo entre os diferentes 

atores do ambiente educacional e fortalecendo a participação estudantil na produção do 

discurso escolar. Apenas por meio dessas reformulações estruturais o jornal poderia se 

transformar em um veículo de comunicação verdadeiramente democrático, no qual a 

diversidade de vozes fosse respeitada e valorizada. 

A função do jornal escolar deve ir além da simples transmissão de informações 

institucionais. Ele pode e deve ser um espaço de construção da identidade estudantil, de 

desenvolvimento do pensamento crítico e de fortalecimento da cidadania. Para isso, é 

imprescindível que sua produção seja aberta à participação discente, garantindo que os 

estudantes sejam reconhecidos como sujeitos ativos no processo educativo e no discurso 

que se constrói dentro da escola. Apenas assim, o jornal escolar poderá cumprir sua 

função social e pedagógica, promovendo uma comunicação mais inclusiva, reflexiva e 

transformadora. 

Quadro 7: Análise da 9ª Edição 

Aspecto Descrição/observações Exemplo/detalhe relevante 

Descrição do gênero Jornal escolar com abordagem 

informativa e educativa, 

destacando eventos, esportes e 

inclusão social. 

Seções como 'Jogos Estudantis', 

'Olimpíadas', 'Inclusão' e 

'Saúde'. 
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Tipos de gênero Predominância de gêneros 

informativos e expositivos, 

incluindo comunicados 

institucionais, reportagens e 

reflexões educacionais. 

Destaque para o impacto dos 

Jogos Estudantis e o projeto de 

inclusão na escola. 

Conteúdo temático Ênfase na participação estudantil 

em eventos esportivos, 

celebração de datas 

comemorativas e engajamento 

da comunidade escolar. 

Eventos como o aniversário da 

cidade, Dia do Professor, 

Olimpíada de Matemática e 

Circuito Científico. 

Estilo editorial Linguagem institucional com 

momentos de aproximação dos 

alunos, incluindo depoimentos e 

reflexões sobre a importância da 

educação. 

Relatos sobre a experiência dos 

alunos nos Jogos Estudantis e 

em projetos científicos. 

Forma composicional Textos informativos e 

comunicados organizados em 

seções temáticas, com espaço 

para reflexões e destaques 

estudantis. 

Uso de estrutura clara e objetiva, 

incluindo reportagens ilustradas 

e entrevistas. 

Função social Foco na participação ativa da 

comunidade escolar, 

incentivando a inclusão e o 

protagonismo estudantil. 

Projetos como 'Clube de 

Jornalismo' e 'Clube Vozes da 

Benedita' que promovem 

engajamento cultural e 

acadêmico. 

Vozes e ideologias Espaço crescente para os alunos 

expressarem suas experiências e 

reflexões dentro do ambiente 

escolar. 

Depoimentos de alunos sobre 

suas vivências no circuito 

científico e atividades culturais. 

Redimensionamento prático Sugere-se ampliar a inclusão de 

temas críticos e debates sobre 

desafios educacionais e sociais 

para fortalecer o senso de 

pertencimento dos alunos. 

Possibilidade de incluir mais 

seções com artigos opinativos e 

discussões sobre questões 

sociais e educacionais. 

Fonte: Elaboração da autora (2025) 

 

A análise da nona edição do jornal escolar revela avanços na diversificação dos 

temas abordados, especialmente ao incluir iniciativas culturais, esportivas e científicas 

que promovem o engajamento estudantil. Um exemplo disso é a cobertura dos Jogos 
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Estudantis, em que se relata: “Todas as vezes que ganhamos e também quando perdemos 

demonstraram o grande amor pela escola [...] com estudantes de diversos bairros e 

também da zona rural” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 8). Esse tipo de registro 

valoriza o pertencimento e a integração, ainda que mantenha uma perspectiva 

institucional. 

No entanto, o viés informativo ainda predomina, restringindo a participação ativa 

dos alunos na construção dos discursos. A própria editoria declara que o jornal é uma 

“ferramenta para estimular os alunos e envolvê-los nas atividades de leitura e produção 

de textos” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 13), o que confirma a função pedagógica 

orientada por objetivos escolares formais. 

A introdução de espaços como rodas de conversa e clubes de estudantes demonstra 

um esforço em ampliar as vozes dentro do periódico. Por exemplo, destaca-se que “foram 

realizadas rodas de conversa com os alunos sobre a História de Canaã dos Carajás e estudo 

da letra do hino do município” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 5), além do relato de 

que “a equipe do Clube Jornalismo estão empenhados em realizar pesquisas para 

alimentar o nosso jornal escolar” (DIÁRIO INFORMATIVO, 2025, p. 12). Embora 

representem avanço, tais ações continuam sendo mediadas e organizadas sob o olhar da 

gestão escolar. 

A estrutura comunicativa ainda mantém uma centralização institucional que limita 

a emergência de perspectivas mais críticas e dialógicas. Mesmo nos clubes, os registros 

são descritivos e celebrativos, como se nota no comentário: “experiência incrível, agora 

é esperar o próximo e último desafio... Vamos que vamos!” (DIÁRIO INFORMATIVO, 

2025, p. 12). Tais enunciados expressam engajamento, mas não abrem espaço para 

questionamentos ou análises mais profundas. 

O silêncio sobre pautas sociais mais sensíveis e a ausência de um espaço efetivo 

para o protagonismo discente reforçam a necessidade de uma reconfiguração editorial. 

Para que o jornal se consolide como espaço público escolar, é fundamental que a 

circulação dos discursos se torne mais plural, garantindo que as vozes estudantis não 

apenas sejam representadas, mas também tenham autonomia para moldar narrativas e 

construir sentidos dentro da comunidade escolar. 
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6.7 CONCLUSÕES SOBRE OS RESULTADOS OBTIDOS 

A análise das edições do jornal escolar revelou padrões recorrentes na estrutura 

comunicativa, nos gêneros textuais predominantes e na distribuição das vozes dentro da 

publicação. Apesar da diversidade de temas abordados e das variações nos conteúdos de 

cada edição, identificou-se uma tendência comum: o caráter informativo e expositivo das 

matérias, sem a participação ativa dos alunos na construção do discurso jornalístico. O 

jornal se configurou como um veículo de comunicação institucional, priorizando a 

transmissão de informações administrativas, celebrações e eventos escolares, sem abrir 

espaço para a expressão discente, debates críticos ou diversidade de gêneros textuais. 

Em todas as edições analisadas, a predominância da voz administrativa foi um 

aspecto marcante. Os textos foram majoritariamente produzidos pela gestão escolar e por 

professores, utilizando um tom formal e instrucional. A narrativa construída posicionou 

os alunos como sujeitos passivos dentro do discurso, sendo mencionados apenas como 

destinatários das informações ou como participantes de atividades relatadas por terceiros. 

Essa estrutura revelou um processo comunicativo unilateral, no qual a escola definiu os 

conteúdos e as mensagens a serem divulgadas, sem permitir que os estudantes ocupassem 

o espaço de produtores de significado dentro do jornal. 

O levantamento dos gêneros textuais confirmou essa tendência. As publicações 

foram compostas predominantemente por notícias institucionais, comunicados 

administrativos e textos informativos sobre eventos e programas educacionais. Gêneros 

argumentativos, como artigos de opinião e editoriais, estavam ausentes em todas as 

edições, assim como crônicas ou entrevistas que pudessem ampliar a diversidade 

discursiva da publicação. Essa limitação reduziu a possibilidade de debates críticos dentro 

do jornal, comprometendo seu potencial como um espaço de construção do pensamento 

reflexivo e da pluralidade de vozes na escola. 

Ao comparar as edições do jornal escolar, observou-se que os temas abordados 

variaram entre eventos comemorativos, competições acadêmicas, iniciativas pedagógicas 

e campanhas institucionais. No entanto, a abordagem seguiu um padrão homogêneo: os 

conteúdos foram apresentados de forma descritiva, informativa e enfatizando a 

organização e os objetivos das ações, mas sem abrir espaço para discussões ou reflexões 

mais aprofundadas sobre sua relevância para a comunidade escolar. Mesmo em seções 

que poderiam favorecer a interação, como as rodas de conversa e os clubes estudantis, o 
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discurso permaneceu institucional, sem evidências de participação ativa dos alunos na 

construção do periódico. 

A ausência de polifonia nos jornais analisados contrapôs-se à concepção dialógica 

da linguagem proposta por Bakhtin (1997), segundo a qual a comunicação se constrói na 

interação entre múltiplas vozes e perspectivas. A centralização do discurso na 

administração escolar impediu a criação de um espaço público dentro da escola, no qual 

diferentes sujeitos pudessem se manifestar e contribuir para a construção coletiva do 

jornal. A falta de diversidade discursiva também contrariou a proposta de Célestin Freinet 

(1974), que vê o jornal escolar como um instrumento pedagógico voltado para a escrita 

livre e a expressão estudantil. 

Diante dessas constatações, fica evidente que o jornal escolar, em seu formato 

atual, não cumpre seu potencial como ferramenta de democratização do discurso dentro 

da escola. Para que se torne um meio de comunicação mais representativo e participativo, 

é fundamental reformular sua estrutura editorial, incorporando seções voltadas à 

produção estudantil, diversificando os gêneros textuais e ampliando a participação dos 

alunos na definição das pautas e na construção dos conteúdos. A criação de um conselho 

editorial composto por alunos e professores pode ser uma estratégia eficaz para garantir 

que o jornal reflita a pluralidade de vozes que compõem a comunidade escolar, 

promovendo uma comunicação mais democrática e alinhada aos princípios de uma 

educação dialógica e crítica. 

O quadro a seguir sintetiza os achados da análise das diferentes edições do jornal 

escolar, destacando as vozes predominantes, os gêneros textuais utilizados e os padrões 

identificados ao longo das publicações. 

 

Quadro 8 - Mapeamento das vozes presentes no Jornal Escolar 

Edição Vozes predominantes Quem fala Quem é silenciado Tom do discurso 

1ª edição Gestão escolar e 

professores 

Administração da 

escola e docentes 

informam sobre 

calendário letivo, 

atividades escolares 

e eventos 

institucionais 

Alunos, pais e 

demais membros da 

comunidade escolar 

Instrucional e 

expositivo 

3ª edição Gestão escolar e 

professores 

Apresentação de 

datas 

comemorativas, 

competições 

estudantis e ações 

de saúde na escola 

Opiniões e relatos 

dos alunos, debates 

sobre o ensino 

remoto 

Expositivo e 

administrativo 
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5ª edição Gestão escolar e 

professores 

Comunicação de 

mudanças 

institucionais e 

promoção de 

iniciativas escolares 

Reflexões críticas 

sobre o impacto dos 

eventos, 

participação 

estudantil ativa 

Informativo e 

descritivo 

7ª edição Gestão escolar e 

professores 

Administração da 

escola e docentes 

informam sobre 

eventos, ensino 

remoto e 

infraestrutura 

Alunos, pais e 

demais membros da 

comunidade escolar 

Instrucional e 

expositivo 

9ª edição Gestão escolar e 

professores 

Escola apresenta 

atividades 

comemorativas, 

projetos 

pedagógicos e 

competições 

acadêmicas 

Alunos como 

protagonistas do 

discurso, debates 

sobre desafios do 

ensino 

Formal e 

informativo 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Quadro 9 - Gêneros textuais predominantes 

Edição Notícia Opinião Crônica Entrevista Editorial 

1ª Edição Sim Não Não Não Não 

3ª Edição Sim Não Não Não Não 

5ª Edição Sim Não Não Não Não 

7ª Edição Sim Não Não Não Não 

9ª Edição Sim Não Não Não Não 

Fonte: a autora (2025). 

 

Os quadros 8 e 9 demonstram um padrão claro em todas as edições analisadas: a 

predominância absoluta de textos informativos, sem a inclusão de gêneros que favoreçam 

o diálogo e o pensamento crítico. A ausência de artigos de opinião, entrevistas e editoriais 

sugere que o jornal escolar tem sido utilizado exclusivamente como um meio de 

transmissão de informações institucionais, sem explorar seu potencial como espaço de 

debate e reflexão nem produção de textos do tipo dissertativo-argumentativo. 

Para que o jornal escolar se torne um instrumento mais inclusivo e democrático, é 

necessário ampliar os gêneros textuais presentes, incorporando textos argumentativos, 

entrevistas e crônicas que possibilitem maior diversidade discursiva e criativa. Além 

disso, é fundamental garantir a participação ativa dos alunos na produção dos conteúdos, 

possibilitando que suas vozes sejam valorizadas e incorporadas ao discurso escolar. 

A reformulação do jornal escolar passa, portanto, por um repensar da sua função 

dentro da comunidade educativa. Mais do que um canal de transmissão de informações, 

ele pode se tornar um espaço de formação cidadã, no qual os alunos possam exercitar sua 
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autonomia, desenvolver sua capacidade argumentativa e refletir criticamente sobre o 

ambiente escolar e a sociedade em que estão inseridos. Apenas com essas mudanças 

estruturais será possível transformar o jornal escolar em um verdadeiro espaço público de 

expressão e construção coletiva do conhecimento. 

 

6.7.1 O JORNAL ESCOLAR E A BNCC: APROXIMAÇÕES E 

DISTANCIAMENTOS 

A análise das edições do jornal escolar revelou que, apesar de sua relevância 

informativa e institucional, a publicação não atende integralmente aos princípios da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), principalmente no que se refere à promoção da 

participação ativa dos estudantes, à valorização da diversidade de vozes e ao estímulo ao 

pensamento crítico. A seguir, serão analisadas as relações entre os princípios da BNCC e 

as características observadas nos jornais estudados, destacando pontos de convergência e 

desafios a serem superados para que a proposta do periódico esteja mais alinhada às 

diretrizes educacionais. 

A BNCC enfatiza a educação integral, promovendo o desenvolvimento das 

dimensões intelectual, emocional, social e cultural dos estudantes. Esse princípio reforça 

a necessidade de proporcionar experiências que estimulem o protagonismo discente e a 

formação cidadã. Nos jornais analisados, observou-se que a escola reconheceu a 

importância de registrar as ações e conquistas estudantis em eventos esportivos, 

competições acadêmicas e atividades culturais. No entanto, a abordagem foi 

majoritariamente expositiva e administrativa, sem dar aos alunos espaço para refletirem 

sobre suas experiências. Para que os jornais realmente contribuam com a educação 

integral, seria necessário que os estudantes participassem ativamente da construção do 

conteúdo, assumindo um papel autoral na produção de textos, entrevistas e debates sobre 

suas vivências. 

A BNCC estabelece dez competências gerais, sendo algumas diretamente 

relacionadas ao jornal escolar, como comunicação, argumentação, empatia e cooperação, 

repertório cultural e cultura digital. Os jornais analisados evidenciaram uma ênfase na 

comunicação institucional, mas não contemplaram o desenvolvimento da argumentação 

e do pensamento crítico dos alunos. A ausência de gêneros opinativos, como artigos de 

opinião e editoriais, impediu que os estudantes exercitassem a argumentação 

fundamentada, essencial para o desenvolvimento da autonomia intelectual e para a 
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formação cidadã. Além disso, apesar de mencionar a cultura digital ao tratar de ensino 

remoto e plataformas educacionais, o jornal não explorou sua potencialidade para engajar 

os estudantes em produções multimídia, como podcasts, vídeos ou reportagens 

interativas, elementos que poderiam ampliar a conexão com as competências da BNCC. 

A BNCC propõe uma abordagem interdisciplinar, incentivando práticas 

educativas que articulem diferentes áreas do conhecimento e relacionem os conteúdos 

com a realidade dos estudantes. Nos jornais analisados, essa interdisciplinaridade se 

manifestou de forma limitada, com seções que abordavam feiras científicas, olimpíadas 

escolares e campanhas institucionais. Entretanto, a falta de aprofundamento crítico nessas 

temáticas impediu a conexão dos conteúdos com problemas reais vivenciados pelos 

estudantes. Para fortalecer a interdisciplinaridade, os jornais poderiam incluir seções 

voltadas à reflexão sobre temas sociais e científicos, conectando-os a diferentes 

componentes curriculares. 

A BNCC destaca a cultura digital como um dos pilares do ensino contemporâneo, 

incentivando a utilização de diferentes mídias para promover a aprendizagem e a 

participação ativa dos estudantes. Embora os jornais tenham mencionado o uso de 

plataformas digitais no ensino remoto, a publicação em si permaneceu restrita ao formato 

tradicional impresso ou digitalizado em PDF, sem explorar recursos multimidiáticos. A 

criação de um portal digital interativo, a produção de vídeos e podcasts ou até mesmo o 

uso de redes sociais para ampliar o alcance do jornal escolar poderiam tornar a 

experiência mais alinhada à BNCC, incentivando a produção de conteúdo colaborativo e 

a alfabetização midiática dos alunos. 

Um dos princípios fundamentais da BNCC é a valorização da participação 

democrática no ambiente escolar, o que envolve a escuta ativa dos estudantes e a 

promoção de espaços de diálogo e construção coletiva do conhecimento. Nos jornais 

analisados, a ausência de seções destinadas à voz dos alunos e a predominância da 

narrativa institucional evidenciaram uma lacuna nesse aspecto. Para tornar o jornal 

escolar um espaço mais democrático, seria essencial criar mecanismos para que os alunos 

participassem não apenas como leitores, mas também como repórteres, editores e 

articulistas, contribuindo com suas perspectivas sobre temas relevantes da escola e da 

sociedade. 

A BNCC orienta que a educação deve promover a valorização da diversidade e o 

respeito aos direitos humanos, garantindo que todas as vozes sejam representadas no 

ambiente escolar. Apesar de algumas edições do jornal mencionarem iniciativas como 



 

 

128 

educação inclusiva e campanhas sociais, essas temáticas foram tratadas de maneira 

superficial e expositiva, sem permitir que estudantes pertencentes a grupos historicamente 

marginalizados compartilhassem suas vivências e desafios. Para atender a esse princípio 

da BNCC, o jornal escolar poderia incluir entrevistas com alunos sobre temas como 

identidade cultural, inclusão, preconceito e desigualdade, criando um espaço mais 

representativo e plural. 

Os jornais analisados demonstraram um esforço institucional para informar e 

engajar a comunidade escolar em eventos e projetos pedagógicos. No entanto, a falta de 

participação estudantil ativa, a ausência de gêneros textuais argumentativos e a restrição 

da abordagem interdisciplinar limitaram seu potencial como ferramenta de aprendizagem 

alinhada aos princípios da BNCC. Para que os jornais escolares se tornem mais próximos 

das diretrizes educacionais atuais, é fundamental que haja uma reformulação estrutural, 

promovendo maior diversidade de vozes, estimulando a argumentação e a reflexão crítica 

e incorporando elementos da cultura digital e da produção multimídia. Essas mudanças 

possibilitariam que o jornal não fosse apenas um informativo escolar, mas um verdadeiro 

instrumento de empoderamento estudantil e de construção do pensamento crítico dentro 

do ambiente educacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

129 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente análise das edições do jornal escolar demonstrou sua relevância 

enquanto ferramenta de comunicação institucional e instrumento de integração da 

comunidade educativa. Sua atuação favoreceu a visibilidade de projetos, eventos e ações 

pedagógicas, fortalecendo vínculos entre alunos, professores, gestores e familiares. Além 

disso, o jornal contribuiu para o incentivo à leitura, a valorização do conhecimento e o 

reconhecimento das conquistas escolares e culturais dos estudantes, reafirmando sua 

importância na construção da identidade institucional. 

Entretanto, ao observar esse produto discursivo à luz da teoria dos gêneros do 

discurso e da noção de polifonia, conforme proposto por Bakhtin (2003), identifica-se 

uma limitação quanto à pluralidade de vozes e à efetiva participação dos alunos. O 

predomínio de vozes institucionais, sobretudo de gestores e docentes, resultou em um 

modelo comunicacional predominantemente expositivo, pouco dialógico, e que restringiu 

a emergência de discursos estudantis autônomos. A perspectiva dialógica da linguagem 

exige a presença de múltiplas vozes em constante interação, o que não se verifica 

plenamente no corpus analisado. 

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) reforça a necessidade de se 

promover, no ambiente escolar, o desenvolvimento de competências comunicativas, 

críticas e participativas, orientando a formação de sujeitos autônomos e protagonistas em 

práticas de linguagem socialmente situadas. Nesse sentido, a inserção de gêneros 

jornalísticos midiáticos na escola deve ir além da função informativa e assumir uma 

dimensão formativa, capaz de fomentar a autoria, a criticidade e o engajamento dos 

estudantes. Tais práticas ampliam a capacidade dos alunos de compreender, interpretar e 

intervir no mundo a partir da linguagem. 

Sob essa mesma perspectiva, os pressupostos pedagógicos de Célestin Freinet 

revelam-se pertinentes. Para o autor, a imprensa escolar configura-se como um 

instrumento de expressão ativa dos estudantes e de vivência democrática, permitindo que 

eles se posicionem sobre temáticas sociais e escolares relevantes. No entanto, esse 

princípio pedagógico foi apenas parcialmente contemplado no jornal escolar estudado, 

cuja estrutura ainda se distancia da proposta de uma comunicação escolar mais 

democrática, horizontal e polifônica. 

A fundamentação teórica aqui mobilizada, especialmente os estudos de Fairclough 

(2001), Santos (2001) Bonini (2011) sustenta a importância de se repensar os espaços de 
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comunicação na escola para que estes contemplem múltiplas vozes e propiciem a 

produção de sentidos a partir da experiência dos alunos. Esses autores evidenciam que 

práticas discursivas mais participativas e críticas contribuem não apenas para o 

desenvolvimento da linguagem, mas também para o exercício da cidadania e a formação 

de sujeitos ativos na vida social. 

Apesar das limitações da pesquisa — tais como a restrição do corpus a uma única 

instituição e a adoção de uma abordagem predominantemente documental —, os 

resultados obtidos apontam para a urgência de ressignificar o jornal escolar como um 

espaço de interação, autoria e debate. Sugere-se, para investigações futuras, a utilização 

de metodologias qualitativas complementares, como entrevistas com alunos e 

professores, bem como a comparação com experiências de outras instituições de ensino. 

Conclui-se, portanto, que a reformulação do jornal escolar com base nos 

princípios da BNCC, da pedagogia freinetiana e da teoria do discurso pode contribuir para 

torná-lo um veículo comunicacional mais dialógico, democrático e significativo. A 

inserção de seções voltadas à reflexão crítica, ao debate de questões sociais e à autoria 

estudantil representa uma possibilidade concreta de consolidar o jornal como espaço 

público dentro da escola, no qual os alunos possam desenvolver sua capacidade 

argumentativa, senso de pertencimento e consciência crítica cidadã. 
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ANEXO A 1ª Edição do Jornal Escolar 
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ANEXO B  3ª Edição do Jornal Escolar
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ANEXO C 5ª Edição do Jornal Escolar 
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ANEXO D 7ª Edição do Jornal Escolar 
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